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A matriz da revista O Empreiteiro foi o jornal O Emprei-
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Nildo Carlos Oliveira e Joseph Young, os editores



www.revistaoempreiteiro.com.br | 5

Editorial

evoluíam ou se diluíam, conforme o avanço ou retração do 
mercado. Resultado dessa vivência de 50 anos: uma experi-
ência para a continuidade de seu projeto editorial, acompa-
nhando as mudanças que têm ocorrido em todas as áreas 
de infraestrutura, na expectativa de que o País prospere 
corrigindo e erradicando as raízes de suas distorções. 

A data, que a revista começa a comemorar, inspirou 
esta edição que está chegando às mãos de nossos leitores, 
ensaiando uma amostragem do que poderá ser o Brasil nos 
próximos 50 anos. Trata-se, evidentemente, de um exercício 
de futurologia, instigado a partir da análise das possibili-
dades brasileiras em todas as áreas, na convicção de que, 
não fossem os vícios políticos e as ilicitudes cotidianamente 
praticadas pelos especuladores do poder, aquele exercício 
seria dispensável, pois o futuro imaginado, poderia ser o 
nosso presente. 

Na perspectiva do futuro que julgávamos longínquo, 
fixamos uma frase do professor José Roberto Cardoso, di-
retor da Escola Politécnica da USP, na entrevista prestada 
para esta edição, de que, se não tomarmos cuidado com o 
processo de universalização dos mercados, “correremos o 
risco de continuarmos como mestres de obras do planeta”.

Avançamos muito, mas continuamos limitados. Haja 
vista as notícias recentes sobre enriquecimentos não ex-
plicados; obras de arenas esportivas planejadas em cima 
do joelho, suscetíveis de aumentos superiores a 60% sobre 
orçamentos que acabaram de ser aprovados; insistência 
na construção de obras absolutamente fora de prioridade, 
como o Trem de Alta Velocidade, hoje dispensável diante 
de outras urgências; programas habitacionais que vão se 
tornando inacessíveis às faixas mais pobres, e carência de 
uma política de saneamento que universalize esses serviços 
no médio prazo. Chegamos ao cúmulo de inaugurar mo-
dernas estações de metrô (caso da Linha 4-Amarela, em São 
Paulo-SP), sem sanitários públicos. É importante dizer aos 
responsáveis por esses empreendimentos que moramos, 

sim, em uma selva urbana, mas não em uma selva natural. 
Os leitores verão na Linha do Tempo da Infraestrutura Brasileira 

os desafios que a Engenharia do País soube vencer, em obras nos seg-
mentos de Transportes e Energia Elétrica, graças à ousadia dos pionei-
ros tanto do setor público como privado. Eles se revelaram merecedo-
res da consideração e apreço de todos nós. 

Em nosso exercício de futurologia, quando, em 2050, o Brasil con-
tar com uma população, segundo uma projeção média, de 250 mi-
lhões de habitantes, quem sabe? – teremos administradores públicos 
preocupados com o público; com uma Justiça sem venda nos olhos; 
com uma segurança que dispense segurança; com uma política de 
obras organizada que construa estradas que durem 100 anos, com as 
manutenções indispensáveis, sem alijar o patrimônio ferroviário con-
quistado e com uma engenharia que incorpore, nas obras  necessaria-
mente projetadas, o que ainda existe de natureza, em favor da nossa 
continuidade.

últimos 50 anos, como a maior publicação técnica brasileira na área da 
infraestrutura, dando ampla cobertura às mudanças ocorridas no País 
em todos os segmentos da Construção e da Engenharia. 

Com um grupo de jornalistas que procuravam o oxigênio de uma 
saída profissional em um período difícil da vida brasileira, marca-
do pelas perseguições políticas da ditadura,  sobretudo na chamada 
grande imprensa – e dentre os quais se encontrava Nildo Carlos Oli-
veira – a revista veio a encontrar um caminho adequado para progre-
dir, tornando-se testemunha ocular das obras que o País se propunha 
a realizar, a fim de garantir as possibilidades de crescimento de sua 
economia.

Ela testemunhou as idas e vindas da política econômica e seus 
reflexos nos planos de governo nos canteiros de obras, fossem elas 
hidrelétricas, rodovias, ferrovias, telecomunicações, metrôs e outras 
mais nos campos do saneamento, habitação e equipamentos urbanos, 
e estreitou as ligações com projetistas e empresas que se formavam, 
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Frase da coluna

“Uma obra de engenharia bem planejada sai no 
prazo, no custo e com a qualidade prevista.” 

De José Roberto Bernasconi, presidente da 
regional São Paulo do Sindicato Nacional das 

Empresas de Arquitetura e Engenharia Consultiva 
(Sinaenco), em entrevista ao jornal Brasil 

Econômico, quando criticou os atrasos dos estádios 
para a Copa 2014.

Fac-símile da capa desenhada por Laura Gorski

As cidades vão crescendo e se apro-
priando de rios e lagoas  e de todas as suas 
áreas de influência. Com o passar do tempo, 
a ocupação anarquicamente devastadora 
deixa marcas difíceis de serem removidas. 
Às vezes, os rios se vingam. Quando chuvas 
torrenciais lhes banham as cabeceiras e eles  
avançam por campos e cidades, não há como 
impedir que destruam e carreguem tudo o que 
encontrem pela frente. Mesmo aqueles que 
morreram precocemente, parecem ressuscitar 
nas estações chuvosas. E, embora sejam ape-
nas uma caricatura do que foram, ocasionam 
inundações e paralisam metrópoles. O velho 
Tietê está aí para mostrar do que é capaz, 
apesar de inutilizado e colocado na camisa-de-
força da poluição.  Ele e o Pinheiros, a exemplo 
de tantos outros, são vítimas de administrações 
públicas ineptas, que não souberam respeitá-
los.    

O tema da ruptura e, eventualmente, da re-
conciliação, é tratado, com densa profundidade 
no livro Rios e cidades, ruptura e reconciliação, de autoria da arquiteta Maria 
Cecília Barbieri Gorski, publicado no ano passado pela Editora Senac São Pau-
lo, com prefácio da paisagista Rosa Grena Klias. Tendo em mãos a dissertação 
de mestrado apresentada à Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Univer-
sidade Mackenzie, a arquiteta não deixou que tantas informações, obtidas ao 
longo de cuidadosa pesquisa, acabassem esquecidas numa gaveta. Ampliou a 
estrutura do trabalho e o resultado é o aprofundamento do tema, com o exame 
das causas da deterioração de rios urbanos e das condições possíveis para 
recuperá-los.  Daí, o aceno com as possibilidades de “reconciliação”.

A arquiteta estudou vários rios pelo Brasil afora, dedicou capítulo 

Memorial amazônico de navegação

O memorial e o mirante sobre o rio Guamá – projeto da arquiteta paisagista Rosa Grena Kliass. Foto dos arquivos 
da autora cedida para o livro Rios e cidades – ruptura e reconciliação, da arquiteta Maria Cecília Barbieri Gorski

A tragédia dos rios, com o crescimento das cidades
especial ao “Estudo de casos internacionais” e  
examinou o impacto da deterioração da água no 
solo, na vida, na paisagem. Mas não se atém à 
denúncia. Todos os assuntos são tratados com 
rigor científico. Mostra que a recuperação não 
é mera figura de linguagem. Pode acontecer 
na prática. Veja-se, dentre outros, o exemplo  
do rio Los Angeles, Estados Unidos, na cidade 
do mesmo nome, cujo recorte de intervenção 
correspondeu a 59,2 km de extensão. Claro que 
obras de recuperação desse tipo não são fáceis. 
A divisão, por trechos, precisa considerar varia-
ções geométricas,  capacidade de  inundação,  
regime hidrológico, qualidade da água,  valor do 
hábitat na área e o significado de tudo isso para 
o ambiente urbano. 

Embora o livro leve em conta intervenções 
pontuais, como o caso do rio Cabuçu de Baixo e 
outros cursos d´água, na RM de São Paulo, não 
deixa de instigar a imaginação para a necessi-
dade de um trabalho de conjunto, do ponto de 
vista nacional, para salvar outros rios, além do 

Tietê, Pinheiros, Guandu, rio Doce e das Velhas, Araguaia, Cuiabá. Estendo 
as preocupações para o São Francisco, sacrificado desde a nascente até a 
foz, em Piaçabuçu, entre Sergipe e Alagoas; o rio Negro, deteriorado na área 
de Manaus; Itajaí, Canoas e tantos outros que “o processo civilizatório” vai 
sufocando e levando para a morte.

Se não por outro motivo, o livro de Cecília Gorski já seria importante 
pela expectativa de “reconciliação” que provoca.  Precisa ser um instrumento 
permanente de consulta, sobretudo por parte de administrações públicas 
modernas, que não podem mais incorrer em práticas antigas e destruidoras de 
nosso hábitat. 
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Próxima Smopyc já está sendo organizada
A próxima edição do Salão Internacional de Máquinas para Obras 

Públicas, Construção e Mineração (Smopyc), já está sendo preparada. Será 
realizada em Saragoça, Espanha, no período de 1 a 5 de abril de 2014. O 
evento 2011 (15ª edição) teria atendido às expectativas dos organizadores. 
Eles informam que, além de reunir 1.253 expositores, o Smopyc recebeu 150 
delegações estrangeiras e missões comerciais de 60 países, credenciando-se 
como uma das feiras internacionais mais importantes no gênero.

London Gateway
A propósito, comentou-se em Saragoça, no recente Smopyc, que até final 

de 2014 começará a operar o novo porto London Gateway, na margem norte 
do Tâmisa, a 50 km a leste de Londres. O porto, de águas profundas, abrigará 
plataforma logística de grande capacidade. A empresa belga Deme, associada 
à britânica Laing O´Rourke vai dragar 29 milhões/ m³ de material para aumen-
tar a profundidade do rio ao longo dos 100  km que separam a infraestrutura 
do estuário. O cais, a ser construído no local, terá 1.300 m de comprimento.  

Estádio  multiuso na França 
Até julho do ano que vem deve começar a funcionar o Grand Stade Lille 

Métropole, na França. Trata-se de estádio multiuso, em construção a cargo 
da Eiffage, com capacidade para 50.283 lugares. O dado importante desse 
estádio é que, de acordo com o projeto, de uma hora para outra ele pode 
ser transformado: espaço destinado a jogos de futebol pode ser reduzido 
para a prática de outros esportes que atraem menos espectadores, tais como 
voleibol, tênis, boxe etc. E pode compor espaços também para eventos 
empresariais. 

De volta à DM Construtora
O arquiteto Luiz Ranzetti informa que está retornando à DM 

Construtora de Obras. Pretende dinamizar a área de pré-fabricados, 
de olho no Estado de São Paulo. A empresa tem sede em 
Curitiba-PR, onde iniciou suas atividades em 1974 construindo 
obras de infraestrutura. Depois, derivou para outros segmentos da 
engenharia e da construção, incluindo montagem eletromecânica. 
A divisão de pré-fabricados contabiliza 2 milhões de m² de área 
construída, segundo Ranzetti. 

Sem vagas de garagem
O prefeito paulistano, Gilberto Kassab, e o secretário Ricardo Pereira Leite, da 

Habitação, decidiram: os novos prédios da Cohab, invariavelmente construídos nas 
longínquas periferias, não terão vagas de garagem. Um dos argumentos, espantoso, 
é que a falta de garagem estimulará o uso do transporte público. Eles partem da pre-
missa, na prática absolutamente equivocada, de que o sistema de transporte público 
funciona nas condições de frequência, conforto e qualidade que a população merece

Dragagem no Porto de Itajaí-SC
A direção do Porto de Itajaí-SC informa que a dragagem na área, iniciada 

em março último e que deve ser concluída até junho próximo, deverá retirar do 
leito do rio 6,2 milhões/ m³ de sedimentos. O Programa Nacional de Draga-
gem está aplicando nesses serviços cerca de R$ 55 milhões.  Mick Formesyn, 
diretor da empresa  Jan de Nul do Brasil, com sede no Rio de Janeiro, que 
executa a dragagem, se diz impressionado com a natureza e com o volume 
dos sedimentos encontrados: geladeiras, fogões, móveis, redes de pesca, 
pneus e por aí em diante. 

Internacionalização
A Eiffage é uma das mais conceituadas construtoras francesas. Um 

volume de 5,02% de suas ações acaba de ser adquirido pela construtora espa-
nhola Sacyr Vellehermoso, controladora da construtora Somague, de Portugal, 
por cerca de 200,7 milhões de euros.  É mais um capítulo do processo de 
internacionalização de empresas de engenharia, na Europa. 

Na Argentina
A Intertechne Consultores S.A. começou em abril último novo contrato na 

Argentina: a análise do projeto executivo civil e eletromecânico da Ferrovia Po-
tasio Rio Colorado, contratado pela Camargo Corrêa, para a construção de uma 
ferrovia de 350 km entre a mina de potássio na província de Mendoza e a cidade 
Chichinales, na província de Rio Negro, perto de  Neuquén. A ferrovia ligará a 
mina do megaprojeto de exploração de sais de potássio da empresa brasileira 
Vale ao sistema ferroviário argentino. Carlos Infante Teixeira, diretor de desenvol-
vimento, informa que a Intertechne começou a atuar naquele país entre os anos 
de 1992 e 1997, na consultoria e projeto para a construção da Barragem Pchi 
Picun Leufu (PPL). Desde setembro de 2008 mantém  sucursal em  Neuquén. 

Praça dos Museus
Enfim, passados mais de dez anos, o projeto da Praça dos Museus, que 

o arquiteto Paulo Mendes da Rocha elaborou para a Cidade Universitária, vai 
ganhar forma e espaço. Pelo projeto inicial, serão três edifícios que abrigarão 
os museus de Zoologia, Arqueologia e Etnologia. Os volumes serão interliga-
dos por uma passarela suspensa. O conjunto, com 14 mil m², custará cerca de 
R$ 100  milhões e poderá estar concluído em 2013. 

S.A. Paulista, 60 anos
A S.A. Paulista chegou aos 60 anos. “Não foi fácil”, 

diz o engenheiro Ubirajara Rodolpho Amorim Filho, diretor 
superintendente da empresa. E tem razão. Pode-se afirmar que 
ao longo desses anos ela experimentou chuvas e trovoadas, 
pois a economia brasileira jamais se caracterizou por um 
crescimento linear constante.  Para comemorar seis décadas 
de resistência, a S.A. Paulista reuniu funcionários de todos os 
escalões e representantes de outras empresas, dentre os quais 
José de Jesus Álvares Fonseca e Dante Prati Fávoro, da Heleno 
& Fonseca Construtécnica.” 

Porto de Mariel
À margem das questões políticas para possíveis reformas no país, as 

autoridades cubanas centram preocupação no Porto de Mariel, a 50 km de 
Havana,  que a empresa brasileira Norberto Odebrecht está construindo. A obra, 
que aguarda complementação de recursos da ordem de  US$ 700 mil (US$ 300 
mil dos quais já assegurados), é considerada vital na atual fase de mudanças 
econômicas na Ilha. O complexo deverá  ser operado por empresa de Cingapura.  

Obras da Emae
A Empresa Metropolitana de Águas e Energia (Emae) informa que começará em 

breve  o projeto para aumentar a capacidade das usinas elevatórias de Pedreira e de 
Traição e de adequação da calha do rio Pinheiros, em São Paulo (SP). Os recursos, da 
ordem de   R$ 295 milhões, serão transferidos dos cofres do Estado para a empresa, 
sob a forma de aumento de capital. Várias entidades de classe garantem que vão 
cobrar do governo Geraldo Alckmin a execução das obras, consideradas essenciais  
para evitar  inundações no Canal Pinheiros, em época de chuvas torrenciais.
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História

A linha do tempo 
de obras da 
infraestrutura 
brasileira  

m mais uma contribuição, para comemorarmos os 50 anos de atividades da revista O 
Empreiteiro, estamos publicando esta linha do tempo. É um documento histórico no 

qual referenciamos algumas das mais representativas obras da Engenharia brasileira 
nos segmentos dos Transportes e Energia, construídas ao longo dessas décadas.

Cada obra é uma história que a revista contou em suas páginas, em reportagens 
técnicas realizadas in loco. O conjunto compõe um painel das experiências que a 

Engenharia brasileira pode acumular em sua trajetória, nos diversos ciclos econômicos. 
Foram anos em que ela conseguiu mobilizar equipes multidisciplinares, treinar mão de 
obra, estimular a indústria de máquinas, equipamentos e insumos e desenvolver projetos, 
desde a fase dos estudos de viabilidade técnico-econômica até o acabamento das obras e 
sua entrega para operação comercial. Em muitas delas, acompanhamos o trajeto desde 
as sondagens, ensaios em modelo reduzido, execução das fundações, concretagem e 
acabamento.   

Com as referências documentadas na linha do tempo queremos prestar nosso 
tributo aos engenheiros de todas as áreas, aos geólogos e aos empreendedores  em geral, 
estendendo nossa homenagem também à multidão de operários anônimos, que nos 
canteiros de obras espalhados pelas mais diversas regiões brasileiras, ajudou a construir o 
Brasil que hoje temos. 

As edições da revista O Empreiteiro, desde o seu nº 1, até aqui, foram a base a partir 
da qual montamos essa linha do tempo. Agradecemos aos nossos colaboradores, leitores, 
fornecedores  e amigos as contribuições, de todos os níveis, com as quais nos prestigiaram 
e nos estão estimulando para novas ousadias e novas reportagens, nos próximos 50 anos.  
A linha do tempo não está completa. Estamos trabalhando para reparar omissões.   

Os próximos encartes da Linha do Tempo da Infraestrutura Brasileira trarão as obras 
da indústria do petróleo, de saneamento e as obras urbanas, inclusive pontes, viadutos e 
edificações notáveis.

 
Dos editores da revista O Empreiteiro

E
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Linha do Tempo

Histórias da  
infraestrutura brasileira

Texto extraído do livro  DOIS BRASIS: O QUE A INFRAESTRUTURA ESTÁ MUDANDO, 
editado com o apoio do Sindicato Nacional da Indústria da Construção Pesada 

(Sinicon), como parte do programa comemorativo de 50 anos de atividades
Nildo Carlos Oliveira

*O livro Dois Brasis, O que a infraestrutura está mudando foi publicado pela Eolis Produções Culturais 
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para a montagem da infraestrutura, passaria a ser exercida predomi-
nantemente por técnicos nacionais e com equipamentos, materiais e 
insumos, em sua maior parte, também nacionais.

Da tração animal à mecanização
O trabalho era duro, como alguns engenheiros antigos ainda se 

recordam. E as documentações fotográficas,em livros e jornais mos-
tram a realidade da época. Carroças puxadas à tração animal eram 
utilizadas nas tarefas de construção das rodovias. Cortes e aterros 
revelam a precariedade da mão-de-obra, numa fase em que a meca-
nização apenas engatinhava. Além disso, não se contava com o su-
porte técnico de pesquisas geológicas e geotécnicas. E foi assim que 
o País começou a construir suas estradas. As máquinas, que dariam 
velocidade e aprimoramentos a esse trabalho, ainda eram - no início 
da década de 1940 - apenas uma grande novidade.

Quando se fala em rodovias, alguns nomes, dentre dezenas, cen-
tenas de outros, sobressaem. Mas não há mesmo como deixar de co-
locar em destaque o nome do engenheiro Maurício Joppert, que ha-
via sido vice-presidente do Clube de Engenharia do Rio de Janeiro.

Nomeado ministro de Viação e Obras Públicas no curtíssimo pe-
ríodo em que José Linhares assumiu o governo, com a deposição de 
Getúlio Vargas, em outubro de 1945, ele ajudaria a mudar o panora-
ma rodoviário brasileiro.

De 29 de outubro de 1945 a 31 de janeiro de 1946, Joppert de-
senvolveu uma série de iniciativas reclamadas pelo crescimento do 
País: conseguiu dar autonomia administrativa e financeira ao De-
partamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER), hoje Depar-
tamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT); formar 
a comissão, presidida pelo engenheiro Francisco Saturnino Braga, 
que elaborou um programa quinquenal de construção de rodovias 

Os dias melhores chegaram
Lenice Rodrigues, 51 anos, viúva e mãe de três filhos, precisou esperar para realizar o sonho de viver em um lugar digno, longe do medo das 

chuvas e constantes alagamentos. Na nova casa, no Conjunto Habitacional Cidadão VI, na zona norte de Manaus, moram Lenice, a neta Emmily Vitória, 
de cinco anos, e o filho Mário Jefferson, 24, pai de Emmily.

F
oram várias e difíceis as etapas que levaram engenheiros bra-
sileiros a dominar a técnica de projetar e construir obras de 
infraestrutura.

Uma das obras marcantes, com registro nos anos 1850, de 
uma das etapas de assimilação técnica foi aquela em que se 
deu a construção da Estrada de Ferro Mauá. Ela contou com 
a participação dos ingleses William Bragge, Roberto Milligan 

e William Ginty. Depois, veio a fase da estrada de rodagem União 
Indústria, de 144 quilômetros, ligando Petrópolis a Juiz de Fora. Ini-
ciativa do Comendador

Mariano Procópio Ferreira Lage, a estrada tinha traçado arroja-
do, muitas obras de arte e leito revestido de pedra britada. Engenhei-
ros franceses estiveram à frente desse empreendimento.

A Estrada da Graciosa, atual PR-410, que utiliza a antiga rota dos 
tropeiros ligando Curitiba a Antonina e Morretes, e progride pelo 
trecho mais bem conservado da Mata Atlântica, constitui outra ex-
periência igualmente significativa. A exemplo desta estrada, a maior 
parte da malha rodoviária brasileira foi sendo construída e moderni-
zada, a partir do traçado original das antigas trilhas de tropeiros.

A ampliação do incipiente mapa rodoviário - e ferroviário - de 
que se dispunha, refletia as condições de evolução urbana e indus-
trial da época e foi se atualizando com o crescimento de algumas 
cidades, sobretudo o Rio de Janeiro, sede da Corte e, depois, Capital 
Federal.

A melhoria das condições rodoviárias resultava do interesse, 
maior ou menor, dos grandes proprietários rurais ou dos empresá-
rios do comércio e da indústria.

Contudo, a etapa decisiva viria a registrar-se na década de 1940, 
quando foi criada a Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) em Vol-
ta Redonda (RJ). Nessa época, a engenharia brasileira, direcionada 

Fotos: Márcio James/extraído do livro “Dois Brasis”
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federais segundo o Plano Rodoviário Nacional (PRN) promulgado 
por Getúlio em 1944, e elaborar o decreto-lei 8.463 que, mesmo antes 
de ser aprovado, foi batizado com o nome de seu autor, tornando-se 
conhecido até hoje como Lei Joppert. Essa lei criou o Fundo Rodovi-
ário Nacional (FRN).

O PRN, sancionado pelo decreto 15.093 de 20 de março de 1944, 
previa 27 linhas principais distribuídas em seis rodovias longitudi-
nais, 15 transversais e seis ligações, totalizando 35.574 quilômetros e 
recebendo uma nomenclatura que consistia no símbolo BR.

O Fundo Rodoviário Nacional (FRN) dava retaguarda financeira 
ao PRN. Previa receita proveniente da arrecadação do Imposto Único 
Federal incidente sobre combustíveis e lubrificantes especificamente 
para obras rodoviárias, assim distribuída: 40% para o DNER e os 
60% restantes para os Estados e municípios. Assegurava, com essa 
vinculação de recursos, um programa contínuo de implementação 
das obras de construção da malha rodoviária federal então dispo-
nível.

O programa de construção de estradas posto em prática pelo 
DNER permitiu abrir ligações e acessos interligando regiões e es-
timulando o crescimento urbano de núcleos dispersos no território 
nacional. Alguns exemplos: construção das rodovias Porto Alegre-
São Leopoldo,

Curitiba-Lages e Feira de Santana-Salvador; a estrada Rio-Bahia, 
que existia a partir de 1927, mas tão-somente como um simulacro da 
estrada que seria feita na década de 1940; construção das ligações 
Anápolis-Corumbá; Itaipava-Teresópolis; a variante Rio de Janeiro-
Petrópolis e a ligação Petrolina-Juazeiro.

A Rio-São Paulo, que mais tarde seria batizada com o nome do 
Presidente Dutra, configurou-se definitivamente a partir do esboço 
de um traçado existente desde 1724 e que evoluíra para um perfil de 

estrada em 1928, na presidência de Washington Luís. Mas, de seus 
508 quilômetros, apenas oito eram pavimentados. Com os benefícios 
da Lei Joppert, ela ganharia duas pistas pavimentadas com lajes de 
concreto armado entre a avenida Brasil, no Rio, e a Garganta da Viú-
va Graça, onde aproveitava a subida da Serra das Araras.

Retificada em razão disso, foi encurtada em 101 quilômetros, 
passando a chamar-se via Dutra, depois que o presidente Eurico 
Gaspar Dutra a inaugurou em 1951.

Na época houve a pavimentação do trecho Rio-Belo Horizonte, 
cujo segmento inicial, entre o Rio de Janeiro e Juiz de Fora, constitu-
íra a primeira rodovia do País. Tratava-se da União Indústria, cuja 
modernização seria iniciada em 1928 com a construção da variante 
Rio de Janeiro-Petrópolis.

A construção da rodovia que ligaria o Rio de Janeiro a Porto 
Alegre prosseguiu com as obras nos trechos São Paulo-Curitiba e 
Curitiba - Lages. 

O trecho de Porto Alegre - Caxias fora concluído anteriormente. 
No projeto da São Paulo-Curitiba, batizada com o nome do enge-
nheiro Régis Bittencourt, já teria sido possível o emprego da aero-
fotogrametria.

Outras mudanças no mapa rodoviário brasileiro ocorreriam no 
governo desenvolvimentista de Juscelino Kubitschek (1956-1961), 
cujo Plano de Metas previa a construção, em cinco anos, de pelo me-
nos 10 mil quilômetros de rodovias. Ele acabou construindo 8 mil 
quilômetros a mais do que o previsto. Entre as obras feitas no pe-
ríodo se incluem os grandes eixos Belém-Brasília, com 2.200 quilô-
metros; Brasília-Fortaleza, com 1.800 quilômetros; Brasília-Belo Ho-
rizonte, com 2.200 quilômetros; e Brasília-Anápolis e Brasília-Acre, 
com 3.110 quilômetros.

Construir essas obras, em meio às condições geográficas, climá-

Encurtando distâncias 
O técnico em mecânica Evaldo Oliveira de Castro, de 35 anos, sabe definir com muita segurança os ganhos de qualidade de vida que teve com 

a construção da Alça Viária e a ponte de Guamá em Belém, PA. Funcionário da Albrás há mais de 12 anos, sua viagem antes da Alça era cheia de 
paradas de transporte, incluindo um barco. Atualmente, ele pega apenas um modal: o ônibus.

Fotos: Ana Shirley Penaforte Cardoso/extraído do livro “Dois Brasis”
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ticas e logísticas as mais adversas, era um enorme desafio. O exem-
plo mais difundido dessas dificuldades é ilustrado com o feito de 
Bernardo Sayão, à frente da Rodobrás. A ele coube administrar a 
construção da Belém-Brasília. Com um perfil desabrido e pioneiro, 
ele aceitou o convite de Juscelino para tocar a obra. O trabalho, que 
mobilizou 11 construtoras e mais de 1.200 homens, foi dividido em 
duas frentes: uma que saiu da região de Anápolis e, outra, de Be-
lém. As dificuldades com os poucos recursos técnicos, acrescidas 
do desconhecimento da região amazônica, levaram os dois grupos 
a se desviarem vários quilômetros do traçado. Eles acabaram se en-
contrando depois de levantamento aéreo com helicópteros e rádios 
de comunicação.

Na década de 1970, no ciclo do regime militar, outras rodovias 
cruzaram o País: a Transamazônica, com cerca 2.600 quilômetros, 
ligando João Pessoa, na Paraíba, a Lábrea, no Amazonas; a Manaus-
Porto Velho, com 874 quilômetros de extensão; e a Cuiabá-Porto Ve-
lho, com 1.469 quilômetros.

Seriam experiências que, mais tarde, viriam a ser aproveitadas 
em outras obras, quando já podiam ser utilizadas técnicas moder-
nas, agregando máquinas e equipamentos sofisticados; métodos de 
escavação e estabilização de túneis e de consolidação de maciços, que 
demandariam mapeamento geológico e geotécnico e outros recursos 
resultantes da evolução da engenharia.

São Paulo, com a Imigrantes, e Rio de Janeiro, com a ponte Rio-
Niterói, se tornariam Estados detentores de obras ícones e de reco-
nhecimento internacional em seu gênero.

Em São Paulo, dentre as rodovias existentes, tais como a Castello 
Branco, a Rodovia dos Trabalhadores, e as melhorias e construção do 
sistema Anhanguera-Bandeirantes, a obra que assumiria, de maneira 

mais ampla e pela acumulação de soluções técnicas avançadas, des-
taque maior, seria a Rodovia dos Imigrantes.

Fazer uma sucessão muito grande de túneis e viadutos no maci-
ço instável da serra do Mar e atravessar a área de mangue na Baixada 
Santista, onde não havia capacidade de suporte para o pavimento, 
foram as principais dificuldades técnicas superadas na construção 
da pista ascendente, inaugurada em 1976. As experiências ali obtidas 
se espelhariam, mais adiante, com os aperfeiçoamentos e inovações 
inerentes, na construção da segunda pista (descendente), concluída 
em dezembro de 2002.

Marmelos e as grandes hidrelétricas
Um capítulo notável da história da infraestrutura foi escrito com 

a construção das hidrelétricas. Sim, houve a Usina de Marmelos, em 
Juiz de Fora e, antes de Marmelos, a usina de Ribeirão do Inferno, 
construída no afluente do mesmo nome, do rio Jequetinhonha, na re-
gião de Diamantina (MG). Essa usina nasceu de uma ideia do francês 
Armand Bovet, que colaborara com o professor Henry Gorceix, na 
estruturação da Escola de Minas de Ouro Preto. Gorceix fora convi-
dado por D. Pedro II para fundar esse estabelecimento de ensino.

De Marmelos e Ribeirão do Inferno para cá, o Brasil cresceu e 
não parou de construir usinas hidrelétricas. Até a primeira década 
do século passado, elas eram iniciativas de pequenos produtores e 
distribuidores de energia elétrica, mais tarde concentrados na Com-
panhia Brasileira de Energia Elétrica (CBEE), 1909, e na Companhia 
Paulista de Força e Luz (CPFL). Depois disso é que houve a parti-
cipação de dois grupos estrangeiros: o grupo Light, canadense e o 
American and Foreign Power Company (Amforp), organizado pela 
Electric Bond and Share.

Tatuoca nunca mais será a mesma
Pernambuco aplaudiu a conclusão de uma das obras mais esperadas de toda sua história: a do Estaleiro Atlântico Sul. Muitas mulheres fazem 

parte da força de trabalho, dentre uma delas está Josefa Patrícia Ferreira, 32 anos, solteira, mãe de três filhos, moradora da Ilha de Tatuoca. A vida 
dessa pernambucana mudou radicalmente com a chegada do empreendimento. Atualmente, ela tem carteira assinada e trabalha como aprendiz na 
construção do casco da plataforma P-55 da Petrobras.

Fotos: Mariana Lima/extraído do livro “Dois Brasis”
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Histórico da Eletrobras dá conta de que, nos anos 1920, parte das 
empresas de capital nacional que produziam energia elétrica passa-
ram ao controle daqueles dois grupos estrangeiros: o Grupo Light, 
que incorporou as empresas de Ataliba Vale, Fonseca Rodrigues e 
Ramos de Azevedo, formados no interior do Estado de São Paulo, e a 
American and Foreign Power Company (Amforp), que reuniu, sob o 
seu domínio, as empresas de Armando de Salles Oliveira e do Grupo 
Silva Prado, além da CPFL.

Em 1930, a distribuição das atividades do segmento concentra-
vam-se basicamente no eixo Rio de Janeiro (Grupo Light) e São Pau-
lo (Amforp). A atuação da empresa americana irradiava-se também 
por outras capitais do País. Essa situação prolongar-se-ia até os anos 
1960, período em que se assistia ao desenvolvimento da constru-
ção de numerosas usinas, cuja capacidade instalada, nas mãos das 
empresas estrangeiras, era superior às das unidades instaladas por 
iniciativa das concessionárias nacionais. De 1960 em diante, com a 
compra, pelo Brasil, da Amforp, a Eletrobras passaria a predominar.

Dentre as empresas estaduais e regionais atuantes no País, 
contam-se a Centrais Elétricas de Minas Gerais (Cemig), Centrais 
Elétricas de Goiás (Celg), Central Elétrica de Furnas S. A., Centrais 
Elétricas de São Paulo (Cesp), Centrais Elétricas do Sul do Brasil 
(Eletrosul), Espírito Santos Centrais Elétricas, a Eletronorte e a Com-
panhia Hidroelétrica de São Francisco. Esta fora fundada em meados 
de 1945, no governo do presidente Getúlio Vargas.

A Eletrobras, estruturada com o advento do Ministério de Minas 
e Energia, viria a assumir o planejamento, o gerenciamento do siste-
ma e o financiamento das empresas públicas de energia elétrica. Ela 
manteve como principais subsidiárias as empresas Furnas, Chesf, 
Eletronorte e Eletrosul e desenvolveu o plano nacional de construção 

de hidrelétricas, o Plano 95, que se tornaria o instrumento principal 
de incentivo ao aproveitamento hidrelétrico do País.

Dentre as principais hidrelétricas construídas e inauguradas de 
1950 até fins do século passado, estão as seguintes: Usinas da Chesf: 
A construção das hidrelétricas da Chesf no rio São Francisco come-
çou em 1948 a partir de um projeto desenvolvido pelo engenheiro 
Otávio Marcondes Ferraz, então diretor técnico da empresa. Esta ini-
ciou suas atividades presidida pelo engenheiro Antônio José Alves 
de Souza, que ao formar-se na década de 1920, integrara um grupo 
de técnicos do Serviço Geológico e Mineralógico do Brasil, respon-
sável pelos estudos destinado a quantificar o potencial hidráulico do 
“velho Chico”.

O conjunto de estudos - no qual estiveram à frente o engenheiro 
Milton Vargas e o geólogo Ernesto Picheler, dos quadros do Instituto 
de Pesquisas Tecnológicas (IPT), de São Paulo - recomendou a aco-
modação da casa de força numa caverna que seria escavada na rocha 
com 60 metros de comprimento, 16 metros de largura e 30 metros de 
altura. Nesse espaço seriam instaladas três unidades geradoras de 60 
MW. A obra foi inaugurada em 1955 pelo presidente Café Filho, que 
assumira o poder depois do suicídio do presidente Getúlio Vargas, 
ocorrido no dia 24 de agosto do ano anterior.

Na esteira da Paulo Afonso I, vieram as obras de Paulo Afonso 
II, aproveitando a mesma bacia hidráulica e cuja primeira unidade 
geradora entrou em funcionamento em 1961; as obras da hidrelétrica 
Paulo Afonso III, com quatro unidades geradoras, cada uma com 216 
MW; Moxotó e Paulo Afonso IV.

A construção dessas obras no rio São Francisco teve significado 
especial para a engenharia brasileira pelo volume de experiências 
técnicas que cada fase, cada estudo, proporcionou. Um dos proble-

Expresso às margens do rio Pinheiros
Quando a jornalista Carolina Pires, 24 anos, moradora do bairro do Grajaú, zona sul de São Paulo, resolveu aceitar o emprego numa empresa 

localizada na outra extremidade da cidade, próximo ao Parque Villa-Lobos, zona oeste, ela sabia que as quatro horas diárias para ir e voltar de ônibus 
teriam dias contados. Em janeiro de 2008, a Linha 9-Esmeralda do Metrô de superfície da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM), que 
margeia o rio Pinheiros, reduziu o trajeto para menos de uma hora.

Fotos: Aelita Almeida/extraído do livro “Dois Brasis”
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mas ali analisado foi a variação da vazão do rio, que vez ou outra 
não se mostrava suficiente para acionar as hidrelétricas de modo si-
multâneo. A construção da barragem de Três Marias, em 1957, pela 
Cemig, empresa fundada em 1952 pelo então governador de Minas 
Gerais, Juscelino Kubitschek, contribuiria para a manutenção do 
equilíbrio da geração da energia nas usinas de Paulo Afonso.

Funil: Esta barragem, construída no período de 1960-1969, no 
rio Paraíba, em Itatiaia-RJ, constitui algo inusitado até hoje: toda em 
concreto, em forma de abóbada, com curvatura dupla, tem 85 metros 
de altura máxima e 385 metros de comprimento.

Projetada pela empresa portuguesa Coba, foi concebida com uma 
casa de força capaz de abrigar três grupos de turbinas e alternado-
res com 210 mil kW de capacidade total. Embora em funcionamento 
desde 1969, essa obra ainda atrai a atenção de técnicos do Brasil e de 
outros países.

Jupiá/Ilha Solteira: Foi no rio Paraná, no Salto do Urubupungá, 
que se deu o acontecimento de maior relevo na história da engenha-
ria brasileira: a construção do chamado Complexo de Urubupungá. 
O aproveitamento da imensa queda d’água resultou originalmente 
de estudos solicitados pela Comissão Interestadual da Bacia Paraná-
Uruguai (CIBPU) à empresa italiana Societá Edson, que no início da 
década de 1960 apresentou anteprojeto propondo a construção das 
duas hidrelétricas. Caberia inicialmente à empresa

Centrais Elétricas de Urubupungá (Celusa), criada em 1961 e sob 
a presidência do engenheiro Francisco Souza Dias, dar andamento 
àqueles empreendimentos, tarefa assumida, em 1966, pela Centrais 
Elétricas de São Paulo (Cesp), depois Companhia Energética de São 
Paulo. O professor Lucas Nogueira Garcez, ex-governador paulista, 
que presidiu a Cesp, deu ênfase aos trabalhos da empresa em todos 
os seus desdobramentos. Jupiá seria mais tarde batizada com o nome 
do engenheiro que lutou muito por sua implantação, Souza Dias.

Na época da Celusa, Souza Dias considerou que obra de tal vulto 
não poderia deixar de manter à frente da consultoria de projetos e 
da construção, empresas brasileiras. Foi quando a Themag Engenha-
ria acabou constituída. A sigla é formada pelas letras do primeiro 
nome de seus fundadores – Telêmaco Von Langendonch, Henrique 
Herweg, Eugênio Jusquin, Milton Vargas e Alberto Giaroli.

Ao receber da Construtora Camargo Corrêa o anteprojeto origi-
nal, a fim de analisá-lo na fase da concorrência para as obras, a The-
mag apresentou uma solução técnica diferente, que tornava a cons-
trução mais simples e com menor custo final. A proposta brasileira 
previa o vertedouro na margem direita do rio Paraná, no Estado do 
Mato Grosso, em vez de ficar no leito, como tradicionalmente ocorre. 
Já a subestação ficaria no teto da usina.

Outras inovações foram introduzidas durante o andamento dos 
trabalhos: o uso do concreto refrigerado na execução das grandes 
estruturas; o uso de cabos de alta resistência, de até 310 t, nas estru-
turas de concreto protendido; o estudo tridimensional por elementos 
finitos da barragem; o emprego de stop-logs flutuantes etc. Jupiá en-
trou em operação, em 1969, com 1.551 MW de capacidade instalada.

Ilha Solteira foi uma decorrência de Jupiá. Ali deveriam ser cons-
truídas estruturas de concreto tipo contrafortes. Mas a qualidade da 
rocha local não era satisfatória. Optou-se por estrutura tipo gravida-
de, que permitiria maior uniformidade de tensões e melhor estabili-

dade das fundações. A subestação foi instalada em uma plataforma 
de concreto apoiada sobre pilares.

O desvio do rio constituiu outro toque de genialidade da enge-
nharia: foi realizado pela casa de força, dispensando aberturas pro-
visórias nos vertedouros. Juntas, Ilha Ssolteira e Jupiá injetaram 4,6 
milhões de kW no processo de desenvolvimento do País, naquele 
início dos anos 1970.

Itaipu: Com 12.600 MW de capacidade instalada, este aprovei-
tamento notável do rio Paraná bateu, em 2000, o recorde mundial 
de produção de energia alcançando o total de 93,4 bilhões de kW/
ano. O projeto dessa obra foi desenvolvido pelo consórcio formado 
pelas empresas International Engineering Company Inc. (Ieco), dos 
Estados Unidos, e a ELC Eletroconsult Spa, da Itália. O engenheiro 
hindu Gurmukh Sarkaria resolveu o layout da obra, selecionando o 
sítio mais adequado para a construção da barragem tipo gravidade 
aliviada. As obras civis foram colocadas sob a responsabilidade do 
consórcio Unicon-Conempa, formado por quatro empresas nacio-
nais: Mendes Júnior, CBPO, Camargo Corrêa e Cetenco.

Iniciada ainda sob a égide dos anos 70, Itaipu registrou fases de 
construção consideradas épicas. Por exemplo: para desviar o extra-
ordinário volume das águas do Paraná, o sétimo maior do mundo, 
teve de ser construído um novo leito, com 2 quilômetros de extensão 
e 150 metros de largura, capaz de liberar a caudal depois da detona-
ção de 58 t de explosivos, que em três segundos desmancharam as 
ensecadeiras.

O conjunto das obras de escavação do canal do desvio, iniciadas 
no primeiro semestre de 1976, previa a construção de uma estrutura 
de concreto no canal para sustentar a barragem no trecho. A obra 
é considerada atualmente como uma das sete maravilhas do mun-
do moderno, ao lado da ponte Golden Gate, Canal do Panamá, o 
Eurotúnel, os projetos do Mar do Norte para o controle das águas, 
na Holanda, o Empire State (Estados Unidos) e a torre da Canadian 
National, no Canadá.

Tucuruí: Inaugurada em 1984, no rio Tocantins, no Pará, com 
uma capacidade prevista de 4.200 MW, esta hidrelétrica apresentou 
grande dificuldade do ponto de vista da logística, por localizar-se 
em plena selva amazônica. A Eletronorte, companhia regional criada 
em 1973, começou o empreendimento em 1975. Para dar-lhe suporte, 
foi preciso planejar e construir uma vila residencial para 50 mil tra-
balhadores, dois portos, um aeroporto e uma usina termelétrica.

Contudo, construída a primeira fase, a obra perdeu fôlego por 
falta de recursos e ficou hibernando por quase 20 anos. Com a crise 
do “apagão” e pressionado pela possibilidade de iminente raciona-
mento de energia - o que afetaria todo o País - o governo do presi-
dente Fernando Henrique Cardoso apelou para a urgência das obras 
da segunda fase. Até então as 12 primeiras unidades geradoras vi-
nham funcionando desde novembro de 1984.

Quando da retomada, a Eletronorte observou que o 
“apagão”não se dera apenas na situação energética; se dera tam-
bém em seus quadros técnicos, uma vez que faltavam “cérebros” 
de especialistas para tocar a obra no prazo e com a qualidade que 
eram exigidas naquele momento. É que muitos dos engenheiros e 
outros especialistas da primeira fase já haviam deixado a empresa e 
estavam em outras regiões do País e do mundo, cada um cuidando 
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de sua vida e de sua sobrevivência profissional. Foi necessária a re-
montagem da equipe a fim de que a segunda fase da usina pudesse 
ser implementada.

Ao lado dessas hidrelétricas de maior relevo, várias outras foram 
construídas a partir dos anos 1960. Algumas delas: a usina de Cacho-
eira Dourada, no rio Paranaíba, com barragem de 2,8 quilômetros 
de extensão, e casa de força com capacidade de 500 MW; Jaguara, 
na divisa de Minas e São Paulo, no rio Grande, em cuja construção 
foram utilizados cabos aéreos para lançamento do concreto; Pedra 
do Cavalo, no rio Paraguaçu, Bahia, com finalidade múltipla de ge-
rar energia, controlar enchentes e fornecer água para abastecimento 
e irrigação;

Foz do Areia, no rio Iguaçu, Paraná, com potência instalada de 
2500 MW; Segredo, também no rio Iguaçu, com uma barragem de 
enrocamento com face de concreto de 145 metros de altura máxima; 
Porto Colômbia e Marimbondo, ambas também no rio Grande, inau-
guradas em 1975; Itumbiara, com vertedouro para 16 mil m³/s e casa 
de força para 2.000 MW e, mais recentemente, Serra da

Mesa, no rio Tocantins, que opera interligando o sistema de 
transmissão Sul/Sudeste e Centro-Oeste com o Norte/Nordeste.

O começo de um novo ciclo
O modelo que o País vinha seguindo, no período áureo da pri-

meira fase da Eletrobrás, acabou se esgotando. A crise fiscal do Es-
tado, iniciada em meados dos anos 1980, impediu que o governo 
desse prosseguimento aos projetos de geração previstos no plano de 
expansão da empresa. O jeito, caso ele quisesse garantir investimen-

tos tanto para o segmento de energia elétrica, quanto para outros, 
da área da infraestrutura, era estabelecer parcerias com a iniciativa 
privada. Veio, então, a etapa das concessões e privatizações. Como 
resultado dessa iniciativa, houve uma disseminação das chamadas 
PCHs – as pequenas centrais hidrelétricas – simultaneamente aos es-
tudos para o incremento de outras obras.

Foi ainda nesse contexto que em 2004 o governo criou a Empre-
sa de Pesquisa Energética (EPE), vinculada ao Ministério de Minas 
e Energia, destinada a realizar estudos e projeções da matriz ener-
gética brasileira; identificar e quantificar os potenciais de recursos 
energéticos; dar suporte e participar das articulações para o apro-
veitamento energético de rios compartilhados com países limítrofes; 
obter a licença prévia ambiental e a declaração de disponibilidade 
hídrica necessárias às licenças; e elaborar planos de expansão de ge-
ração e transmissão de energia elétrica.

O fato é que, apesar da limitação da capacidade de investimentos 
do Estado, o crescimento brasileiro não poderia ficar atrofiado. Em 
razão disso, um novo ciclo de obras hidrelétricas está começando. E 
o exemplo maior, nesse caso, são os aproveitamentos hidrelétricos de 
Santo Antônio e Jirau, no rio Madeira. As duas usinas, que exigirão 
investimentos da ordem de 20 bilhões de reais e 28 bilhões de reais, 
vão acrescentar 6.450 MW à capacidade instalada no País.

Além desses aproveitamentos, há gestões para a construção da 
usina de Belo Monte, no rio Xingu, e para tirar do papel os projetos 
das usinas do Complexo Tapajós, cujo inventário prevê inicialmen-
te a construção de cinco usinas, com capacidade instalada total de 
10.682 MW.

A duplicação demorou, mas valeu!
Motorista de ônibus rodoviário há mais de 30 anos, Getúlio de Oliveira tem muitas histórias para contar quando o assunto é a rodovias BR-381, 

a Fernão Dias. Segundo o motorista, é impossível passar hoje pela rodovia – que conta com pedágios, asfalto em bom estado, acostamento – e não 
reconhecer como melhorou com a duplicação e a concessão.

Fotos: Daniel de Cerqueira Pinto/extraído do livro “Dois Brasis”
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Um ícone em cada região
O caminho da infraestrutura brasileira passaria ainda por outras 

expressivas obras de engenharia nos segmentos de saneamento, me-
trôs, obras de arte especiais, ferrovias e plantas industriais, em espe-
cial nas áreas de petróleo, gás e siderurgia.

No segmento do saneamento duas obras, em especial, se tor-
naram clássicas: o Sistema Cantareira, o maior construído em São 
Paulo para captação, adução, tratamento e distribuição de água po-
tável, e cuja maior dificuldade técnica foi a transposição da Serra da 
Cantareira (a casa de máquinas está instalada a 60 metros abaixo da 
superfície do terreno, sendo acessível por um túnel em rampa); e a 
Estação de Tratamento do rio Guandu, no Rio de Janeiro.

Os estudos e anteprojetos da Estação de Tratamento de Água 
(ETA) do Guandu começaram a ser elaborados em 1950. Na primeira 
etapa, em 1955, a linha de abastecimento da adutora estendeu-se até 
Engenho Novo. Para levar a água até a zona sul, através da aduto-
ra Guandu-Leblon, foi necessário escavar um túnel com 6,5 m² de 
seção e 7,3 quilômetros de extensão. Contudo, houve necessidade 
de uma segunda adutora para implementar o suprimento da cidade 
com mais 28 mil l/s. Isso exigiu a construção da estação elevatória 
de Lameirão, em caverna de 15 metros de largura e 84 metros de 
comprimento.

Quanto aos metrôs, foi notável a experiência das obras na cida-
de de São Paulo, notadamente na fase pioneira da Linha Norte-Sul. 
A escavação no subsolo, em áreas densamente urbanizadas, trouxe 
uma inovação até então inédita no País: o uso do shield, o simulacro 
de uma broca gigante que operava rasgando a terra e deixando o 
túnel praticamente concluído. Essa experiência foi utilizada nas de-
mais linhas e, hoje, aperfeiçoada, do ponto de vista de equipamento 
mais sofisticado, avança na Linha 4 (Amarela).

No Rio, a construção do metrô requereu cuidados do ponto de 
vista de contenção de paredes de galeria, mediante a construção de 
paredes-diafragma. Os cuidados tinham duas razões prioritárias: 
preservar edifícios históricos da época da Colônia e outros bens cul-
turais e permitir a manutenção das atividades de rotina ao longo do 
traçado.

No caso das obras de arte especiais vão aqui alguns exemplos:
A ponte Rio-Niterói, com 14,32 quilômetros de extensão, tem al-

tura mínima de 60 metros para permitir a passagem de navios de 
grande porte, e altura máxima de 72 metros acima do nível do mar 
para garantir a segurança das operações de pouso e decolagem dos 
aviões no Aeroporto Santos Dumont. É dividida em 11 trechos e 
combina várias técnicas construtivas, incluindo o emprego de con-
creto protendido, grandes peças pré-moldadas e viga-caixão metáli-
ca sobre o canal principal de navegação.

A ponte Colombo Salles, correspondente à segunda ligação de 
Florianópolis (SC) ao continente. A primeira ligação é a ponte Her-
cílio Luz, construída em 1926 e que tem marcado a feição histórica 
daquela capital.

E não há como deixar de fazer referência à ponte da Amizade, 
entre o Brasil e o Paraguai, sobre o rio Paraná, com 298 metros de vão 
livre. O arco de concreto armado que a caracteriza foi considerado o 
maior do mundo, nesse gênero.

Sobressaem também a ponte Ulysses Guimarães, que dá acesso à 

Rodovia dos Bandeirantes, permitindo o tráfego a toda a região das 
avenidas marginais do Tietê, em São Paulo; a ponte de Guaíra, com 
3.598,60 metros, ligando Guaíra a Novo Mundo, no Mato Grosso do 
Sul; a ponte Juscelino Kubitschek, sobre o lago Paranoá, em Brasília; 
a ponte sobre o rio Guamá, com 1.976,8 metros de extensão, integran-
do o anel viário de Belém (PA), e a ponte estaiada “Octávio Frias de 
Oliveira”, que se transformou em nova referência na capital paulis-
ta. Além dessas, registraram-se no período obras urbanas de grande 
importância para o sistema viário de várias capital, com destaque 
para o Rio de Janeiro: o Elevado do Joá, o Túnel Rebouças, a Linha 
Vermelha e, em seguida, a Linha Amarela.

A Ferrovia Carajás, que marcou profundamente a engenharia 
ferroviária na década de 1980, favoreceu a região em sua área de in-
fluência; as plantas siderúrgicas no Maranhão, Pará e, sobretudo, no 
pólo de Minas Gerais, e o Gasoduto Bolívia-Brasil, são outros ícones 
que mostram o estágio a que chegou a infraestrutura brasileira.

A esperança da continuidade
Há a esperança da continuidade. A realidade econômica a exige. 

As circunstâncias que explicam as obras do passado e aquelas que 
se fazem necessárias, hoje, são diferentes. Naquela etapa que veio 
do Tenentismo, passando pelo Estado Novo, a 2ª Guerra Mundial, 
a industrialização na era Vargas, o desenvolvimentismo de JK e o 
ciclo dos governos militares, o País caminhava para a construção de 
sua infraestrutura e a modernização do que já existia. Ele abria cami-
nhos, buscava concentrar forças a partir de seu interior - o chamado 
Brasil profundo – para dar suporte à industrialização e ao processo 
rápido, acelerado, da urbanização. Com isso, a engenharia voltada 
para as obras pesadas cresceu e a indústria da construção civil ex-
pandiu as cidades.

Atualmente estão em andamento os projetos – e, em alguns casos, 
as obras – em várias vertentes. O governo colocou em prática a am-
pliação da BR-101, em especial o trecho de Natal a Recife, que avan-
çará até Alagoas e prevê as obras, em seguida, no trecho Bahia-Espí-
rito Santo. Embora, ainda timidamente, há um avanço nas ferrovias 
Transnordestina e na Norte-Sul; em São Paulo prosseguem as obras 
do Rodoanel e aquelas do conjunto viário Complexo Anhanguera; 
prosseguem obras de metrôs em São Paulo, Rio e em outras capitais; 
e estão sendo construídas diversas obras de arte, dentre elas, a ponte 
estaiada de 3.600 metros sobre o rio Negro, uma antiga reivindicação 
do povo amazonense nas duas margens do rio. O governo procura 
avançar com o Programa Nacional de Dragagem, para atualizar a 
capacidade operacional dos portos brasileiros e quer melhorar os ae-
roportos, muitos dos quais já não atendem à demanda.

A Copa de 2014 pode ser um teste fatal, se não forem adotadas 
providências urgentes.

O conceito de infraestrutura, antes estreitamente amarrado à 
ideia de obras públicas, evoluiu muito: a infraestrutura consolida a

economia; é essencial para a movimentação das pessoas e veicu-
lação da cultura; é ponto-chave para a saúde e para a aquisição e cir-
culação da riqueza. Se antes se dizia, conforme o verso de Dante - “É 
o amor que move o sol e os outros astros” - o mesmo se pode dizer, 
atualmente, do papel da infraestrutura na condição da vida urbana, 
rural e nos valores dos povos.
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Ano 2050: a odisseia da
chegada à estação do futuro

Imaginemos que, enfim, no ano de 2050, o Brasil haja chegado à estação 
do futuro. Até lá, o crescimento econômico terá ocorrido simultaneamente 
a medidas eficientes para a redução da desigualdade social. Nesse caso, o 

Brasil, País do Futuro, do Stefan Zweig, será coisa do passado

Nildo Carlos Oliveira
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N
aturalmente é um exercício de 
futurologia. Mas o Brasil bem 
que poderia chegar lá, ao final 
de uma odisseia de 50 anos. Em 
1936, quando Stefan Zweig es-
creveu o clássico Brasil, o País 
do Futuro, a população brasileira 

era da ordem de 50 milhões de habitantes. 
Na introdução ao trabalho, ele confessou: 
“Muitas vezes fiquei surpreso de ver que 
ideias confusas e deficientes, mesmo pes-
soas cultas e interessadas por coisas polí-
ticas, possuem sobre este país que, indu-
bitavelmente, está destinado a ser um dos 
mais importantes fatores do desenvolvi-
mento futuro do mundo.”

A previsão do escritor, feita quando o 
Brasil ingressava no período getulista do 
Estado Novo, ainda não se realizou.  Os 
anos passam, há mudanças de cenário, são 
feitas novas projeções para o Índice do De-
senvolvimento Humano (IDH), mas a qua-
lidade da educação básica continua baixa 
e, pior, ela sempre está associada às ques-
tões da desigualdade social e da violência, 
que hoje explode tanto nas metrópoles, 
quanto nas cidades médias e pequenas. 
Chegar à estação do futuro, assim, seria 
muito difícil.

Na opinião de alguns economistas e 

empreendedores, o Brasil tem condições 
de superar aquelas dificuldades e dei-
xar de ser, para sempre, o País do futuro.  
Pode, por exemplo, dar um passo até o ano 
2020, aumentando o PIB per capita, da or-
dem de US$ 6 mil, para US$ 10 mil, com 
uma melhor distribuição de renda. Este é 
um patamar razoável,  para alcançar, em 
condições melhores, o ano 2050.  

Para isso, no entanto, precisa levar em 
conta o fato de que, se na época do livro 
de Stefan Zweig, o Brasil possuía 50 mi-
lhões de habitantes, hoje tem mais de 190 
milhões e, daqui  a cinco décadas, poderá 
ter, em uma projeção média, 250 milhões, 
ou perto de  230 milhões, se considerada a 
análise de que a população brasileira en-
trará numa rota de crescimento declinan-
te. O IBGE prevê que o crescimento pode 
apresentar, no limiar de 2040, o chamado 
“crescimento zero”. 

Conquistar a igualdade social repre-
sentou uma tarefa, no mínimo, de Hércu-
les. Significou a obtenção de uma educação 
básica de qualidade, aumento do ensino 
superior em todas as regiões brasileiras, 
inclusive no Norte e Nordeste, política 
pública direcionada para a ciência, a tec-
nologia  e todas as demais áreas do conhe-
cimento. Tudo isso a partir de uma força 
econômica resultante do aproveitamento 
da potencialidade do País,  do crescimento 
industrial desenvolvido em bases susten-

táveis e de uma infraestrutura capaz de 
garantir esse patamar. 

Levando em conta a desigualdade so-
cial, que atualmente se expande na base da 
pirâmide e  se caracteriza como um acin-
te  à consciência brasileira, o caminho a ser 
percorrido para aquela conquista desafia 
qualquer futurólogo mais ousado. Vamos 
considerar a chegada do Brasil ao ano 2050 
conforme o otimismo de nossa futurologia.  

Rodovias.  Até o ano 2050 o Brasil 
terá resolvido os problemas de sua malha 
rodoviária. Com 1,8 milhões de km, ele 
possuía apenas, até 2011, ano-base deste 
prognóstico, pouco mais de 96 mil de es-
tradas pavimentadas. A política voltada 
para a melhoria da malha inspirou-se no 
modelo das estradas concedidas à iniciati-
va privada, em especial no Estado de São 
Paulo. Contudo, mesmo antes do advento 
das concessões,  a engenharia rodoviária 

Educação básica de qualidade, aumento do ensino 
superior e investimentos em ciência e tecnologia 
são os indicadores de futuro

Investimento em infraestrutura melhora a 
qualidade de vida 

Instituto de Tecnologia de Nova Delhi, Índia, 
forma mão de obra do futuro para competir 
mundialmente
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passara a ser considerada, em razão dos 
projetos e aprimoramentos técnicos na 
execução de obras, uma das mais avança-
das do mundo. Ela havia construído a via 
Anchieta em fins dos anos 40; a Castello 
Branco, a primeira pista da Imigrantes, a 
Rodovia dos Bandeirantes, a Rodovia dos 
Trabalhadores, a segunda pista da Imi-
grantes e, mais recentemente, o conjunto 
de estruturas do Complexo Anhanguera/
Bandeirantes.

Esse avanço não se deu tão-somente em 
razão dessas obras. Veio muito antes, progre-
dindo no traçado dos grandes eixos rodoviá-
rios desenhados no governo Getúlio Vargas 
e estimulado pela continuidade de recursos 
garantida pelo Fundo Rodoviário Nacional. 
São exemplos dessa política a abertura da 
BR-101 Nordeste e BR-101 Sul; as ligações 
Anápolis-Corumbá; Itaipava-Teresópolis; a 
variante Rio de Janeiro-Petrópolis; a ligação 
Petrolina –Juazeiro; a Rio-São Paulo, que 
ganhou a  configuração definitiva depois de 
inaugurada em 1951 pelo presidente Eurico 
Gaspar Dutra, daí o nome de Rodovia Pre-

sidente Dutra; e, dentre outros, o trecho da 
ligação São Paulo-Curitiba, batizado com o 
nome do engenheiro Régis Bittencourt, que 
apresentou uma inovação muito significati-
va para o desenvolvimento de projetos ro-
doviários: o emprego da aerofotogrametria. 

Nos anos 2000, depois que vários trechos 
da Transamazônica viraram pó – ou lama – e 
depois de problemas semelhantes ocorrerem 
na Manaus-Porto Velho (BR-319), construída, 
na prática, sobre grandes áreas de pântano, a 
região de Manaus foi beneficiada pela cons-
trução da Ponte Rio Negro, que veio a per-
mitir o desenvolvimento econômico do outro 
lado do rio – Iranduba e outros municípios. 
Mais tarde, depois de muitas idas e vindas, o 
governo do Estado do Amazonas conseguiu 
recursos federais para construir outra ponte, 
esta sobre o rio Solimões. Hoje, ano 2050, esse 
conjunto de obras constitui peça importante 
no esquema da ligação rodoviária do Norte 
do País às demais regiões brasileiras.

A essa altura, a BR-163, uma das mais 
problemáticas até a década 2000, na liga-
ção Cuiabá-Santarém, se encontra com-
pletamente pavimentada, intercalando 
pavimento flexível e pavimento rígido, 
conforme a geologia do traçado. Com a 
pavimentação dessa estrada, e com a am-
pliação do Porto de Santarém, está par-
cialmente resolvida a grave questão do 
transporte, sobretudo de grãos, na região 
Centro-Oeste. 

Ferrovias. Hoje, em 2050, não persis-

Rodovias modernas garantem conforto e 
segurança aos cidadãos 

A rede ferroviária atende o País de Norte a Sul e 
escoa a produção brasileira de grãos, minérios, etc
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te mais a ideia de que o Brasil é um país 
rodoviário. Ele está completamente aten-
dido por uma rede ferroviária que o bene-
ficia de Norte a Sul, vascularizando-se por 
todo o Centro-Oeste e Sudeste. O progra-
ma ferroviário foi cumprido. Uma parceria 
público-privada com a Companhia Ferro-
viária do Nordeste (CFN), permitiu que a 
Transnordestina, com 2700 km,  atravesse 
o Piauí, Ceará e Pernambuco e interligue 
regiões do interior desses estados aos por-
tos e a outras ferrovias, em bitola larga. A 
Norte-Sul também está em pleno funcio-
namento, interligando diversas ferrovias 
do Sudeste e do Centro-Oeste. Da mesma 
forma, está em operação o ramal Sul do 
Brasil, formado principalmente pela am-
pliação da Ferro-Oeste.  Contamos com 
a Ferrovia Litorânea, em Santa Catarina, 
unindo os portos do Estado à rede ferro-
viária de Teresa Cristina, que funciona 
integrada à malha ferroviária federal. E 
está pronta a linha Oeste-Leste, que sai de 

Itajaí-SC, para conectar-se à fronteira oeste 
Santa Catarina/Argentina. São ferrovias 
que operam com trens  modernos, velozes, 
transportando cargas, mas favorecendo 
também o transporte de passageiros, que 
podem optar pelo transporte rodoviário. 
O Brasil é outro. 

A essa altura, o Trem de Alta Velocida-
de (TAV) funciona na ligação Rio-São Pau-
lo-Campinas, interligando essas cidades 
em cerca de hora e meia. E há estudos para 
novos trens desse gênero na rota São Pau-
lo-Belo Horizonte e São Paulo-Brasília.

Transporte público.  Finalmente o pas-
sageiro das metrópoles respira. Ainda há 
alguns problemas a serem resolvidos, uma 
vez que a cultura do transporte individual 
é uma raiz profunda difícil de ser erradi-
cada Mas estamos chegando lá. São Paulo, 
Rio, Belo Horizonte, Brasília, Porto Ale-
gre – sem falar em Curitiba, até hoje um 
exemplo – privam de transporte público 
de massa invejável. Essas cidades - e com 
maior relevo, São Paulo - conseguiram 
integrar os diversos modais de transpor-

te: metrô, trens, ônibus, VLT, monotrilho. 
Tudo conspira em favor do passageiro.

Em São Paulo se tornou possível ven-
cer até o preconceito de alguns bairros da 
elite, que insistiam na alteração de traça-
dos do metropolitano, para que estações 
não acabassem carreando para eles pes-
soas “diferentes”, de classe “diferente”, 
o que, na medida de sua obtusidade, po-
deria comprometer a tranquilidade local. 
Hoje, um estudante do Mackenzie ou do 
Largo de São Francisco, que more, por 
exemplo, em Taboão da Serra, pode che-
gar à universidade em cerca de meia hora. 
E, as estações de transbordo, distribuídas 
no conjunto das linhas, evita grandes con-
centrações, a exemplo do que ocorria, an-
tigamente, na estação Sé, Barra Funda, D. 
Pedro I  e outras. 

Antigamente, a Companhia do Metro-
politano de São Paulo construía estações 
sem dotá-las – exceto algumas previstas 
como de integração – de toaletes. Desde 
2030, isso já não acontece.  Os projetos pre-
veem esse serviço e há normas inseridas 
nos editais. 

Rios como o Tocantins, o Amazonas e o Madeira 
estão navegáveis com seus canais desassoreados. 
Os portos fluviais transportam cargas e também 
servem ao lazer
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Como resultado de algumas ideias 
expostas em 2011, pelo engenheiro Luiz 
Célio Bottura, encontram-se em operação, 
entre São Paulo e a Baixada Santista e en-
tre São José dos Campos e São Sebastião, 
teleféricos projetados para o transporte 

de carga. Seguindo ainda o raciocínio do 
engenheiro, foram construídos terminais 
intermodais com função alfandegária em 
Campinas, perto de Viracopos e na região 
de Sorocaba. 

Um pormenor: Já há alguns anos en-
contra-se saturada a segunda ponte cons-
truída sobre a baía de Guanabara. Quando 
construída, ela aliviou o tráfego de veículo 
na antiga ponte Rio-Niterói, inaugurada 

nos anos 1970 do século passado. A se-
gunda ponte vinha atendendo à demanda 
de estudantes da UFRJ, trabalhadores do 
Complexo Petrolífero do Rio de Janeiro e 
da população das duas cidades. 

Hidrovias.  Impensável, hoje, a cons-
trução de uma hidrelétrica, sem a conclu-
são de eventual eclusa prevista no proje-
to. Foi-se o tempo em que a inclusão da 

Os parques eólicos são importantes no processo de 
diversificação da matriz energética brasileira limpa
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Aeroportos eficientes têm sistema de transporte 
interno de um terminal para outro, incluindo as 
esteiras rolantes horizontais

Grandes transatlânticos levam passageiros de norte a sul incrementando o turismo nacional
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A usina, que está gerando 11.233 MW, foi 
o calcanhar-de-aquiles de vários governos 
brasileiros, no segmento energético. Eles 
tiveram muito dificuldade para superar 
toda sorte de adversidade, em especial 
junto às tribos indígenas, para construir 
essa hidrelétrica. Com ela, foi possível 
abrir o caminho para acelerar as cinco hi-
drelétricas do complexo Tapajós. Pela ava-
liação da Empresa de Pesquisa Energética 
(EPE), hoje incorporada a um  ministério 
específico, já em fins de 2030 começaram a 
faltar sítios para a construção de grandes 
obras desse tipo. A partir dessa constata-
ção, o Brasil decidiu acelerar o seu progra-
ma de usinas nucleares.  Aquelas constru-
ídas no Norte e Nordeste estão no limite 
da capacidade prevista. Por causa disso, o  
governo começa a falar  em uma “matriz 
energética diversificada”. 

Petróleo.  A autossuficiência, tão de-
cantada  no ano 2009, efetivamente não 
aconteceu naquele tempo. Não se sabe se 
por incompetência do governo ou  porque 
naqueles dias se tentava colocar o carro 
adiante dos bois, mas a chamada autossu-
ficiência acabou vista como apenas  ma-
rketing da Petrobras.  Somente, neste ano 
de 2050, pode-se dizer que ela é uma reali-
dade. Tanto assim, que a população conse-
gue colocar gasolina no carro por um pre-
ço compatível com o seu poder aquisitivo. 

A nossa gasolina já não é uma das mais ca-
ras do mundo. Contribuíram para isso as 
descobertas de novos campos do pré-sal 
no litoral paulista e do Espírito Santo. De 
qualquer modo, temos aí carros elétricos 
circulando. Eles deram tão certo, que há 
frotas inteiras movidas a eletricidade.  

Aeroportos.  Quem viveu aqueles anos 
de 2014 (Copa do Mundo) e 2016 (Olimpí-
ada) pode lembrar-se dos aeroportos bra-
sileiros na época. Um arquiteto de então 
chegou a classifica-los como “rodoviárias 
de avião”.  Alguns até eram bons, se con-
siderarmos o tempo em que foram proje-
tados e construídos. Congonhas, Santos 
Dumont e outros mais.

Mas, mesmo reformulados, eles não 
conseguiam atender à demanda. Guarulhos 
se tornara um exemplo de um aeroporto in-
ternacional absolutamente insatisfatório. O 
desembarque se fazia em espaços acanha-
dos e invariavelmente os aviões não eram 
estacionados junto aos fingers. Houve até 
o caso de uma parlamentar com problema 
de locomoção que ficou mais de uma hora 
aguardando uma plataforma elevadora 
para ser retirada da aeronave.

Hoje, os aeroportos de Guarulhos, Ga-
leão, Brasília, Salvador e diversos outros 
têm sistema de transporte interno de um 
terminal para outro, incluindo um equi-
pamento que, à época, já era convencio-
nal nos antigos aeroportos europeus: as 
esteiras rolantes horizontais. Os terminais 
mais afastados são interligados por mo-
notrilhos. Também a Agência Nacional da 
Aviação Civil não existe mais, o mesmo 
ocorrendo com a Infraero. O fim da buro-
cracia ajudou a modernizar o conceito das 
operações aeroviárias. 

Portos.  Somente nos arquivos dos 
grandes jornais da época é possível ver as 
filas de congestionamento de caminhões, 
transportando contêineres, para portos 
brasileiros, com destaque para o Porto de 
Paranaguá. Todos eles estão dotados de 
terminais logísticos modernamente equi-
pados para favorecer o importador ou o 
exportador brasileiro, reduzindo o tempo 
de embarque e desembarque de merca-
dorias de qualquer região do Brasil para 
qualquer parte do mundo. A expansão de 

eclusa, nos estudos de empreendimento 
dessa natureza, era apenas para inglês ver 
ou servir de justificativa para a construção 
da obra. A obra é concluída com a entrega 
também de tudo o que foi previsto e di-
mensionado no projeto. 

Estamos com mais de 100 portos fluviais 
em operação. Os programas de dragagem 
nos sítios selecionados eliminaram garga-
los. Rios como o Tocantins, o Amazonas e 
o Madeira, além de muitos outros, encon-
tram-se desassoreados em seus canais na-
vegáveis. Foram construídas as eclusas das 
barragens de Estreito, de Lajeado,  do Funil, 
Santo Antônio e São Lourenço e ampliada a 
capacidade das hidrovias do Tietê-Paraná. 
A hidrovia Araguaia-Tocantins encontra-
se em operação. As eclusas construídas em 
São Simão, Cachoeira Dourada e Itumbiara 
aumentou o número de empresários que 
optam por esse sistema de transporte. A 
rede hidroviária favorece o Brasil e ajuda o 
País a reduzir o efeito estufa, uma vez que 
milhares de carretas foram retiradas da ma-
lha rodoviária.  

Energia.  Belo Monte saiu do papel há 
um par de anos. E pensar que só no inven-
tário e, depois, nos estudos do sítio do rio 
Xingu e, mais tarde, nas alterações de pro-
jeto, para atendimento de especificações 
ambientais, foram gastos mais de 30 anos. 

Brasil passa a integrar o grupo restrito de 
exportadores de petróleo 
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vários deles foi finalmente concluída  e até 
o de Santarém, Pará, encontra-se em ope-
ração plena. A Associação Brasileira de In-
fraestrutura e Indústrias de Base (Abdib), 
que se insurgia, em todas as oportunida-
des, contra os “gargalos” portuários, final-
mente reconhece que os graves problemas 
que entravavam a economia brasileira, na-
quela área, foram finalmente eliminados. 

Saneamento.  O censo do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE) do 
ano 2011 mostrou o nível de deficiência do 
saneamento básico no País: 55,5% dos do-
micílios estavam conectados à rede coleto-
ra de esgotos. Esse índice era de 48,6%  dez 
anos antes. Pelos dados do instituto, se in-
cluídas na pesquisa as fossas sépticas  - um 
sistema primário de esgotamento sanitário 
considerado adequado em algumas regi-
ões brasileiras, até porque  elas não dispu-
nham de outros -  pode-se dizer que mais 
de dois terços dos lares do Brasil (67,1%) 
se encontravam em situação aceitável.  A 
realidade  demonstrava, com bases nesses 
índices, que no limiar do século 21, mais 
de um terço da população brasileira não 
dispunha de banheiros  adequados ou, se 
os tinham,  não eram  recomendáveis do 
ponto de vista da saúde.

Esse cenário mudou. Os serviços de 
esgotamento sanitários domiciliar estão 

universalizados. Os diversos governos 
elaboraram e colocaram em prática planos 
diretores nas regiões metropolitanas para 
proteção dos mananciais. As comunidades 
que cresciam em torno deles foram transfe-
ridas para outras áreas e se evitou, assim, a 
deterioração dos recursos hídricos utiliza-
dos  para o fornecimento de água potável. 

Quando ao esgotamento sanitário, até 
os igarapés de Manaus estão sendo recupe-
rados. Os córregos de algumas metrópoles, 
que há alguns anos contribuíam para a po-
luição dos principais rios locais, dispõem 
de estações de tratamento. Guarulhos, por 
exemplo, cujos córregos despejavam 100% 
de esgoto in natura no rio Tietê, hoje dis-
põe de uma eficiente rede de estações de 
tratamento. De modo que o Tietê, e até o 
Canal do Rio Pinheiros, antigamente um 
imenso canal de esgoto a céu aberto, estão 
praticamente recuperados.  Ainda não dá 
para que, ao longo de suas margens, famí-
lias se reúnam em piqueniques, em fins de 
tarde, nos feriados e fins de semana. Mas 
o quadro é outro  Com mais um pouco de 
tratamento dos córregos restantes que ali 
desaguam, eles estarão aptos a se transfor-
maram naquilo que o filósofo Blaise Pascal 
chamava de “caminhos que andam”.

Um pormenor: os grandes condomí-
nios fechados, horizontais ou verticais, 
são projetados com sistemas de abasteci-
mento e de esgotamento sanitário que os 

impedem de poluir os rios dos quais ficam 
próximos. Antigamente muitos deles eram 
responsáveis pelo lançamento de esgoto in 
natura nos rios paulistanos.

Habitação.  É algo arcaico se falar em 
déficit de 7 milhões de moradias no Brasil. 
Com a redução da desigualdade social, até 
a faixa mais sacrificada da população vem 
podendo adquirir a sua casa própria. Hou-
ve avanços nos projetos, nos materiais, nas 
técnicas construtivas. A conjunção dessas 
facilidades tem permitido o barateamento 
de habitação popular, projetada em áreas 
que ficam perto dos sistemas integrados 
de transporte público. 

Política.  A renovação nos usos e costu-
mes políticos ainda não chegou por aí. Há 
um esforço tremendo em algumas áreas, 
via até processo de educação formal, mas 
o político brasileiro, com raras exceções, se 
revela impermeável a mudanças que me-
xam com a ética e os bons costumes. É um 
fato, no entanto, que foi reduzido o índice 
dos enriquecimentos ilícitos. Apesar de al-
terações no rito licitatório e das possibili-
dades de acompanhamento dos processos 
nesse campo, via  tecnologia da informa-
ção, ele sempre encontra um desvão, um 
meandro, um buraco, no qual consegue se 
infiltrar para drenar recursos públicos.

A Justiça.  Conquanto ela tenha evoluí-
do, vez ou outra tropeça e acaba fazendo o 
jogo dos poderosos de plantão. Ainda não 
tem sido desta vez que determina recolher 
à prisão todos os criminosos de colarinho 
branco. A população tem acompanhado 
alguns julgamentos da mais alta Corte e se 
apercebe do seguinte: quando essa Justiça 
se apega à letra da lei, o que a tem carac-
terizado como “Justiça legalista”, no geral 
abre caminho para uma prática que não 
inocenta os inocentes, nem torna os culpa-
dos mais culpados. É a lei. 

Podemos dizer, no entanto, que o Bra-
sil superou suas seculares deficiências e 
desembarcou, finalmente, na estação do 
futuro. Apesar disso, a população ainda 
reclama, vez ou outra, dessa ou daquela 
pessoa que, a bordo de seu veículo par-
ticular, preserva o mau costume de jogar 
bolas de papel, e cigarro, no meio da rua.

O déficit habitacional brasileiro, historicamente da ordem de 7 milhões de moradias,  
seria coisa do passado no ano 2050 
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Internacionalização,  
o caminho da

engenharia no próximo  
meio século

O futuro da engenharia, ao menos para os próximos 50 anos, 
é a internacionalização. Os mercados nacionais vão desaparecer e, 

quem não estiver conectado com o mercado global, 
não terá como permanecer em mercado algum

Nildo Carlos Oliveira

Professor José Roberto Cardoso, diretor da Escola Politécnica da Universidade de São Paulo (Epusp)

“Os engenheiros europeus, 
americanos,

 chineses, estão 
internacionalizados.

 Não atuam mais em uma 
determinada localidade”

N
ão se trata de uma profecia. É apenas 
um prognóstico calcado na realidade 
de hoje. Uma projeção para o futu-
ro considerando a velocidade das 
transformações que vêm ocorrendo 
no mundo. Quem faz essa afirmação 
é o professor José Roberto Cardoso, 

diretor da Escola Politécnica da Universidade 
de São Paulo (Epusp).

Graduado em engenharia de eletricidade 
pela Poli em 1974, ele concluiu o mestrado, 
o doutorado e a livre docência em engenha-
ria elétrica na mesma escola em 1979, 1986 e 
1993. Realizou pós-doutorado no Laboratoire 
d´Electrotechnique de Greneble (França), no 
período de 1987-1988. É professor titular da 
Escola Politécnica e coordenador do Labo-
ratório de Eletromagnetismo Aplicado. Foi 
vice-diretor da Epusp e  responsável pela co-
ordenação de mais de 30 projetos de transfe-
rência de tecnologia ao setor produtivo, para 
empresas tais como Eletropaulo, Cesp, Com-
panhia do Metropolitano de São Paulo, ABB 
e Petrobras. 

A entrevista que ele prestou para esta edi-
ção da  Revista O Empreiteiro, que está come-
morando 50 anos de atividades, desenha um 
panorama futuro, com base no que a Engenha-
ria brasileira conseguiu construir a partir dos 
anos 1950. Em entrevista anterior, que havía-

mos feito com o engenheiro Vahan Agopyan, 
então diretor da Politécnica (OE 111/ setem-
bro de 2003), e cuja matéria trazia o título Po-
litécnica idealiza engenheiro do futuro, já cap-
távamos as preocupações daquela instituição 
de ensino com a formação profissional para os 

anos vindouros. Naquela ocasião, o professor 
Agopyan assegurava: “A tecnologia de hoje 
não permite que o engenheiro negligencie os 
estudos. As informações novas surgem a cada 
momento e em cada canto do mundo. Por isso, 
é inconcebível um engenheiro fechado em seu 
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casulo, sem uma relação continuada com o 
meio. O seu meio é o mundo.” 

A entrevista, hoje, com o professor José 
Roberto Cardoso,  parece uma continuidade 
daquela anterior. Evidencia  que a  Poli avança 
apoiada em seus valores  – aqueles que escre-
veram a história da engenharia  ao longo dos 
anos:  Paula Souza,  Francisco de Fonseca Tel-
les, Victor Mello, Milton Vargas, José Augusto 
Martins, Décio de Zagottis, Francisco Romeu 
Landi e tantos outros. 

O diretor da Poli diz que a escola, sintoni-
zada com o mundo atual, tem examinado as 
condições do mercado de trabalho para o enge-
nheiro e identificado os pontos vulneráveis que 
precisam ser fortalecidos. Considera  ser neces-
sário que todas as escolas de engenharia se in-
ternacionalizem e levanta uma crítica a algumas 
áreas fundamentais para o crescimento brasilei-
ro. Diz, por exemplo, que o Brasil constrói pla-
taformas,  navios e trens, mas  sem  elaborar os 
respectivos projetos.  No futuro isso não pode 
acontecer, caso o País queira ser senhor do seu 
nariz.  A seguir, a íntegra da  entrevista. 

Vamos falar do futuro. Como estará a en-
genharia brasileira nos próximos 50 anos? 

 Tenho a convicção de que ela estará com-
pletamente internacionalizada. Não haverá 
outra saída.  Em um cenário desenhado para 
daqui a cinco décadas, não podemos imaginar 
empresas brasileiras de engenharia com perfil 
local. Elas estarão globalizadas e, o engenhei-
ro, totalmente integrado numa rede complexa 
de  profissionais, atuando nos mais diversas 
localidades.

O mercado brasileiro...
Não vai haver mais mercado brasileiro.  

Vai existir mercado internacional. A engenha-
ria  nacional precisa se preparar para encarar 
essa realidade. É por essa razão que as esco-
las de engenharia consideradas globais – e 
a Politécnica se encontra entre elas  – têm-se 
preocupado muito com o processo de interna-
cionalização. Estamos preparando os nossos 
alunos para que eles possam sair daqui, já no 
curso de graduação, com uma experiência in-
ternacional.  

Mas, não estamos absorvendo tecnologia 
externa de forma suficiente. Empresas vêm 
para cá ou encaminham os seus produtos e 
acabam não promovendo a transferência de 
tecnologia em níveis adequados ao nosso de-
senvolvimento

Concordo, mas esse é um problema que 
a engenharia nacional tem de enfrentar e 
está enfrentando. A internacionalização vem 
sendo amplamente praticada no exterior. Os 
engenheiros europeus, americanos, chineses, 
são internacionais.  Não atuam mais numa de-
terminada localidade. Atuam na amplitude do 
mundo. Não há sentido no raciocínio segundo 
o qual se deve pensar hoje numa engenharia 
local, com traços locais. Nas próximas cinco 
décadas não haverá mais condições para se 
pensar dessa forma. 

“Estamos reformulando  
a estrutura curricular

para nos aproximarmos ainda 
mais desses centros avançados de 

ensino da engenharia”

Se há alguém aqui conquistando obras de 
engenharia em nosso mercado, teremos de nos 
habilitar para conquistar concorrências exter-
nas.  É para isso que precisamos nos conectar 
nessa rede internacional e absorver tecnolo-
gias cada vez mais importantes e sofisticadas.  
Mas, para isso, temos de contar com mão de 
obra qualificada, que saiba o que está sendo 
feito e como o seu trabalho deverá ser realiza-
do no mercado externo.   

Nesse caso, como escolas de engenharia 
brasileiras poderão se habilitar para preparar 
os novos profissionais?

Precisam virar escolas internacionais. Aí 
você poderá me perguntar: Como fazer isso? 
Temos de praticar programas de cooperação 
com escolas  de engenharia internacionais de 
primeira linha. Nós contamos, no caso da Es-
cola Politécnica, com acordos firmados   com 
escolas desse nível lá fora. Já encaminhamos 
cerca de 250 de nossos alunos para cursos na 
França, Alemanha, Itália, Inglaterra, Ásia.  Te-
mos alunos fazendo programa duplo e saindo 
até com dois diplomas.  Eles fazem  pequeno 
estágio de seis meses a um ano  com validação 
de créditos na École Polytechnique , da Fran-
ça,  no Instituto Superior Técnico de Lisboa e 
outras escolas de igual categoria em Turim,  
Milão e  Palermo, na Itália.

Atualmente estamos reformulando a es-
trutura curricular para nos aproximarmos 
ainda mais desses centros avançados de en-
sino da engenharia. A reforma curricular tem 
em vista todas as novas tecnologias que vêm 
sendo pesquisadas e aplicadas,  com ênfase 
maior nas ciências básicas.  É para que o alu-
no saia dos bancos universitários com uma 
formação de ciências básicas profunda. Não 
conclua o curso obtendo conhecimento ape-
nas de matemática, física, química e toda  a 
cadeia de laboratórios associada. O conjunto 
deve proporcionar-lhe uma concepção  um 
pouco mais, digamos assim, generalista da 
engenharia.  Porque está patente que a ino-
vação se dá basicamente com o engenheiro 
generalista, que se volta para atividades múl-
tiplas.  O especialista em matéria específica 
é muito amarrado e não consegue, no geral, 

Terminal Sul do Aeroporto de Miami, construído 
pela Norberto Odebrecht, obra que é considerada 
um passo importante da engenharia internacional 
do Brasil no exterior
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dar contribuições inovadoras, sobretudo en-
quanto jovem. 

O avanço ocorre a partir de valores consa-
grados na fase dos pioneiros da Politécnica...

O presente não exclui os valores do pas-
sado. É uma soma. Aquela engenharia do co-
meço da década de 1950  era, de certa forma, 
um tanto generalista. Tínhamos o engenheiro 
mecânico-eletricista, o engenheiro civil arqui-
teto,  engenheiros com uma visão ampla da 
engenharia.  No entanto, levando em conta as 
circunstâncias da época, o conhecimento era 
limitado.

Apesar disso, tivemos engenheiros que 
conseguiam dominar, naqueles limites, uma 
quantidade enorme de conhecimentos, na te-
oria e na prática, por conta das grandes obras 
projetadas e construídas no País, nos diversos 
segmentos da infraestrutura – estradas, ferro-
vias, hidrelétricas. Mas aquela fase foi passan-
do e chegamos à década de 1970, quando co-
meçou a haver uma imensa pressão em favor 
da especialização. Nessa etapa, a etapa que 
ficou conhecida como a do “milagre econômi-
co”,  a exigência era no sentido de que as esco-
las formassem o engenheiro  a fim de que, já 
no dia seguinte ao da formatura, ele pudesse 
ingressar no mercado de trabalho.  Foi exata-
mente com essa finalidade que  houve aquele 
esforço em favor da especialização. Passamos, 
então, a contar com uma grande quantidade 
de habilitações nos cursos de engenharia. 

Mas, depois, veio o apagão
Ele começou a acontecer, como resultado 

da política econômica e das contingências in-
ternacionais, na década de 1980 e começo da 
década de 1990. O governo deixou de fazer 
investimentos  na área da infraestrutura e, em 
consequência, a primeira profissão a receber 
o impacto desse sacrifício foi  a engenharia.  
Fato curioso: naquela etapa da vida brasileira 
a engenharia passou a ser uma profissão de 
desempregados.  Um terrível prejuízo para o 
Brasil. Os engenheiros viraram suco, viraram 
economista, viraram tudo, menos profissio-
nais da engenharia.  Era rara uma família que 
não tivesse  um engenheiro desempregado.  
A tragédia dessa situação se refletiu na ju-
ventude, na geração que queria e precisava 
aprender,  especializar-se, crescer. Os jovens se 
desesperançaram e se afastaram da profissão.  
Qual o jovem, naquela época dos anos  80 e 
90, que gostaria de fazer um curso para ficar 
desempregado?

Nesse cenário, qual foi a postura da Poli?
Ela se posicionou coerentemente com a 

sua tradição.  Persistiu mantendo a qualidade 
de seus cursos. A posição tradicional da escola 
sempre atraiu os talentos. Apesar dos proble-
mas com a falta de obras na engenharia, novos 
talentos procuraram-nos, possivelmente na 
expectativa de que as coisas mudassem, pois 
o Brasil não poderia trilhar outro caminho, 
senão o do crescimento.  Enfim, a busca pela 
engenharia, na Poli, naqueles anos, continuou 
a ocorrer, apesar das limitações do mercado de 
trabalho, aqui mencionadas. 

“Na época da falta de 
investimentos em infraestrutura,

a engenharia passou a ser
uma profissão de desempregados”

Mas, quando as coisas mudaram, as es-
colas de engenharia não foram apanhadas, 
digamos assim, no contrapé? A evasão não 
continuava a ser uma tragédia?

Analisemos a questão da seguinte forma: 
ali pelo final  dos anos 90, começo do ano 2000, 
houve, sim, um boom mundial em função da 
explosão chinesa e do crescimento da econo-
mia em outros países asiáticos. De repente, 
houve a constatação: iríamos precisar de en-

genheiros e não tínhamos, como ainda não 
temos, um número suficiente de profissionais 
nessa área para fazer face à demanda. Esse foi 
um grande problema que nos foi colocado.  

Se fizermos um levantamento da situa-
ção atual na engenharia chegaremos a uma 
conclusão muito interessante: não precisamos 
criar mais escolas nessa área. Criar escolas não 
é absolutamente o caso.  Nós dispomos de 180 
mil  vagas nas escolas de engenharia, no 1º 
ano.  No entanto, apenas 30 mil   ou 35 mil, se 
formam, por ano.  Isso significa que perdemos 
quase 80% desses nossos alunos no meio do 
caminho.  A evasão nas escolas de engenharia 
é vergonhosa. 

E qual a causa dessa “evasão vergo-
nhosa”?

Nossos alunos chegam nos cursos sem 
uma formação adequada, em especial nas 
matérias de maior interesse para aquela fina-
lidade. Refiro-me a matérias tais como física, 
matemática, química, desenho etc.  Sem esse 
conhecimento, eles não têm como  acompa-
nhar o curso e desistem.  Outros o abandonam 
por motivos financeiros.  A maior parte das es-
colas de engenharia, atualmente nas mãos da 
iniciativa privada, são  muito caras.    

Para tentar reduzir as evasões, o empenho 
é fazer plano emergencial a fim de melhorar o 
rendimento. E já temos de prever a preparação 
desses futuros profissionais para o próximo 
estágio do mercado  - a internacionalização. 

O Brasil também constrói navios e trens. Mas, 
projeto que especifica tecnologia de ponta para 
construí-los, não pode ficar em mãos externas, no 
entendimento do diretor da Poli
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Hoje, quais são os segmentos mais avan-
çados da engenharia, do ponto de vista da 
“internacionalização”?

Sem dúvida nenhuma, a engenharia me-
cânica e as agregadas, incluindo a tecnologia 
dos materiais, pesquisas e engenharia eletrô-
nica. Toda a indústria automobilística está 
muito avançada, internacionalizada. Os en-
genheiros, nessa área, até aqueles que operam 
em seus escritórios, se encontram permanen-
temente conectados com a rede de engenharia 
afim no mundo inteiro, porque todos eles se 
encontram envolvidos em um objetivo, diga-
mos assim, único. 

A engenharia espacial poderia estar ainda 
muito mais avançada do que está. Ocorre que 
ela se insere na questão da defesa nacional e 
acaba ficando um pouco  restrita aos seus paí-
ses de origem. Mas tem evoluído muito, den-
tro de suas finalidades estratégicas. 

Nessa área, no caso brasileiro, tem ocor-
rido avanços por conta dos investimentos 
em submarinos nucleares.  Em se tratando de 
objetivos estratégicos, a internacionalização é 
complexa. Há acordos internacionais e os ob-
jetivos são muito direcionados.  

E, professor Cardoso, como o senhor ana-
lisa a questão da engenharia de projetos, no 
País, em especial para empreendimentos de 
tecnologia de ponta?

Foi muito bom termos levantado essa 
questão. Um problema que foi detectado re-
centemente pela Petrobras foi justamente o 
fato de não temos engenheiros de projeto em 
alguns segmentos.  Posso garantir que não 
se está fazendo mais projetos no Brasil.  Nós 
fabricamos trens, mas não os projetamos;  fa-
bricamos navios, mas não projetamos navios;  
fabricamos plataformas de petróleo, mas não 
projetamos plataformas de petróleo; a Embra-
er fabrica aviões, mas não os projeta. E, pela 
falta de engenheiros de projetos, a Petrobras 
vive uma dificuldade muito grande. Como 
opera com tecnologia de ponta,  precisa de 
projetistas brasileiros. Não pode depender de  
projetistas do exterior para resolver seus pro-
blemas nesse segmento, pois se trata de tec-
nologia que tem de ficar  aqui e ela não pode 
deixar que esse conhecimento migre  para  os 
seus  concorrentes lá fora. 

Isto significa que, ao menos nessa área, 
continuamos a ser reféns dos países ou empre-

sas que dominam determinada tecnologia, do 
ponto de vista de projeto?

Significa muito mais. Significa que hoje es-
tamos virando mestre de obras do planeta. Por 
isso, precisamos dar uma atenção especial ao 
projeto. E o projeto se faz dando ao engenheiro 
uma formação sólida em ciências básicas.   

“A evasão nas escolas
de engenharia é vergonhosa”

Outra consideração que gostaria de fazer, 
nessa entrevista, é sobre a questão da “gestão”. 
Por que tanta atenção à gestão? Tão-somente 
à gestão? A engenharia brasileira, em nossos 
dias, ficou muito “gestão”, como se isso fosse 
tudo. E não é.  Precisamos mudar um pouco 
esse paradigma. 

E no caso da engenharia civil? Como es-
tamos?

A única engenharia, que conta com pro-
jetos elaborados no Brasil, é a civil. Mas nesse 
caso não teria outro jeito mesmo. Vai se projetar 
um viaduto, uma ponte, uma rodovia, tem que 
haver projeto específico. Não se pode importar 
isso.  Daí, a evolução que se observa no segmen-
to da engenharia de cálculo.  A engenharia civil 
ainda preserva seu potencial próprio, nacional. 
Mas, na maior parte dos demais empreendi-
mentos, a presença da engenharia brasileira no 
projeto não é plena; é marginal.

Ao contrário do que alguns pensam, con-
sidero que a engenharia civil  dispõe, aqui, de  
um mercado aberto. Temos uma demanda 
por engenheiro civil  muito grande.  Quantos 
engenheiros civis nós formamos por ano? Cer-
ca de 8 mil? É muito pouco para esse merca-
do atual, considerando as grandes obras que 
estão previstas.  É por isso que os jovens da 
engenharia civil estão se divertindo.  Têm um 

Novo porto de London Gateway, onde uma 
associação de empresas internacionalizadas 
executa dragagem de 29 milhões de m³ de 
sedimentos

Estaleiros brasileiros estão construindo plataformas para a Petrobras. Mas os projetos precisam ser 
elaborados no Brasil. Em Aracaju (SE) está a primeira plataforma redonda do mundo
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Acho o seguinte: o jovem tem de se preo-
cupar em ter uma carreira internacional se ele 
quiser ser um profissional com possibilidades 
no mercado de obras globalizado. Ele precisa 
obter essa experiência no mercado internacio-
nal, mesmo que esta não seja conquistada na 
graduação,  mas na pós-graduação. Ficando 
algum tempo no exterior, em alguma escola, la-
boratório de pesquisa, etc., ele acabará assimi-
lando conhecimentos. Porque, nesse processo 
de internacionalização, não basta ele conhecer 
e ter fluência numa ou em mais línguas especí-
ficas. Mais do que isso, ele precisa se identificar 
com os usos e costumes locais, apropriar-se da 
cultura local, mediante a integração que a práti-
ca profissional lhe possibilite.  

O governo brasileiro tem sinalizado com 
algum aporte com vistas a essa internaciona-
lização?

Ele vem adotando algumas ações nas es-
colas de engenharia, em especial na fase da 
graduação.  A Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior (Capess) 
tem feito programas  que  permitem dar bolsas 
de estudos para que estudantes de graduação  
fiquem no exterior  em períodos de seis meses 
e até um ano.  A Capes e o Conselho Nacional 
de Pesquisa de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq),  estão sensíveis a isso a 
essa visão do mundo.  A Fundação de Amparo 
à Pesquisa no Estado de São Paulo (Fapesp),  
ainda não tomou nenhuma ação nesse senti-
do. Ela não está se envolvendo  com a gradu-
ação.  Mas a Capes, ligada ao Ministério da 
Educação,  sim.

Embora a internacionalização esteja na or-
dem do dia, no governo, quero deixar claro que 
esse processo precisa também ter o apoio maior 
dos empresários. Empresas do exterior, que se 
encontram operando aqui no País, poderiam 
fornecer bolsas de estudos para que nossos 
alunos possam fazer estágios lá fora, mesmo 
na matriz dessas empresas. E, as empresas 
brasileiras, poderiam se esforçar igualmente 
nesse sentido.  A manutenção de um aluno no 
exterior não significa custos demasiados. Ele 
sobrevive com uma mesada da ordem de 600 
ou 800 euros. E a contrapartida, considerando 
a experiência que ele obterá, são alguns passos 
no caminho da internacionalização.  Então fica-
mos assim: ou nos internacionalizaremos ou fi-
caremos, no caso da engenharia de projetos, na 
condição de mestres de obra do planeta. 

O professor José Roberto Cardoso diz que até o ano 2050 os mercados de obras nacionais darão lugar 
aos mercados de obras internacionais

mercado de trabalho imenso. Eles sabem que 
a nossa engenharia civil hoje  muito “explodi-
da”,  com uma quantidade enorme de ativida-
des simultâneas. 

Nessa área, considerando as mudanças 
climáticas, as grandes obras no fundo do mar 
e outras complexidades  na chamada mecâni-
ca dos solos, como se encontra a  engenharia 
geotécnica?

É uma das mais importantes, em razão das 
grandes estruturas que estão sendo constru-
ídas, incluindo toda parte de  prospecção de 
petróleo. A geotecnia tem  participação funda-
mental nessa área.  A interação estrutura-solo  
requer grande desempenho dessa engenharia, 

que teve aqui na Poli um avanço muito expres-
sivo, como resultado de notáveis professores. 
Outros avanços importantes ocorreram na 
engenharia de túneis, em razão de obras que 
foram ou estão sendo construídas ao longo do 
traçado de rodovias, ferrovias, metrôs. Claro 
que tem havido avanços também na engenha-
ria de materiais para a construção civil, campo 
em que são desenvolvidas pesquisas para ba-
ratear e melhorar a qualidade das edificações e 
facilitar os processos de montagens.   

O senhor acha ser necessário um apoio 
mais incisivo do governo e da iniciativa pri-
vada no processo de internacionalização do 
engenheiro para os próximos 50 anos?
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P ela rapidez com que os avanços tecnoló-
gicos estão se processando no século 21, 
qualquer exercício futurista para prever 

como andará a engenharia brasileira na déca-
da de 2060 ficará, certamente, muito aquém do 
que possa efetivamente ocorrer.

Mas, posso sonhar em ver o Brasil no se-
leto grupo de nações que liderarão o planeta 
tendo conseguido ultrapassar o maior desafio 
que é a questão educacional. Otimismo?

O ensino fundamental/médio estará uni-
versalizado no País. As escolas técnicas se 
consolidarão como opção natural dos jovens 
interessados na carreira, formando eletricistas, 
instaladores, mestres de obra, que poderão ser 
bem-sucedidos sem que precisem cursar a En-
genharia e se aprofundar em matérias como 
matemática,  física e química.

A remuneração dos tecnólogos no mer-
cado será bem próxima à dos engenheiros e 
só valerá a pena suar para obter a graduação 
universitária plena àqueles que almejarem en-
genheirar em seu sentido mais amplo. Nossas 

Entre as lideranças do planeta
Francis Bogossian*

instituições de ensino superior, em sua totali-
dade, serão acreditadas e de alto nível.

Os engenheiros recém-formados terão que 

passar por sistemas de certificação profissio-
nal e treinamentos da prática da profissão até 
receberem os registros e depois, reciclagens 
periódicas no sistema Confea/ Crea. Os crité-
rios de seleção para mestrado e doutorado em 
engenharia abandonarão a subjetividade e se-
rão concentrados em caçar reais talentos para 
a pesquisa e o ensino, no sentido da garantir 
ao país uma sólida e consistente produção 
científica e tecnológica, em busca de contínuas 
inovações.

O Museu Nacional da Engenharia, no Lar-
go de São Francisco, Rio de Janeiro, terá sido 
implantado nas instalações do secular prédio 
onde se iniciou o ensino da profissão no Brasil. 
Nele se poderá acessar toda e qualquer infor-
mação relativa ao desenvolvimento da enge-
nharia no Brasil e no exterior, desde os seus 
primórdios.

Haverá painéis especiais com os avan-
ços da engenharia em técnicas de monito-
ramento ambiental, transmissão de dados e 
acionamento automático de alertas permi-
tindo a consolidação do Sistema Nacional 
de Segurança contra tragédias e catástrofes 
ambientais. Critérios rígidos na educação e 
nas leis priorizarão o meio ambiente e a vida 
saudável.

Teremos água potável abundante e tra-
tamento de esgotos universalizado. Com 
isto, rios, lagos, lagoas, baías e seus entornos 
estarão despoluídos, balneáveis e com pisci-
cultura abundante. Missão cumprida pelos 
engenheiros.

Fui longe demais? Não estarei mais por 
aqui, mas o tempo dirá! 

*Francis Bogossian é presidente do Clube de Engenharia e da Asso-
ciação das Empresas de Engenharia do Rio de Janeiro (Aeerj)

O Museu Histórico Nacional Real está instalado no 
prédio em que funcionou a Academia de Artilharia, 
Fortificação e Desenho, criada em 1792, no Rio de 
Janeiro, e considerada a primeira escola de ensino 
superior militar e de engenharia das Américas e a 
terceira do mundo
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Obras da transposição no Eixo Leste, 
Município Floresta, PE

Política condicionará  
por longo tempo 

fim da seca no Nordeste
Críticos continuam considerando que a transposição do rio São Francisco 

favorecerá mais os empreendimentos econômicos do que a população 
tradicionalmente vítima da seca. A universalização das cisternas e o uso das 

fontes subterrâneas de água seriam as soluções mais eficazes
                                                                                                                       

Vanessa Vignati
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Carro-pipa no sertão de Alagoas

S
ão 975 mil km², 1.133 municípios de 
nove estados e 22 milhões de pessoas. 
Estes, os números que, de acordo com 
dados do Ministério de Integração Re-
gional, compreendem o semiárido mais 
populoso do planeta.

O problema? O déficit hídrico na 
região é assustador e as chuvas são irregulares, 
com longos períodos de estiagem, que em mé-
dia pluviométrica é de apenas 200 milímetros 
ao ano. Esta quantidade de chuva é menor do 
que a água que se evapora, em uma proporção 
de 3 para 1. Assim, grande parte das famílias 
alagoanas, baianas, cearenses, mineiras (região 
setentrional), paraibanas, pernambucanas, 
piauienses, potiguares e sergipanas sofre com 
a seca. E os recursos para reverter essa situação 
ainda requerem cuidadosa articulação política 
para enfrentar o “coronelismo”, exigindo coor-
denação das ações governamentais e iniciativas 
da sociedade organizada.

Transposição Rio São Francisco
Uma das soluções apresentadas durante 

o governo do presidente Lula da Silva para a 
escassez de água na região foi o “Projeto de 
integração do Rio São Francisco com Bacias 
Hidrográficas do Nordeste Setentrional”, cujas 
obras se encontram em andamento. A ideia de 
transposição, existente desde a época de D. Pe-
dro II, previa a construção de dois canais com 
um total de 700 km de extensão para levar a 
água do maior rio do Nordeste para áreas de 
Pernambuco, Paraíba, Ceará e Rio Grande do 
Norte. Os canais abertos, de seção trapezoidal, 
de 5 m de profundidade e 25 m de largura, são 
impermeabilizados com uma geomembrana e 
protegidos por uma camada de 5 centímetros 

de concreto. Para enfrentar os obstáculos da na-
tureza, serão construídos túneis nas regiões de 
maior altitude e nove estações de bombeamen-
to para elevar a água nas barreiras impostas 
pelo relevo. 

A polêmica que gira em torno desta obra - 
que envolve os Estados de Pernambuco, Paraí-
ba, Rio Grande do Norte e Ceará - orçada atual-
mente em R$ 6,6 bilhões, é que ela compreende 
apenas 0,3% da população que vive no sertão. 
Apenas 4% da água transposta serão destina-
dos ao consumo humano. Os críticos do proje-
to afirmam que, se o sertanejo depender desta 
obra polêmica, continuará a enfrentar o proble-
ma da sede, já que o volume de água transposto 
será utilizado para fins econômicos, incluindo 
o agronegócio para exportação, a criação de ca-
marão e o abastecimento de indústrias.

O pesquisador João Suassuna, da Funda-
ção Joaquim Nabuco (Fundaj), que escreveu 
mais de 80 artigos sobre o tema, acredita que o 
“Velho Chico” não irá suportar a transposição. 
“O projeto não vai atender a quem mais preci-
sa, a população que está desabastecida de água 

potável. O rio está no seu limite de uso, sendo 
responsável  pela geração de 95% de energia 
consumida no Nordeste. O ano de 2001 foi uma 
época em que tivemos poucas precipitações 
pluviométricas em Pernambuco. Por isso, as 
hidrelétricas não abasteceram suficientemente 
seus reservatórios e tivemos que racionar o uso 
de energia para evitar os apagões”.

Para construir e manter a transposição os 
custos são elevados e consequentemente a água 
poderá ficar mais cara para o uso do consumi-
dor. “Os estudos estão sendo desenvolvidos 
para se conhecer os valores das tarifas a serem 
aplicadas”, explicou José Luíz de Souza, coorde-
nador substituto do Conselho Gestor do “Pro-
jeto de Integração do Rio São Francisco com 
Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional” 
(CGSGIB), durante a reunião realizada em de-
zembro de 2010, para discutir a elaboração do 
Sistema de Gestão do Projeto. Mas segundo a 
Folha de São Paulo, o Conselho Gestor do Pro-
jeto de Integração avalia cobrar dos Estados 
atendidos pela obra R$ 0,13 por m³, enquanto 
o valor médio nacional é de R$0,02.

Para o pesquisador de Geologia do Institu-
to de Geociências da Universidade Federal do 
Pará (Ufpa), Milton Antonio da Silva Matta, o 
aspecto positivo dessa empreitada é gastar uma 
quantidade pequena de água para abastecer os 
municípios carentes. “Pelo menos existe um 
projeto”, defende. Mas o geólogo critica a falta 
de estudos a partir das entidades técnicas e cita 
o “Canal do Trabalhador”. A obra foi construí-
da na década de 1990, pelo ex-governador do 
Ceará, Ciro Gomes, para solucionar os graves 
problemas de abastecimento da população 
metropolitana de Fortaleza. A falta de plane-
jamento e de um estudo ambiental resultou 
em um canal atualmente quase inoperante e 

João Suassuna, pesquisador  da Fundação 
Joaquim Nabuco (Fundaj)
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sem cumprir com os objetivos para os quais foi 
construído. 

Esse não é o único problema, o impacto 
ambiental e social que afetará o ecossistema 
ao redor de todo o Rio São Francisco é tema 
constante em uma obra como esta. É o caso dos 
índios que lutam para ter condições de perma-
necer em suas terras. No começo deste mês, um 
encontro nacional organizado pelo Conselho 
Indigenista Missionário aconteceu em Brasília. 
Indígenas de todo o país apontaram os im-
pactos devastadores que estão causando esse 
projeto. O Rio São Francisco, chamado de Rio 
Opará pelos índios, é fonte de alimento e renda 
para povos indígenas, comunidades quilombo-
las e pescadores tradicionais. Um levantamento 
realizado pelo Conselho mostrou que 434 em-
preendimentos afetam diretamente as comuni-
dades indígenas. Desses, 195 são destinados à 
geração de energia. Outros 166 são de criação 
de infraestrutura. 

O Supremo Tribunal Federal julgará ações 
que pedem a anulação das licenças concedidas 
para o andamento das obras. De acordo com 
João Suassuna, a transposição vai por em risco 
todos os outros investimentos que foram feitos 
no rio.

Após um longo percurso político, o pro-
jeto de transposição passou por uma série de 

estudos ambientais realizados pelas empresas 
Agrar Consultoria, EcologyandEnvironment 
do Brasil Estudos Técnicos e JP Meio Ambiente, 
durante o primeiro mandato do ex-presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. O Instituto Brasilei-
ro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama) afirma que estes estudos 
estão incompletos no seu parecer anterior à 
concessão da Licença de Instalação e por este 
motivo o governo foi advertido pelo Tribunal 
de Contas da União. Os estudos de impacto 
ambiental foram feitos nas bacias que vão re-
ceber as águas, mas não nas regiões de onde 
elas serão transpostas. O Relatório de Impacto 
Ambiental (Rima) avaliou 44 impactos am-

bientais previstos devido à obra. Uma série de 
procedimentos previstos na legislação para o 
licenciamento ambiental também foram igno-
rados. O parecer nº 031/2005 do Ibama afirma 
claramente que “é fundamental que sejam de-
senvolvidos novos trabalhos a fim de ampliar o 
esforço amostral, concentrando prioritariamen-
te nas áreas selecionadas como de importância 
biológica e que serão diretamente afetadas pelas 
obras de construção dos canais, obras hidráuli-
cas e reservatórios”. Dentre os vários riscos se 
destacam: possíveis problemas de erosão nos 
trechos de canais construídos sobre terrenos 
xistosos que apresentam solos rasos e topogra-
fia acidentada; presença de chumbo acima dos 
limites permitidos na barragem de Sobradinho, 
no rio dos Porcos e no açude Pau dos Ferros; 
proliferação de doenças; contaminação do len-
çol freático; salinidade elevada nos rios dos Por-
cos e Salgado e nos açudes Boqueirão, Pau dos 
Ferros, Entremontes e Poço da Cruz. 

Mesmo com tantas dúvidas e polêmicas a 
respeito da transposição, em 2005 o projeto foi 
aprovado pelo Conselho Nacional de Recursos 
Hídricos e dois anos depois Batalhões de Enge-
nharia do Exército Brasileiro iniciaram as obras 
do Eixo Leste. O Consórcio Águas do São Fran-
cisco, composto pelas empresas Carioca, S.A. 
Paulista e Serveng é responsável pelas obras do 
Lote 1 do Eixo Norte e a Camargo Corrêa exe-

Milton Antonio da Silva Matta, pesquisador 
de Geologia do Instituto de Geociências da 
Universidade Federal do Pará (Ufpa)
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cutará as obras do lote 9 do Eixo Norte. Parte 
do túnel Cuncas I, que será o maior túnel para 
transporte de Água da América Latina, com 15 
quilômetros de extensão, localizado entre os 
Estados da Paraíba e Ceará desabou. No lado 
da Paraíba, já foram escavados 700 metros. Já 
no emboque, no Ceará, a perfuração estava ul-
trapassando os 80 metros quando desmoronou 
no final do mês de abril deste ano. Segundo a 
Assessoria de Comunicação do Ministério de 
Integração Nacional, o deslizamento na entra-
da do túnel, que teve 50 metros de sua estrutu-
ra destruída, ocorreu devido à consistência não 
uniforme do solo encontrado naquele ponto.  
Com prazo de conclusão para dezembro de 
2012, serão gastos R$ 203,3 milhões nas cons-
truções do Cuncas I e também o Cuncas II, que 
terá quatro quilômetros de comprimento para 
compor o trecho de obra do lote. Segundo João 
Suassuna a transposição está estacionada. “Eu 
acho que a presidente Dilma Rousseff mandou 

parar para poder avaliar e fazer do jeito dela. A 
presidente não vai poder mandar parar de vez, 
já que durante o governo Lula foram investidos 
R$ 2,4 bilhões. Vai ter que continuar para não 
virar um elefante branco”, relata.

Um “Atlas” mapeou as dificuldades locais
Um estudo sobre o planejamento de al-

ternativas de oferta de água para o Nordeste 
(abrangendo as bacias dos rios São Francisco, 
Pardo,  Mucuri e Jequitinhonha), com a inicia-
tiva de melhorar os recursos de água para mais 
de 1.300 municípios e 34 milhões de habitantes 
está na gaveta. Coordenado pela Agência Na-
cional de Águas (Ana) com a cooperação das 
Secretarias de Recursos Hídricos dos Estados 
e o  acompanhamento dos Ministérios da In-
tegração Nacional, das Cidades e da Saúde, a 
ideia do projeto “Atlas Nordeste” é identificar 
onde há água, como e com que qualidade ela 
chega às sedes municipais e qual a melhor for-
ma de abastecer, a menores custos, as popula-
ções com abastecimento não satisfatório. Ou 

seja, o Atlas diagnostica o problema da oferta 
do líquido em cada município e aponta as alter-
nativas técnicas para as áreas, que podem estar 
nos mananciais, captação, tratamento e adução. 
Mas porque foi deixada de lado uma propos-
ta que promete minimizar o caos da seca? “O 
“Atlas” tem uma abrangência fantástica e pre-
vê custos de R$3,596 bilhoes , comparados aos 
R$ 6.6 bilhões da primeira fase da transposição. 
“O Atlas Nordeste poderia resolver o problema 
dessas 34 milhões de pessoas. Os outros 10 mi-
lhões de habitantes, que estão em áreas difusas, 
têm que contar com propostas difusas, como as 
das cisternas. A vontade política não pode estar 
acima das prioridades básicas desse país”, afir-
ma João Suassuna.

Cisternas coletam a àgua da chuva
Mesmo detendo o maior volume de água 

represado em regiões semiáridas do mundo 
(37 bilhões de m³), o abastecimento de água à 
população do Nordeste seco é precário devi-
do a políticas incapazes de assegurar o acesso 

Traçado da transposição do trecho I (PE)  
ao trecho IV (RN)
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a esses recursos hídricos. Na grande maioria 
dos casos a população é abastecida pelos cami-
nhões pipas. “A indústria de carros pipas é uma 
aberração de fontes de água contaminada”, diz 
Milton da Matta. 

Um estudo realizado em 2004 pelo Minis-
tério da Integração Nacional (MIN) mostrou 
que cerca de 10 milhões de pessoas sofrem com 
a fome, sede e a seca do semiárido brasileiro. 
O pesquisador da Fundação Joaquim Nabuco 
enfatiza que as pessoas que sofrem com a seca 
têm que aprender a “conviver com o clima se-
miárido” durante o período de oito meses em 
que não cai uma gota de água do céu. “As ques-
tões hídricas para auxiliar na melhoria de vida 
dos sertanejos não está em projetos faraônicos e 
custosos como a transposição do Rio São Fran-
cisco”, conclui.

Então, qual a saída? Para Milton da Matta, 
as cisternas são o projeto mais positivo. Com a 
finalidade de melhorar esse cenário da seca, o fó-
rum de organizações da sociedade civil, que en-
globa atualmente mais de 700 entidades em di-
versos segmentos, a Articulação no Semi-Árido 
Brasileiro (ASA) implantou dois programas -  P1 
+2 e o P1MC. Atualmente mais de 1,6 milhão de 
pessoas já foram beneficiadas com a ação.

O Programa “Um Milhão de Cisternas”, 

conhecido como P1MC, tem como meta be-
neficiar cerca de cinco milhões de pessoas em 
toda a região semiárida com a construção de 
reservatórios que tem capacidade de armaze-
nar 16 mil litros de água captada das chuvas, 
por meio de calhas instaladas nos telhados das 
casas dos moradores. O projeto iniciado em 
meados de 2003 tinha o objetivo de cumprir 
em cinco anos a meta que lhe dá o nome. Após 
oito anos, apenas 1/3 do plano foi concluído. 
A justificativa para tal atraso, de acordo com 
a coordenadora da ASA, Elzira Saraiva, é de 
que a organização não conseguiu captar re-
cursos na velocidade que achava necessário e, 
por isso, não estipulará mais uma meta para o 
término da construção de um milhão de cis-
ternas. A ação que em 2009 ganhou o Prêmio 
Sementes da Organização das Nações Unidas 
(ONU),ainda capacita e forma pedreiros das 
próprias comunidades, e eles são responsáveis 
por realizar este serviço. Usada de maneira 
adequada, a água depositada nos reservató-
rios dura aproximadamente oito meses. Com 
esta iniciativa, as famílias se tornam indepen-
dentes nessa necessidade básica.

Já o Programa “Uma Terra e Duas Águas”, o 
P1+2 ou “calçadão”, modelo voltado à produção 
agrícola, propõe a utilização sustentável da terra 

e o manejo apropriado dos recursos hídricos no 
processo produtivo entre as famílias. O intuito é 
adequar esses meios para produção de alimen-
tos. Os reservatórios com capacidade para 52 
mil litros recebem a água da chuva que cai sobre 
uma placa de concreto de 200 metros quadrados. 
O plano abrangerá diretamente 96 comunidades 
dos estados de Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, 
Minas Gerais, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio 
Grande do Norte e Sergipe. 

O projeto que recebeu o apoio financeiro 
de grandes empresas como a Fundação Banco 
do Brasil e Petrobras, passará a não contar mais 
com o investimento de seu principal patroci-
nador, a Federação Brasileira de Bancos (Fe-
braban), que até a o final de 2011 terá investido 
R$53 milhões.  Entretanto, a Febraban continu-
ará assessorando o programa para atrair novos 
parceiros.

Inspirado no programa “Água para To-
dos”, que desde 2007 está em execução no Esta-
do da Bahia, o atual governo pretende melhorar 
as condições de saúde e de vida da população 
carente lançando um projeto com o mesmo 
nome para o resto do país. O foco principal da 
ação é o semiárido, destacando a construção de 
cisternas, que têm sido uma solução adotada 
em regiões áridas de países como Austrália e 
Espanha. 

Recarga artificial de aquíferos
O doutor, professor e pesquisador da 

Geologia e do Instituto de Geociências da 
Universidade Federal do Pará (Ufpa), Mil-
ton Antonio da Silva Matta, dedicou grande 
parte de sua carreira profissional em estudos 
sobre o tema. Ele ressalta um estudo realiza-
do pela ONU de que a quantidade de água 
disponível no nordeste é duas vezes maior 
que na Alemanha, e que eles gastam o dobro 
de água que os nordestinos. “O problema 
não é a falta de água, mas sim de gestão”, diz. 
O pesquisador acredita que a dessalinizaçao 
não é o caminho, “que de maneira geral é 
muito cara”. Exemplificando com projetos 
de recarga artificial de aquíferos nos Estados 
Unidos, dentre elas o “Linhão do Arizona”. 
Milton da Matta avalia como uma obra des-
se tipo, estudada por 30 anos, pode ser bem-
sucedida. “Qual o político no Brasil que vai 
estudar por tantos anos? No máximo oito 
até a reeleição”, diz. O método de gestão hí-
drica permite introduzir água nos aquíferos 
subterrâneos. Esta água é armazenada nos 

Um milhão de cisternas pode beneficiar  
5 milhões de pessoas em cinco anos

Início do projeto: 2003
Área de atuação:1.076 dos 1.133 municípios do Semiárido
Custo total por cisterna: R$ 1.453,21(engloba materiais, mão de obra e custos de administração)
Custo direto da cisterna: R$ 960,00(somente materiais e mão de obra)
Total de Cisternas construídas: aproximadamente 326 mil
Total recebido: R$503,5 milhões dos cofres públicos e R$89,5 milhões de parcerias com iniciativa 
privada, como Federação Brasileira de Bancos (Febraban)
Total de beneficiados:1,6 milhão de pessoas

Família beneficiada com o Programa 
“Um Milhão de Cisternas” em 
Itainópolis, Piauí
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Vista da planta de dessalinização em Perth, 
Austrália

lençóis freáticos em quantidades maiores do 
que o normal, e segue o seu circuito natural 
subterrâneo, aperfeiçoado ao longo de um 
período de tempo variável. Posteriormente 
é extraída e utilizada para diferentes aplica-
ções, como o abastecimento e irrigação, mui-
tas vezes com boa qualidade. 

Na Califórnia, as águas subterrâneas forne-
cem aproximadamente 40% do abastecimento 
de água potável e já foram investidos mais de 
U$ 500 milhões de 1996 a 2000 na recarga dos 
aquíferos.

O uso das águas subterrâneas merece 
maiores estudos, já que se encontra no Brasil, 

mais precisamente na região Norte do país, 
sob os estados do Pará, Amazonas e Amapá, o 
“Aquífero Alter do Chão”, o maior do mundo.

Segundo Milton Matta, 97% da água en-
contra-se no subsolo, enquanto apenas 3% são 
águas superficiais. As águas subterrâneas são 
mais baratas que as superficiais, quando o as-
sunto é abastecimento das populações, já que 
as mesmas não dependem de longas redes tu-
bulares para sua distribuição e permitem um 
planejamento modular na oferta de água aos 
consumidores.

Dentre as vantagens oferecidas pelo uso 
das águas subterrâneas é que elas estão mais 
protegidas contra os agentes contaminantes e 
também contra a evaporação. Além disso, apre-
sentam maior facilidade de exploração e menor 
impacto ambiental.

Unidade Demonstrativa do Programa Água Doce 
para o Assentamento Araraú, no município de 
Santa Cruz (RN).

Dessalinização é uma tecnologia cara
O sucesso que converteu o continente mais seco do mundo – Austrália - em modelo de 

dessanilização inspira outros países a adotarem a mesma medida. A tecnologia tem a vanta-
gem de não depender das condições climáticas. De acordo com a Associação Internacional 
de Dessalinização, os Estados Unidos, que atualmente tem apenas uma grande planta, em Tampa 
Bay, Flórida, está sendo analisada a viabilidade de novas instalações na Califórnia e Texas. 

Na Austrália, a previsão é que em dois anos, quando estará finalizada a última obra, as prin-
cipais cidades da Austrália serão abastecidas em 30% com a água do mar. 

Transformar a água do mar salgada em doce por meio de osmose reversa é o único tipo de 
tecnologia de dessalinização usado atualmente para futuras instalações de dessalinização em 
larga escala na Austrália. Este processo recupera a água de uma solução salina que é pressuri-
zada, superando a pressão osmótica da própria solução. Em essência, os filtros de membrana 
retêm os íons de sal da solução pressurizada, permitindo apenas a passagem d’água. Para com-
pensar a demanda de energia nas unidades de dessalinização por osmose reversa, as plantas 
contam com o fornecimento de recursos renováveis.  As instalações de dessalinização mais 
importantes estão nas cidades de Perth e Sydney. 

Há que considerar os solos que constituem o embasamento cristalino da região do Rio São 
Francisco. João Suassuna explica no artigo “Transposição: Impactos na Bacia do São Francisco”, 
que em termos geológicos, a região é constituída pelo embasamento cristalino, representado por 
70% do semiárido. No embasamento cristalino, só há duas possibilidades da existência de água 
no subsolo: nas fraturas das rochas e nos aluviões perto de rios e riachos. Em geral, essas águas 
são poucas, de volumes finitos (os poços secam aos constantes bombeamentos) e, como se 
isso não bastasse, de má qualidade. As águas que têm contato com esse tipo de estrutura se 
mineralizam com muita facilidade, tornando-se salinizadas.

A Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano do Ministério do Meio Ambiente de-
senvolveu o “Programa Água Doce” (PAD) para garantir a boa qualidade da água para abastecer 
o semiárido. O programa da dessalinização está em vigor. O pesquisador João Suassuna critica 
a tecnologia de osmose reversa utilizada. “Para esta tecnologia são usadas membranas importa-
das, que têm que ser trocadas constantemente, pois ocorre uma obstrução devido ao sal. Muitos 
dessalinizadores estão parados por falta de manutenção. Há que investir em material nacional 
para reverter essa situação.”

A coordenadora estadual do PAD, Maria do Carmo Pereira, destacou em março deste ano, 
que 250 mil famílias foram beneficiadas com o programa no estado da Bahia por meio da Uni-
dade Demonstrativa (UD) no município de Santa Brígida.

“ Linhão” do Arizona leva água à região desértica do estado americano
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A característica do semiárido foi um dos 
motivos que manteve o constante fluxo 
migratório de sua população. Mas esse 

cenário apresenta grandes transformações. 
Novos investimentos destinados ao inte-
rior do país expandiram o ensino técnico e 
universitário. O fator educação foi determi-
nante para o salto qualitativo do Nordeste. 
Diante desta nova perspectiva, o Ministro da 
Educação Fernando Haddad destacou em 
palestra que proferiu no seminário Motores 
do Desenvolvimento, no início de abril, em 
Natal, “que as universidades federais poti-
guares estão conectadas e que o desenvolvi-
mento da região passa pela geração de mão 
de obra qualificada e pelo desenvolvimento 
de projetos de resgate da enorme dívida que 
o país tem com a região”.

Nordeste recebe fluxo sustentado de investimentos
Investimentos regionais

No início do mês de maio a consultoria 
pernambucana Datamétrica, especializada 
em economia nordestina, divulgou estima-
tivas dos investimentos na região.  A expan-
são é de 5,06% no Produto Interno Bruto 
(PIB) da região em 2011, contra 4% espera-
dos para o Brasil como um todo. Para 2012, 
a projeção é de alta de 5,03% no Nordeste, 
ante uma média nacional de 4,3%. 

Este crescimento econômico e a concen-
tração de potenciais consumidores estão 
chamando a atenção de grandes companhias 
estrangeiras. A maior indústria de alimentos 
dos Estados Unidos, a Kraft Food, que tem 
uma receita anual de US$ 50 bilhões, acaba 
de inaugurar sua primeira fábrica, de cho-
colate e suco em pó no Nordeste. O grupo 

afirmou estar investindo na região que mais 
cresce no país. 

O Banco Nordeste do Brasil (BNB) divulgou 
em maio deste ano, que a região é a mais benefi-
ciada do país com os investimentos do Governo 
Federal, sem contar os investimentos de cunho 
nacional. Avaliado em R$ 9,9 bilhões pelo últi-
mo informe realizado pelo Técnico de Estudos 
Econômicos do Nordeste (Etene), o valor tende 
a aumentar, considerando os projetos de mais 
duas novas refinarias da Petrobrás na região, nos 
estados do Ceará (Premium II) e Maranhão (Pre-
mium I).  Segundo o superintendente do Etene, 
José Narciso Sobrinho, estes investimentos, des-
tinados em grande parte às obras de infraestru-
tura e de atendimento social, pode contribuir 
para a consolidação do crescimento econômico 
nordestino acima do crescimento nacional.

Investimentos de empreendimentos no Nordeste 

Empresas Investimento

O Grupo EBX, do empresário Eike Batista; 2 usinas termelétricas: 
Energia Pecém e MPX Pecém II

R$ 2,6 bilhões 

Estaleiro Atlântico Sul (EAS)

R$ 690 milhões na ampliação de seu parque naval no Complexo Portuário de Suape, em 
Pernambuco, com o objetivo reforçar suas operações off-shore (produção de equipamentos para a 
exploração de petróleo no mar), dado que a empresa venceu licitação da Petrobras para a construção 
de sete sondas de perfuração, as quais serão usadas na exploração do petróleo do pré-sal. 

Selmi (dona das marcas Renata e Galo). Construção de nova unidade 
para 2012. Adquiriu um terreno de 73 mil m² no Porto de Suape onde 
vai construir uma fábrica de massas tradicionais e instantâneas. No 
futuro, a de biscoitos.

R$ 20 milhões, gerando 150 empregos diretos. A unidade será a plataforma para atender todo o 
Norte/Nordeste, além de exportar para a Venezuela e a África.

Pepsico - Já tem uma fábrica de salgadinhos em Recife (PE), onde 
produz Fandangos, Cheetos, além do Toddynho.

Pretende inaugurar uma planta em Feira de Santana (BA), ainda em 2011. A unidade terá uma 
linha de produção de achocolatados em pó e, em uma segunda fase, de achocolatados líquidos. 

Schincariol (refrigerantes e cerveja)
R$400 milhões destinados à modernização e ampliação de sua unidade produtiva de Alagoinhas 
- 800 novos empregos.

Ajegroup (sucos) R$ 25 milhões em uma fábrica em Alagoinhas - mil empregos.

Trifil (setor têxtil) R$ 23 milhões na ampliação da fábrica em Itabuna - 3 mil empregos. 

Grupo Dass, (calçados e roupas esportivas) R$ 30 milhões, para gerar 2.100 empregos em Vitória da Conquista(BA).

Ford (setor automobilístico)
deve injetar, entre 2011 e 2015, R$ 2,8 bilhões na sua planta industrial de Camaçari (BA), 
gerando mil novos empregos diretos e permitindo o aumento da capacidade de produção da 
fábrica de 250 mil para 300 mil veículos/ano.

Gamesa (líder mundial na produção e instalação de turbinas eólicas)
R$ 100 milhões em uma unidade no Polo de Camaçari. A fábrica vai empregar 100 pessoas na 
produção de hubs e montagem de nacelles para geradores eólicos. 

Alstom (fabricante de aerogeradores) R$ 50 milhões na unidade industrial de Camaçari.

Grupo Dass (fabricante de calçados esportivos, solados de borracha 
e roupas esportivas de marcas como Nike, Adidas, Oakley e Kappa).

R$ 30 milhões nas unidades da Bahia, que vão gerar 2.100 empregos diretos em Vitória da 
Conquista.

Dax Oil (primeira refinaria de petróleo privada na Bahia e a terceira do país)
R$ 20 milhões que vão gerar, em plena operação, 100 empregos diretos e processar 2.500 
barris de petróleo/dia no Polo Industrial de Camaçari. 

Kroma Investimentos e Participação Ltda. (segmento de energia 
alternativa)

R$ 380 milhões na sua instalação em São Gonçalo do Amarante, gerando 160 empregos. 

Aeris Energy (fábrica de pás para geradores eólicos). R$ 80 milhões - criando 340 novas vagas. 

Melbros Indústria e Comércio de Calçados Ltda. R$ 40,9 milhões na instalação de sua fábrica em Tauá - 950 postos de emprego.

Coopershoes Cooperativa de Calçados e Componentes Joanetense Ltda. R$ 28,6 milhões na sua futura unidade em Morada Nova – 766 vagas.
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Meio século para realizar 
potencial adormecido

Não é necessário ser vidente ou ter poderes paranormais para visualizar 
como vai ser o Nordeste daqui a 50 anos, que rumos vai tomar. Ainda que 

ventos bravios possam soprar contra o barco dos nordestinos, a tripulação 
tem as ferramentas para vencer a maré, com investimentos pesados em 
infraestrutura, energia e geração de empregos. São dezenas de projetos 

estruturantes para a Região, muitos deles a todo vapor. Especialistas fazem 
um exercício de análise de como será o Nordeste em 2061

Andreh Jonathas / Barbara Holanda – Fortaleza (CE)

Transnordestina, trecho de Missão Velha (CE) a 
Salgueiro (PE)
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U
m convite ao futuro. Não mais que 50 
anos. Tempo suficiente para gerações 
inteiras realizar sonhos, sofrer decep-
ções, sorrir nascimentos e chorar par-
tidas. Período para ver entrar e sair 
governos, começar e terminar grandes 
obras. Um exercício de ir para frente, 

sem medo de equivocar-se. Hoje, o Nordeste 
passa por um momento de transformação. A 
Região destaca-se no País com a pujante gera-
ção de emprego; forte atração e instalação de 
grandes empreendimentos; crescente atuação 
no âmbito econômico e político. Mas é hora 
de encarar os principais desafios, como erra-
dicar a pobreza, implantar sistemas eficientes 
de educação e generalizar o serviço de saúde 
pública de qualidade. O Empreiteiro completa 
50 anos em 2011 e faz a pergunta: Como vai ser 
o Nordeste daqui a cinco décadas? A respos-
ta não é fácil e nem definitiva, mas é possível 

arriscar uma análise de futuro a partir do que 
está sendo desenvolvido na Região.

E o Nordeste vai para o futuro, princi-
palmente, de trem e de navio. Um sistema de 
transportes formado por ferrovia, terminais 
portuários e estradas vai alimentar um novo 
arranjo econômico. Tudo com a retirada do 
proveito máximo de cada um dos modais. 
Esso é o princípio básico da Ferrovia Trans-
nordestina.

O diretor de Negócios da Transnordestina 
Logística S.A (TLSA), Marcello Barreto Mar-
ques, analisa a importância da ferrovia para 
a Região. “É certamente o maior projeto de 
infraestrutura de transporte em execução no 
País. Sua implantação permitirá que a matriz 
de transporte do Nordeste, sobretudo na área 
de influência do projeto (Ceará, Pernambuco, 
Piauí, Tocantins e Bahia), mude drasticamente, 
possibilitando que empresas se instalem, que 
a produção do cerrado alcance níveis extrema-

mente positivos e que a integração entre ferro-
via e os portos de Suape (PE) e do Pecém (CE) 
se torne uma realidade no curto prazo. Tudo 
isso conjugado permitirá uma maior competi-
tividade nas exportações das commodities do 
agronegócio e do setor minerais”, comenta.

Marques explica que o modal ferroviário 
possui características especiais para movi-
mentar grandes volumes, além de ser ambien-
talmente mais atrativo, pois emite baixo nível 
de dióxido de carbono. E em um futuro – pró-
ximo - a economia do Nordeste vai colher os 
frutos dos benefícios da Transnordestina. O 
projeto tem grande capacidade de geração de 
postos de trabalho, de forma constante. Atual-
mente, cerca de 11 mil novas vagas de trabalho 
estão sendo geradas por conta da implantação 
da nova ferrovia. Também colherão bons re-
sultados do projeto o agronegócio e a indús-
tria de extração mineral.

Marcello Marques cobra, no entanto, ce-

O traçado da ferrovia Transnordestina
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leridade em alguns procedimentos que não 
dependem da empresa. São os desafios para 
serem resolvidos em curto prazo. “Os princi-
pais entraves certamente são as desapropria-
ções e os licenciamentos.” Mesmo assim, o 
diretor destaca o empenho do Pernambuco, 
Piauí e Ceará, através dos governos estaduais, 
por chamarem para si a responsabilidade das 
desapropriações. “A TLSA, juntamente com 
os órgãos de meio ambiente, está sempre bus-
cando celeridade nos licenciamentos, que só 
podem ser liberados após os trechos estarem 
desapropriados e as condicionantes atendi-
das”, lembra.

As principais cargas transportadas pela 
Transnordestina serão granéis líquidos, como 
diesel, gasolina, alcoóis e biodiesel; granéis 
sólidos, como minério de ferro, calcário, an-
tracita, coque de petróleo, clínquer, gesso, 
argila para indústria cimenteira e fábrica de 
cerâmica, cal e brita. Também serão carrega-
dos contêineres, malte, cevada, alumínio em 
lingotes, vergalhão, ferro gusa, bobinas de 
aço, chapas de aço, cimento, trigo e muitos 
outros produtos.

Por uma logística integrada 
A Ferrovia Transnordestina vai impactar 

em diversos aspectos no Nordeste, contribuin-
do para crescer e desenvolver a Região nos 
próximos anos. Os comércios nacional e inter-
nacional são um dos que serão beneficiados 
durante e após a construção de 1.728 quilô-
metros e remodelação de 550 quilômetros, no 
Ceará, Pernambuco, Piauí e Alagoas.

Com investimento total da ordem de R$ 
5,42 bilhões, a Transnordestina, associada à 
cabotagem (transporte por navio, dentro do 
País), vai interligar a Região Nordeste e dar 
suporte a negócios em todo o País. O objetivo 
é reduzir o tempo de logística de cargas, prin-
cipalmente, com destino à Europa e a Ásia, 
mercados preferidos aos produtos brasileiros. 

A projeção é de que a ferrovia possa trans-
portar cerca de 27 milhões de toneladas de 
produtos em 2020. A construção da megaobra 
foi iniciada em 6 de junho de 2006. A conclusão 
do primeiro trecho está prevista para 2013.

Quilometragem dos trechos  
da Transnordestina

Missão Velha - Salgueiro 96 km
Missão Velha - Pecem 527 km
Salgueiro - Suape 522 km 
Salgueiro - Trindade 166 km
Trindade -Elizeu Martins 420 km

Total 1.728 km

Equação financeira da Transnordestina
A companhia Siderúrgica Nacional (CSN) 

- acionista controlador da Ferrovia Transnor-
destina – vai disponibilizar aproximadamente 
R$ 1,35 bilhão do capital total a ser investido 
no projeto. O restante virá de recursos, como 
o Fundo de Investimento do Nordeste (Finor), 
o Fundo de Desenvolvimento do Nordes-
te (FDNE) e verbas do Governo Federal. O 
FDNE e FNE são administrados pelo Banco 
do Nordeste do Brasil (BNB). Os recursos do 
Finor vêm de incentivos fiscais da Receita Fe-

deral do Brasil para serem aplicados em pro-
jetos na Região. O projeto da Transnordestina 
faz parte do Programa de Aceleração do Cres-
cimento (PAC).  

Desafios ainda serão infraestrutura,  
mão de obra e energia

O Nordeste, em 2061, terá novas feições. 
Além da ferrovia Transnordestina, a Ferro-
via de Integração Oeste-Leste (Fiol) e a Fer-
rovia Norte-Sul também já estarão concluí-
das, ligando o Nordeste às outras regiões do 
País. Essas ferrovias resolverão grande parte 
dos problemas regionais de transporte e lo-
gística e o Nordeste estará, então, planejan-
do e, quiçá, executando soluções para outros 
problemas que tendem a se agravar nos pró-
ximos 50 anos, como a geração de energia. 
Essa é a opinião do economista assessor-che-
fe do gabinete da Secretaria do Planejamen-
to do Governo da Bahia, Antônio Alberto 
Valença, especialista em Desenvolvimento 
Econômico pelo Instituto Latino-Americano 
e do Caribe de Planejamento Econômico e 
Social (Ilpes). 

“Um caso concreto dessa questão da ener-
gia é vivenciado na Bahia. Foi descoberta no 
Estado uma reserva de bauxita, que é matéria 
prima do alumínio, mas essa bauxita será le-
vada para o Paraguai para ser transformada 
lá, porque aqui não existe energia suficiente. 
Portanto, não há que se pensar só em logística 
e transporte, mas também em energia elétrica 
e mão de obra qualificada. Isso precisa fazer 
parte de uma política nacional de desenvolvi-
mento regional, que é o que falta para o Nor-
deste”, critica.

De acordo com Valença, o Nordeste po-
derá estar pensando, em 2061, na utilização 
de energia nuclear e na construção de cen-
trais termonucleares. “Poderemos enfrentar 
falta de energia e essas centrais seriam uma 
saída. A energia nuclear entrou em discussão 
após o acidente no Japão, mas em 25 anos foi 
o segundo acidente. Existem no mundo mais 
de 400 centrais nucleares e até hoje foram só 
dois acidentes. O problema é a gravidade des-
ses acidentes. Mas é perfeitamente possível 
aprofundar-se nessa questão da segurança e 
tornar essas centrais ainda mais confiáveis”, 
defende. 

O assessor-chefe diz que, para seguir na 
rota do desenvolvimento, há caminhos que in-
dependem do Nordeste, entre eles a definição 

Participação (%) das grandes regiões no Produto Interno Bruto
2002-2008

Grandes Regiões 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008

Norte 4,7 4,8 4,9 5,0 5,1 5,0 5,1

Nordeste 13,0 12,8 12,7 13,1 13,1 13,1 13,1

Sudeste 56,7 55,8 55,8 56,5 56,8 56,4 56,0

Sul 16,9 17,7 17,4 16,6 16,3 16,6 16,6

Centro-Oeste 8,8 9,0 9,1 8,9 8,7 8,9 9,2

Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística, Secretarias Estaduais de Governo e Superintendência da Zona Franca de Manaus 
- SUFRAMA.

Antônio Alberto Valença, especialista em 
Desenvolvimento Econômico pelo Instituto 
Latino-Americano e do Caribe de Planejamento 
Econômico e Social (Ilpes)
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de uma política nacional de desenvolvimento 
regional, com diretrizes e estratégias claras e 
específicas. A criação, em 1959, da Superin-
tendência de Desenvolvimento do Nordeste 
(Sudene), foi um primeiro passo, mas “infeliz-
mente, houve mudança de rota e o que se pre-
via com a criação da Sudene não aconteceu. O 
que aconteceu foram algumas ações isoladas, 
como a construção do porto de Suape, em Per-
nambuco, o polo petroquímico da Bahia e o 
Porto do Pecém, no Ceará. Precisamos de uma 
política regional que reduza as discrepâncias 
entre o Nordeste e o Sudeste e, se possível, até 
eliminá-las em 50 anos”, diz. 

Mas há também caminhos que dependem 
exclusivamente do Nordeste, avalia Valença. 
Para ele, é preciso haver um movimento de 
renovação das forças políticas e da sociedade 
organizada no sentido de combater políticas 

arcaicas baseadas no clientelismo e no popu-
lismo. Acredita que é preciso também criar um 
ambiente favorável ao desenvolvimento da re-
gião, papel dos Estados. “Não vamos a lugar 
nenhum sem infraestrutura e sem qualificação 
da mão de obra”. 

Mais desenvolvimento com  
portos modernos

A construção do Nordeste do futuro tam-
bém vai ser firmada com pesadas intervenções 
nos equipamentos portuários. A modernização 
dos portos deve ser fundamentalmente torná-
los mais profundos (obras de dragagem), o 
que garantirá a chegada de navios de maior 
porte, com maior calado. Além disso, serão 
necessários investimentos na  implantação de 
terminais de armazenagem. Assim, os portos 
poderão trabalhar de forma integrada ao sis-

tema de ferrovia que está sendo construído na 
Região.

As obras de dragagem de portos no Nor-
deste seguem avançadas. No Porto do Mucu-
ripe (Porto de Fortaleza), o investimento está 
sendo de R$ 59,2 milhões, com previsão para 
ficar pronto em julho deste ano, conforme in-
formações da assessoria de imprensa da Secre-
taria Especial dos Portos (SEP). 

Em Natal (RN), estão sendo aplicados R$ 
35,9 milhões, para deixar o porto mais profun-
do em maio. Em Cabedelo, na Paraíba, o porto 
deve estar com maior calado em junho, após 
investimento de R$ 45,9milhões. 

Na capital pernambucana, o investimento 
do Governo Federal é de R$ 30,8 milhões para 
aprofundar o porto público em maio de 2011. 
Por fim, os portos em Salvador e Aratu rece-
beram investimento de R$ 99,7 milhões para 

As obras em todos os portos do Brasil chegam a R$ 1,9 bilhão

Porto Empreendimento
Investimento 

(R$)
Executor

Execução (%) 
Conclusão Prevista

Fonte 
Orçamentária

Itaqui (MA)

Dragagem dos Berços 100 a 103 e Dragagem e Construção da 
Retroárea dos Berços 100 e 101

55.000.000 EMAP 45 – Sem data DEMAIS (1)

Construção do Berço 100, Alargamento do Cais Sul e Ampliação 
do Porto

126.000.000 EMAP 90 - Dez/2011 PAC

Recuperação do Berço 101 E 102 73.400.000 EMAP
Concluído Berço 102 

10% Berço 101
DEMAIS (1)

Construção do Berço 108 80.000.000 EMAP
Em Ações 

Preparatórias
PAC

Luis Correia (PI) Conclusão da Construção do Porto de Luis Correia 64.000.000 Sec. Transportes/PI 16 - Nov/2012 PAC

Pecém (CE) Modernização do Terminal Portuário 29.800.000 SEINFRA/CE
Em Ações 

Preparatórias
DEMAIS

Fortaleza (CE) Derrocagem do Berço 103 do Cais comercial 5.600.000 CDC Obra Concluída DEMAIS

Fortaleza (CE) Implantação de Terminal para Movimentação de Contêineres 60.000.000 CDC Ação Preparatória PAC

Areia Branca (RN)
Ampliação e Adequação do Terminal Salineiro de Areia Branca 223.900.000 CODERN 60,38 - Dez/2011 PAC

Repotencialização do Sistema de Atracação 12.700.000 CODERN Concluída PAC

Natal (RN) Ampliação do Cais com a Construção do Berço N.° 4 e Retro-áreas 108.000.000 CODERN Ação Preparatória PAC

SUAPE (PE) Construção do Acesso Rodoferroviário ao Porto 89.000.000 SUAPE 28 - Nov/2012 PAC

SUAPE (PE) Terminal de Granéis Sólidos e Dragagem 300.000.000 SUAPE Prevista PAC

SUAPE (PE) Melhoramento da Infraestrutura 1 390.000.000 SUAPE Obra Concluída DEMAIS

SUAPE (PE) Melhoramento da Infraestrutura 2 28.800.000 SUAPE Prevista DEMAIS

Recife (PE) Melhoramento da Infraestrutura 28.800.000 A DEFINIR Prevista DEMAIS

Fernando de 
Noronha (PE)

Emergencial - Recuperação do porto, reforço do molhe de 
abrigo e dragagem de aprofundamento

82.000.000
Sec. De Ciência, 

Tecnologia E Meio 
Ambiente/PE

Em Ações 
Preparatórias

DEMAIS

Maceió (AL) Construção do Cais para Contêineres – 3ª fase 51.200.000 CODERN Obra Concluída PAC

Salvador (BA) Ampliação do Quebra Mar 100.000.000 CODEBA Ação Preparatória PAC

 Total: R$ 1.908.200.000
Fonte: Secretaria Especial dos Portos (SEP)
(1)Monitoramento do PAC em março de 2011
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dragagem concluída em fevereiro, informo 
a assessoria de imprensa da SEP. (ver Tabela  
abeixo)

Investimentos desproporcionais ampliarão 
desigualdades regionais 

Embora viva atualmente um momento de 
crescimento, o Nordeste deverá continuar, em 
2061, uma região desigual, pobre e em desvan-
tagem econômica em relação ao Sudeste. “Sin-
ceramente, não acredito que em 50 anos consi-
gamos acabar com as desigualdades. Estamos 
crescendo, é verdade, mas o Sudeste também. 
É preciso acelerar o ritmo. Nossa participação 

no PIB é ainda muito pequena”, diz o presi-
dente do Sindicato da Indústria da Construção 
Civil do Ceará (Sinduscon-CE), Roberto Sérgio 
Ferreira. Na opinião dele, a prosperidade do 
Nordeste está diretamente relacionada à redu-
ção das diferenças de investimentos federais 
e ao fim do jogo de “perde-perde” da guerra 
fiscal existente entre os Estados.        

Para Ferreira, a realidade nordestina se 
caracteriza, cada vez mais, por uma grande 
heterogeneidade decorrente, em grande parte, 
do caráter seletivo do desenvolvimento e dos 
investimentos na região. Eles privilegiam áre-
as nas quais estão presentes vantagens com-

parativas resultantes, entre outros aspectos, 
da maior disponibilidade de infraestrutura 
econômica, de mão de obra especializada e de 
recursos naturais. 

“Pernambuco tem um grande poderio 
econômico, assim como a Bahia, mas esses 
dois Estados não conseguem levar a região 
nas costas. Pernambuco tem três estaleiros, 
o Ceará nenhum. Pernambuco tem uma refi-
naria de petróleo em execução, o Ceará tem 
uma em projeção. Pernambuco tem um super 
porto, o Ceará tem um porto de médio porte. 
A Bahia deu sorte de ter petróleo. Então, as di-
ferenças entre os estados do Nordeste existem 
e isso desfavorece o dinamismo econômico do 
Nordeste”, comenta. 

Pensando no Ceará, particularmente, o 
presidente do Sinduscon-CE prevê um retrato 
não muito diferente do atual. “É possível que 
em, digamos, 10 anos Fortaleza tenha o seu 
metrô e que o saneamento básico tenha sido 
consideravelmente expandido. Mas nem em 
10, ou 50 anos, deixaremos de ser a terceira 
potência econômica da região. E isso é uma 
conclusão matemática, não é empírica. Há 
mais de cem anos é assim e não é uma situ-
ação que possa mudar tão rapidamente. Digo 
isso porque se não mudam as pessoas, se não 
mudam os políticos, nada muda. Essa visão, 
não é uma visão pessimista e sim realista.”, 
opina Ferreira. 

As perspectivas para a construção civil são 
boas no Nordeste, assim como para o restante 
do País, avalia o presidente do Sinduscon-CE. 
O Brasil ainda possui um déficit habitacional 
elevado e há um forte crescimento do núme-
ro de famílias, aliado ao aumento da renda da 
população em geral. Para atender às necessi-
dades das novas famílias, eliminar a preca-
riedade e reduzir a coabitação será necessário 
construir 23,5 milhões de moradias até 2022 no 
Brasil e outras tantas até 2061.  

O setor continua prometendo para os pró-
ximos anos, mas em ritmo menos acelerado. 
Os principais responsáveis pelo crescimento 
serão os programas de Aceleração do Cresci-
mento (PAC) e Minha Casa Minha Vida, além 
de investimentos nacionais e estrangeiros no 
setor privado e a necessidade de execução de 
obras de infraestrutura para os eventos espor-
tivos previstos para o País: Copa do Mundo, 
em 2014, e Jogos Olímpicos, em 2016.   

“Sustentar o crescimento por mais 50 
anos implica na superação de alguns desafios, 

Balança comercial da Região Nordeste
US$ 1.000 FOB

Ano/Mês
Exportação Importação Saldo

Valor  (A) Var% (*) Valor (B) Var % (*) (A) – (B)

1998 3.720.485 --- 3.800.460 --- -79.974

1999 3.355.505 -9,81 3.526.919 -7,20 -171.414

2000 4.026.157 19,99 4.776.450 35,43 -750.293

2001 4.187.781 4,01 5.128.804 7,38 -941.023

2002 4.655.567 11,17 4.659.979 -9,14 -4.412

2003 6.112.111 31,29 4.328.650 -7,11 1.783.461

2004 8.043.285 31,60 5.510.521 27,30 2.532.764

2005 10.561.141 31,30 6.307.782 14,47 4.253.359

2006 11.629.126 10,11 8.854.754 40,38 2.774.372

2007 13.086.243 12,53 11.776.554 33,00 1.309.689

2008 15.451.508 18,07 15.526.386 31,84 -74.878

2009 11.616.308 -24,82 10.795.724 -30,47 820.584

2010 15.867.654 36,60 17.518.716 62,27 -1.651.062

     Janeiro 1.300.714 --- 1.044.109 --- 256.605

     Fevereiro 1.172.890 -9,83 1.155.380 10,66 17.511

     Março 1.572.946 34,11 1.472.228 27,42 100.718

     Abril 1.272.156 -19,12 1.558.661 5,87 -286.504

     Maio 1.232.430 -3,12 1.272.953 -18,33 -40.523

     Junho 1.155.614 -6,23 1.259.674 -1,04 -104.060

     Julho 1.182.879 2,36 1.563.075 24,09 -380.196

     Agosto 1.316.837 11,32 1.552.665 -0,67 -235.828

     Setembro 1.369.838 4,02 1.635.122 5,31 -265.283

     Outubro 1.374.328 0,33 1.532.777 -6,26 -158.448

     Novembro 1.349.942 -1,77 1.904.113 24,23 -554.171

     Dezembro 1.567.078 16,08 1.567.960 -17,65 -883

2011 3.925.030 -3,00 4.351.705 18,52 -426.675

     Janeiro 1.232.030 --- 1.217.871 --- 14.158

     Fevereiro 1.236.649 0,37 1.321.513 8,51 -84.864

     Março 1.456.351 17,77 1.812.320 37,14 -355.969

Dados mais atualizados da Balança comercial da Região Nordeste, de 1998 a 2010.
Fonte: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio (Mdic)





80 | O Empreiteiro |Maio 2011

Transnordestina

como o desenvolvimento de novas fontes de 
financiamento para habitação, inovações tec-
nológicas e escassez de mão de obra”, conclui. 

Transposição do São Francisco 
A falta de recursos de engenharia é 

apontada como a responsável por impedir 
a realização de um projeto idealizado ainda 
por Dom Pedro II, por volta de 1847. No de-
correr do século XX, no entanto, a proposta 
continuou a ser defendida. O debate foi re-
tomado por Getúlio Vargas, em 1943. A pri-
meira proposta mais consistente apareceu 
no governo de João Batista Figueiredo, após 
a considerada maior estiagem da história, de 
1979 a 1983. 

Caro, demorado, complexo, polêmico, 
mas sustentado como necessário para o povo 
nordestino. O Projeto de Integração do Rio 
São Francisco com as Bacias Hidrográficas 
do Nordeste Setentrional,ou , simplesmente, 
Transposição do Rio São Francisco, segue com 
a promessa de resolver grande parte do pro-
blema de distribuição de água do Semiárido 
do País. O projeto é um empreendimento do 
Governo Federal, sob a responsabilidade do 
Ministério da Integração Nacional. É destina-
do a assegurar oferta de água, em 2025, a cerca 
de 12 milhões de habitantes de 390 municípios 

do Agreste e do Sertão dos estados de Pernam-
buco, Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte. 

A integração do rio São Francisco às bacias 
dos rios temporários do Semiárido é avaliada 
como possível após retirada contínua de 26,4 
metros cúbicos por segudno (m³/s) de água, o 
equivalente a apenas 1,42% da vazão garanti-
da pela barragem de Sobradinho (1850 m³/s), 
sendo que 16,4 m³/s (0,88%) seguirão para o 
Eixo Norte e 10 m³/s (0,54%) para o Eixo Les-
te. Conforme o projeto, nos anos em que o re-
servatório de Sobradinho estiver com excesso 
de água, o volume captado poderá ser amplia-
do para até 127 m³/s, aumentando a oferta de 
água para múltiplos usos.

O orçamento federal destinou R$ 1,1 bi-
lhão para ser aplicado na transposição em 
2011. No total, o projeto prevê um orçamento 
da ordem de R$ 7 bilhões, informou a asses-
soria de comunicação do Ministério da Inte-
gração Nacional. Atualmente, nas obras da 
transposição, estão sendo construídos canais, 
estações de bombeamento, reservatórios, tú-
neis e aquedutos. Conforme o ministério, se-
guem dentro do cronograma estabelecido. De 
acordo com os últimos dados do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC), referentes a 
dezembro de 2010, o Eixo Leste, que vai levar 
água aos estados de Pernambuco e Paraíba, 
tem 80% das obras realizadas. Já o Eixo Norte, 
que beneficiará áreas dos Estados de Pernam-

buco, Paraíba, Ceará e Rio Grande do Norte, 
tem 52% de avanço. O Eixo Leste tem conclu-
são prevista para 2012. Já o Eixo Norte tem 
conclusão prevista para 2013, informou.

O Velho Chico
O Rio São Francisco foi descoberto em 

1502. É considerado o Rio da Integração por 
ser caminho de interligação do Sudeste e do 
Centro-Oeste com o Nordeste. Nasce na Serra 
da Canastra, em Minas Gerais e sua foz é na 
divisa de Sergipe e Alagoas. No total, percor-
re 2,7 mil quilômetros. O São Francisco recebe 
água de 168 afluentes, dos quais 99 são pere-
nes, 90 estão na sua margem direita e 78 na 
esquerda. 

A represa de Sobradinho é que garante a 
regularidade de vazão do São Francisco, mes-
mo durante a estação seca, de maio a outubro. 
A barragem Sobradinho foi planejada para ga-
rantir o fluxo de água regular e contínuo à ge-
ração de energia elétrica da cascata de usinas 
operadas pela Companhia Hidrelétrica do São 
Francisco (Chesf) – Paulo Afonso, Itaparica, 
Moxotó, Xingó e Sobradinho. 

Atualmente, 95% do volume médio libera-
do pela barragem de Sobradinho, 1.850 metros 
cúbicos por segundo, são despejados na foz. 
Apenas 5% são consumidos no Vale. Nos anos 
chuvosos, a vazão de Sobradinho chega a ul-
trapassar 15 mil metros cúbicos por segundo.Obras da transposição do rio São Francisco, 

originalmente prevista para atenuar o problema 
da seca e do abastecimento de água potável no 
semiárido nordestino
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A irrigação no Vale do São Francisco, es-
pecialmente no semi-árido, é uma atividade 
social e econômica dinâmica, geradora de 
emprego e renda na região e de divisas para o 
País – suas frutas são exportadas para os EUA 
e Europa.

Adaptações ao longo do tempo
- Muitas mudanças ocorreram no projeto 

desde a sua concepção. O Departamento Na-
cional de Obras Contra as Secas (Dnocs) apre-
senta, em 1985, o projeto de transposição que 
previa a captação, em um único canal, de 300 
m³/s destinados à irrigação. O projeto atual 
não previa a revitalização do Rio São Fran-
cisco, apenas a sua integração com os açudes 
Castanhão, no Ceará, e Armando Ribeiro Gon-
çalves, no Rio Grande do Norte. 

- Em 1994, o Ministério da Integração Re-
gional apresenta uma proposta de captação 
de apenas 150 m³/s, também para a irrigação 
e em um único canal, sem revitalização, inte-
grando os açudes Castanhão, Armando Ribei-
ro Gonçalves e Santa Cruz. 

- No ano de 2000, o Ministério da Integra-
ção Nacional sugere a captação de 48 m³/s em 
dois canais, para uso múltiplo, também sem 
prever a revitalização do Rio São Francisco e 
integrando os açudes Castanhão, Armando 
Ribeiro Gonçalves, Santa Cruz, Epitácio Pes-
soa, Engenheiro Ávidos, Poço da Cruz e Entre-
montes. O beneficio era para uma população 
50% maior do que a dos projetos anteriores. 
Outros 15 m³/s seriam destinados à irrigação 
no próprio vale do São Francisco. 

- O atual projeto quer captar 26 m³/s, de 
forma contínua, e excedentes quando houver 
“sangramento” da barragem de Sobradinho. 

Cenário futuro depende de  
mudanças políticas

A partir da tese de que fatores naturais, his-
tóricos e institucionais são responsáveis pelo 
atual estágio de desenvolvimento do Nordes-
te, o economista do Instituto de Desenvolvi-
mento Industrial (INDI) da Federação das 
Indústrias do Estado do Ceará (FIEC), Pedro 
Jorge Vianna, afirma que as perspectivas para 
os próximos 50 anos, para a região, não são 
nada animadoras. 

“Fatores institucionais são os principais 
responsáveis pela baixa prosperidade da re-
gião. A ação dos diversos níveis de governo, 
principalmente do Governo Federal, determi-

naram a permanência do Nordeste na mesma 
posição que se encontrava há 50 anos (13% da 
economia brasileira). Desta forma, como esta-
rá o Nordeste daqui a 50 anos, vai depender 
da ação institucional do setor público brasilei-
ro”, afirma.

Apesar de considerar o Nordeste um can-
teiro de obras, Vianna constata que os investi-
mentos públicos federais destinados à região 
giram em torno de apenas 15% do total apro-
vado para o País. “A continuar esse estado 
de coisas, não há muita perspectiva de que 
a região venha a ganhar espaço na divisão 
do PIB brasileiro”. Para o economista, o mais 
importante não é que os nordestinos tenham 
a mesma renda per capta dos habitantes do 
Sudeste ou do Sul do País, e sim “que tenham 
condições de uma vida digna, com acesso, 
em quantidade e em qualidade, aos mesmos 
bens públicos ofertados em outras regiões”. 

Vianna acredita que as obras estruturan-
tes que hoje estão sendo planejadas e execu-
tadas na região modificarão o sistema eco-
nômico regional, provocando uma elevação 
nas taxas de crescimento. “A transposição 
das águas do Rio São Francisco possibilitará 
a inclusão econômica de uma grande parcela 
da população nordestina. Também vale citar 
a melhoria dos portos e a ferrovia Transnor-
destina, instrumentos fundamentais para o 
escoamento (e barateamento) do produto 
regional”, avalia. “Dada a posição estratégica 
do Nordeste para o comércio internacional, 
é preciso que as Zonas de Processamento de 

Exportação, as ZPEs, sejam realmente im-
plantadas. É fundamental, ainda, uma revo-
lução educacional na região, principalmente 
na educação tecnológica”, complementa.

Ventos: alternativa limpa para  
geração de energia

O primeiro aerogerador de energia eólica 
instalado no Brasil foi na região Nordeste, no 
arquipélago de Fernando de Noronha (PE), 
em 1992. Durante os dez anos seguintes, fo-
ram instalados outros oito parques eólicos no 
Brasil, cinco deles no Nordeste. A Região é 
o presente e o futuro espaço pra geração da 
energia alternativa advinda dos ventos. 

A capacidade instalada de energia eólica 
em operação no Nordeste é de 726 megawatts 
(MW), divididos em 41 parques. O Ceará lidera 
a geração, com 519 MW, seguido do Rio Gran-
de do Norte (102,1 MW), Paraíba (61,8 MW), 
Pernambuco (25,2 MW) e Piauí (18 MW). 

Diversas empresas investem em energia 
eólica no NE, entre elas a Bons Ventos, Marti-
fer, Pacific Hydro, Galvão Energia, Energimp 
(IMPSA), CPFL, Renova, Iberdrola, Bioener-
gy, DESA-Dobreve, CHESF, Wobben Wind-
power, Energisa, Contour Global e Gestamp. 

O diretor Executivo da Associação Bra-
sileira de Energia Eólica (Abeeólica), Pedro 
Perrelli, falou à Revista O Empreiteiro sobre 
o cenário da energia eólica no Nordeste. 

O Empreiteiro – Qual o presente e o futu-
ro da energia eólica no Nordeste?

Pedro Perreli - A capacidade instalada na 
Região corresponde a menos de 1% de todo 
o potencial eólico estimado para o Nordeste 
pelo Atlas do Potencial Eólico Brasileiro, pu-
blicado em 2001. Na ocasião, foram estima-
dos 143 mil MW de potencial eólico para o 
País, e cerca de 50% de todo esse potencial, 
aproximadamente 75 mil MW, estão situa-
dos na região Nordeste.  Este Atlas, porém, 
necessita atualizações devido ao fato de que, 
na época em que foi realizado, as medições 
ficavam entre 40 metros e 50 metros de altura, 
medida das torres eólicas comercializadas em 
2001. Hoje, essas torres podem superar os 100 
metros. Isso significa que o potencial eólico 
revisado para o Brasil se situa entre 350 mil 
MW e 400 mil MW.

O Empreiteiro - Quanto o NE já investiu 
em energia eólica?

Pedro Perreli - Até o momento, estima-se 
que já foram investidos cerca de R$7 bilhões 

Pedro Jorge Vianna, economista do Instituto de
Desenvolvimento Industrial (Indi) da Federação
das Indústrias do Estado do Ceará (Fiec)
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nos parques no Nordeste já em operação, em 
construção e em desenvolvimento.

O Empreiteiro - Quais as vantagens de 
investimento em projetos de energia eólica?

Pedro Perreli - Trata-se de uma energia 
limpa, ou seja, não emite poluição durante 
a geração de energia; para seu funciona-
mento, a energia eólica não precisa de água, 
seja para limpeza ou para refrigeração do 
processo; os impactos ambientais para a 
construção de parques eólicos são peque-
nos, e o ambiente se restaura com grande 
rapidez; a indústria eólica gera grande 
quantidade de empregos: estima-se que já 
foram gerados cerca de 12 mil empregos di-
retos e indiretos na energia eólica até o mo-
mento, e podem ser gerados outros 50 mil 
postos de trabalho diretos e indiretos até o 
final de 2013; o regime de ventos na região 
NE é complementar com a sazonalidade de 
produção hidrelétrica no Brasil. Além dis-
so, a energia eólica atrai grandes quantias 
em investimento.

O Empreiteiro – Que dificuldades são 
mais acentuadas para a geração de energia 
eólica ? 

Pedro Perreli - As principais dificuldades 
para o desenvolvimento em grande escala da 
energia eólica no Brasil e, em particular, no 
Nordeste, são a baixa oferta de mão de obra 
capacitada para atuar no setor. Também de-
vem haver mudanças na logística portuária, 
uma vez que aerogeradores demandam uma 
logística diferenciada de muitos produtos, 
devido ao seu grande porte. Devem ser me-
lhoradas as rodovias, devido à necessidade 
de transportar grandes equipamentos por 
vias que, atualmente, possuem más condi-
ções e portanto limitações quanto à circulação 
de carretas de grande porte e peso. Também 
investimentos em linhas de transmissão para 
a conexão dos parques eólicos ao S.I.M. – Sis-
tema Interligado Nacional.

Parques eólicos no Nordeste
41 parques eólicos em 
operação

totalizando 726 MW

5 parques eólicos em 
construção

totalizando 227 MW

119 parques eólicos 
contratados nos leilões 
de 2009 e 2010 ainda em 
estágios iniciais de sua 
construção

totalizando cerca de 
3.300 MW.

Fonte: Asssociação Brasileira de Energia Eólica (Abeeólica)

Maria Bernardete Cordeiro de Sousa, presidente 
da Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado do 
Rio Grande do Norte (Fapern)

Nordeste será um dos maiores produtores 
de energia eólica do mundo  

Até 2061, o Nordeste do Brasil, cuja 
área é 36 vezes superior à da Dinamarca, 
país europeu pioneiro em energia eólica e 
que possui aproximadamente 4 mil mega-
watts (MW) de capacidade instalada, ocu-
pará um dos primeiros lugares no ranking 
mundial de maiores produtores de energia 
eólica do mundo. Com um potencial de ins-
talação de 144 mil MW, a produção de ener-
gia eólica deverá ultrapassar a capacidade 
de utilização do Nordeste. A presidente da 
Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado 
do Rio Grande do Norte (Fapern), Maria 
Bernardete Cordeiro de Sousa, prevê que, 
em função disso, será preciso desenvolver 
dispositivos de armazenamento desse tipo 
de energia, além de técnicas de distribuição 
ou conversão na rede de transmissão de 
energia elétrica.  “A descoberta de novos 
materiais e das aplicações fornecidas pela 
biotecnologia e nanotecnologia deverão ge-
rar respostas para esse desafio”, avalia.

Para ela, o Nordeste saberá aproveitar 
o potencial da região para as energias lim-
pas, particularmente nas áreas litorâneas 
para a energia eólica, e irá diversificar as 
fontes de biocombustíveis. “Teremos ou-
tras componentes na matriz energética 
disponível, além das usinas geradoras de 
energia elétrica, da indústria petrolífera e 
do gás”, sustenta.   

Pelas previsões da presidente da Fa-
pern, o Nordeste comemorará, em 2061, 
avanços significativos no tocante ao de-
senvolvimento humano e ao acesso a edu-
cação e atitude empreendedora, apoiados 
nas potencialidades regionais, notadamen-
te o agronegócio e o turismo, e tendo como 
eixo transversal a sustentabilidade.

“Como eixo articulado a esse desen-

volvimento, antevemos que as atuais po-
líticas para o desenvolvimento da ciência 
e tecnologia no Brasil, com seu forte po-
tencial indutor para a região Nordeste, 
promoverão a internalização dos avanços 
científicos e tecnológicos nas plataformas 
da gestão pública, a partir da implemen-
tação efetiva dos planos nacional e esta-
duais de Ciência, Tecnologia e Inovação, 
de forma que a região Nordeste terá papel 
destacado no cenário científico nacional e 
internacional, em diversas áreas do conhe-
cimento”, prevê.

Outro cenário presente daqui a 50 
anos, de acordo com a professora, deve-
rá incluir a criação de polos de excelência 
em diferentes áreas do conhecimento, a 
partir da criação dos Institutos Nacio-
nais de Ciência e Tecnologia lançados no 
final de 2008 pelo Conselho Nacional de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológi-
co (CNPq). “Isso irá gerar repercussões 
positivas no que concerne ao surgimento 
de novas vocações para a região, avanço 
científico e tecnológico nas áreas da saúde, 
planejamento urbano, materiais, comuni-
cação sem fio, tecnologia de informação e 
serviços diferenciados e mais acessíveis a 
população como um todo”, explica.

Ainda num cenário positivo de desen-
volvimento, a presidente da Fapern acre-
dita que a melhoria das condições de vida 
dos nordestinos, associada à qualificação 
do ensino público e efetiva ampliação do 
sistema federal e estadual de formação 
em nível superior, ocasionarão uma oferta 
crescente de recursos humanos qualifica-
dos para o exercício de atividades em di-
versas áreas de interesse regional, geran-
do, dessa forma, o surgimento de diversos 
polos de desenvolvimento humano distri-
buídos por todos os Estados nordestinos. 

“Nossa população que, nos dias atuais, 
ainda luta por condições dignas de sobre-
vivência e que, a despeito de tantas condi-
ções adversas, continua a oferecer tantos 
cérebros e trabalho em favor do desen-
volvimento nacional, passará a compor o 
panorama internacional como uma região 
dotada de condições para se desfrutar de 
uma excelente qualidade de vida, com 
oferta de empregos em diferentes municí-
pios e com um diferencial de sustentabili-
dade nas suas atividades”, conclui.  
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Concebido ainda na década de 1960 como 
porto-indústria, o Complexo Industrial Por-
tuário de Suape viveu muitas décadas com 

uma modesta estrutura. A história começou a 
mudar a partir da segunda metade da década 
de 1990, quando a União entendeu que o porto 
poderia mudar a história do Nordeste. Desde 
então, os investimentos aumentam ano a ano. 
Da idealização do porto até meados dos anos 
de 1090, Suape havia recebido apenas cerca de 
US$ 300 milhões em investimentos. Até 2010, 
as estimativas indicam investimentos de US$ 3 
bilhões para dotar o porto de condições adequa-
das para receber grandes navios. Hoje, nem o 
Porto de Santos, o mais importante do País, tem 
condições de receber embarcações do porte que 
podem atracar em Suape.     

Atualmente, Suape recebe investimentos 
da ordem de US$ 17 bilhões, de acordo com in-
formações do próprio Complexo Portuário. São 
mais de 100 empresas instaladas e outras 35 em 
fase de implantação nos seus 30 anos de exis-
tência. Uma refinaria de petróleo, três plantas 
petroquímicas e o maior estaleiro do hemisfério 
sul estão em construção no local e esses investi-
mentos alavancaram novas cadeias produtivas 
em Pernambuco em um movimento que irá 
transformá-lo em um grande polo de bens e ser-
viços para as indústrias de petróleo, gás, offsho-
re e naval. 

A posição geográfica de Pernambuco, no 
centro da Região Nordeste, transforma Suape 
em um centro concentrador e distribuidor de 
cargas. A localização também torna o terminal 
vocacionado a um porto internacional concen-
trador de cargas (hub port) para toda a América 
do Sul. 

De 2007 a 2010, segundo informações do 
Complexo, o PIB de Pernambuco passou a apre-
sentar desempenho superior à média nacional, 

Suape se transforma em  
polo industrial

acumulando uma alta de 9,4% em 2010. O bom 
momento tem forte relação com a atração de in-
vestimentos promovidos por Suape, que, nos úl-
timos anos tem conquistado a atenção de inves-
tidores da iniciativa privada e gerado milhares 
de empregos, melhorando a qualidade de vida 
da população.

 Em 2010, o porto cresceu 16%, enquanto 
que o Porto de Santos atingiu a marca de 15%. 
Outro dado que mostra que Suape conquista 
cada vez mais força no cenário nacional é o da 
carteira de investimentos privados, que chegou 
a US$ 22 bilhões. Além disso, entre 2005 e 2010, 
dobrou o volume de carga movimentada, atin-
gindo, em 2010, nove milhões de toneladas, o 
que representa 16,34% de crescimento sobre os 
números de 2009. Esse aumento pode ser credi-
tado, entre outros fatores, à nova movimentação 
que surgiu em 2010: os automóveis da GM. A 
empresa transformou o porto em sua platafor-
ma de exportação de veículos, produzidos na 
Argentina. 

No final do ano de 2010, Suape comemorou 
mais duas grandes conquistas: a chegada da 
Companhia Siderúrgica Suape (CSS), com in-
vestimentos de R$ 1,5 bilhões e capacidade para 
produzir um milhão de toneladas de aços por 
ano e, sem pisar no freio, atraiu a FIAT que irá 
construir no estado uma planta capaz de produ-
zir 200 mil veículos por ano, atraindo ainda mais 
de 50 empresas fornecedoras e representando 
um investimento total na cadeia automobilística 
de R$ 8 bilhões.

O bom desempenho levou o Instituto de Lo-
gística e Supply Chain (ILOS) a classificá-lo o porto 
como o melhor do país em pesquisa desenvolvida 
com cerca de 300 empresários do setor. 

O maior crescimento de Suape aconteceu no 
segmento de contêineres, tanto em peso (tonela-
das) com 28,90%, quanto em TEUs com acrésci-

mo de 34,40%. Pelos terminais do complexo pas-
saram quase 4 milhões de toneladas de cargas 
em 2010. Quanto aos produtos movimentados, 
os granéis líquidos continuam em destaque. Fo-
ram quatro milhões e 152 mil toneladas no exer-
cício, com predominância para o gás liquefeito 
de petróleo, o gás de cozinha, que dominou os 
registros aumentando de 25,76%.  Entre os de-
rivados de petróleo, destacaram-se a gasolina, 
com acréscimo de 35,62%, e o querosene de avia-
ção, que movimentou mais 31% no ano de 2010.

Apesar dos números serem favoráveis ao 
comércio externo, a cabotagem – distribuição de 
mercadorias ao longo da costa brasileira – cres-
ceu 20% em 2010, com um volume embarcado 
de 5,4 milhões de toneladas.

Para continuar evoluindo, Suape já está 
trabalhando para construir novos terminais de 
cargas e para expandir a capacidade do terminal 
de contêineres, já que a refinaria e o estaleiro, por 
exemplo, demandarão, quando estiverem em 
pleno funcionamento, um espaço maior para o 
recebimento eficiente de cargas. 

Projeções
Em 2013, Suape pretende movimentar 30 

milhões de toneladas por ano com o início de 
operação de diversos novos empreendimentos. 
Em 2016 a projeção é atingir 48 milhões de to-
neladas. Essa revolução se dará principalmente 
pelo início da operação da Refinaria Abreu e 
Lima, da Petrobras, pela ferrovia Transnordes-
tina e pelas operação da Fiat.

Novos negócios 
O Complexo Industrial Portuário tem suas 

atividades voltadas para novos negócios, espe-
cialmente aqueles voltados para o foco de sua 
atuação. Para isso criou uma série de incentivos 
para facilitar a atração de novos investimen-

Principais empreendimentos estruturadores de Suape
Empresa Atividade Área (ha) Situação Investimentos US$ Empregos gerados

Refinaria Abreu e Lima Refinaria de Petróleo 630 Em obras 13,3 bilhões 1.500

Petroquímica Suape Fábricas de PTA/PET/POY 55 Em obras 2,2 bilhões 1.800

Estaleiro Atlântico Sul Estaleiro naval e offshore 156 Concluído 1,0 bilhão 5.000

Siderúrgica Suape Siderúgica 365 A ser iniciada 830 milhões 800

Fiat Indústria de Automóveis 440 A ser iniciada 1,7 bilhão 3.500
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tos nos mais diversas atividades econômicas.
E para ampliar os contatos com investido-

res o Governo de Pernambuco ousou, criando 
o Projeto Suape Global, reunindo entidades go-
vernamentais, privadas, acadêmicas e bancos 

públicos (BNDES, BNB, BB e CEF) com o objeti-
vo de fazer do Estado de Pernambuco um polo 
mundial provedor de bens e serviços para as 
indústrias de petróleo, gás, offshore e naval, par-
ticipando assim das oportunidades advindas do 

descobrimento de imensas reservas de petróleo 
da camada do pré-sal brasileiro. Esse projeto já 
atraiu 24 empresas envolvendo investimentos 
de US$ 1,58 bilhão, com a geração de mais de 12 
mil empregos diretos e 22 mil indiretos

Estaleiro Atlântico Sul, o maior do hemisfério Sul
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Área total: 13,5 mil hectares
Acessibilidade (estradas, ferrovias, aeroportos, canal ou rio):
	 - Rodoviário– Rodovia Estadual PE–60 com acessos à BR-101 e à BR 	
	 -232.
	 - Ferroviário – Ramal de 31 km de extensão interligado à malha nor	
		  deste, explorada pela Companhia Ferroviária do Nordeste – CFN
	 - Marítimo – Canal de acesso com 5 km de extensão, 300 metros de 	
		  largura e 16,5m de profundidade.
	 - Aéreo – Aeroporto Internacional Gilberto Freire, em Recife, e helipor	
		  to localizado a 500 metros do Centro Administrativo de Suape
Porto interno:
	 - Atualmente, o porto possui 5 berços em atividade, todos com 15,5 	
		  metros de profundidade.
	 - Cais 1 – É público, possui 275 m de extensão e movimenta carga 	
		  geral, predominando a operação de minério de ferro, coque, escória 	
		  e clínquer.
	 - Cais 2 e 3 – Berços Privados que concentram a movimentação de 	
		  contêineres, arrendados à empresa Tecon Suape, subsidiária da In-	
		  ternational Container Terminal Inc.. Ao todo são 660 m de cais com 	
		  capacidade para movimentação de 600 mil contêineres/ ano.
Tecon –Suape: Estrutura - Berço com 935m de extensão, sendo 660m 	
	 de cais próprio (arrendado) e utiliza mais 275m de cais público.
Profundidade: 15,5m
Canal de Acesso: 390m de largura por 16,5m de profundidade.
	 -Cais 4 – Inaugurado em 2007, é público e possui 330 metros de 	
		  extensão. Atualmente, movimenta carga geral e grãos. A perspectiva 	
		  do porto é iniciar em breve o desembarque de veículos por meio 	
		  desse terminal.
		  Um esteira rolante de 1,5 km foi construída para interligar esse cais 	
		  ao moinho de trigo da Bunge Alimentos que já opera em Suape. 	
		  Anualmente, serão movimentadas 800 mil toneladas do grão para 	
		  processamento.
	 -	Cais 5 – Inaugurado em setembro de 2009, com 335 metros de ex	
		  tensão, o novo berço deverá movimentar nos primeiros anos de ope	
		  ração cargas gerais e açúcar a granel.
Porto Externo: 
	 Possui um molhe de pedras de proteção em “L”, com 3 mil metros 	
	 de extensão e abriga dois píeres de granéis líquidos, um cais de 	
	 múltiplos usos e uma tancagem flutuante de GLP.
	 -	Píer de Granéis líquidos 1 – PGl 1
		  Possui 330m de extensão, 2 berços para navios de 190 metros de 	
		  comprimento e 14m de profundidade para atracação de navios de 	
		  45 mil TPB. Sua plataforma central conta com 84m comprimento 	
		  e 25m de largura, 4 dolfins laterais e ponte de acesso a tubulações 	
		  de transporte de granéis líquidos.
	 - Píer de Granéis líquidos – PGl 2
		  Com 386m de extensão, tem 2 berços para navios de 270m e 	
		  14,5m de profundidade para atracação de navios de 90 mil TPB. 	
		  Possui plataforma de operações com 10 dolfins para atracação e 	
		  amarração. Ambos píeres são operados por empresas habilitadas 	
		  pela Agência Nacional de Petróleo, a ANP e pré-qualificadas pelo 	
		  Porto de Suape.

Ficha técnica do Porto de Suape
	 - Cais de múltiplos Usos (CMU)
		  Terminal Marítimo com 320m de comprimento por 39m de largura, 	
		  15,5 m de profundidade e dois berços de atracação. O berço leste 	
		  tem capacidade de receber navios de até 260m de comprimento e o 	
		  oeste recebe navios de até 150m. Possui ponte de acesso com 20m 	
		  de extensão e 15m de largura, 18 cabeços de amarração no berço 	
		  leste e 14 cabeços no berço oeste
		  Foi recentemente concluído  o Píer de Graneis líquidos – PGl3 , 	
		  divido nos  piers petroleiros A e B. Navios petroleiros de até 170 	
		  mil TPB já podem atracar em Suape.
	 - Tancagem Flutuante de GLP
		  Realizada por navio de gás refrigerado de 45 mil TPB e 75 mil m³ 	
		  de capacidade, que atende, a contrabordo, a navios de igual porte.
Profundidade: 20 metros na bacia de evolução do porto externo.
Tempo médio de espera para atracação: Em geral os navios não 	
	 precisam aguardar para atracar.
Capacidade média de carga e descarga: Graneis líquidos – 1 mil 	
		  m³ por hora. Contêineres – 40 contêineres por hora. Graneis sóli	
		  dos – 800 toneladas por hora.
	 - Pátios – 45 hectares
	 - Tanques - 500 mil m³ de graneis líquidos
	 - Nº de silos e capacidade – 9 silos de 5 mil toneladas (cada) em um 	
		  total de 45 mil toneladas
Área de contêineres (m2): 45 hectares
	 - Área alfandegada – 55 hectares
	 - Área total – 13,5 mil hectares
	 - Volume total de produtos movimentados (toneladas/ano) – Em 	
		  2010 foram movimentadas no porto 9 milhões de toneladas de carga.
	 - Principais produtos movimentados - Granéis líquidos (derivados 	
		  de petróleo, produtos químicos, álcoois, óleos vegetais etc), gra	
		  néis sólidos, carga geral e contêineres.
	 - Software para controle de pátio, de navios e/ou para simulação/	
		  otimização – Está em fase de implantação o sistema de monitora	
		  mento da navios à lase AIS/ VTS.
Equipamentos:
	 - Tecon Suape
		  2 portêineres Post-Panamax com capacidade com 65 tcada.
		  2 portêineres Panamax com capacidade para 40t.
		  10 Reach Stacker com capacidade para 45t.
		  8 trantêineres RTG’s, sendo 2 com capacidade de 41t e 2 de 35t.
		  520 tomadas reefers para contêineres congelados.
		  50 tomadas para PTI (Pré Trip Inspetion)
		  11 carretas
	 - Cais 1
		  2 Guindaste LIEBHERR – Brandão & Filhos e Mhag Mineração – 	
		  Ambos com capacidade para movimentar 18 mil toneladas por dia.
		  2 Esteiras rolantes móveis
	 - PGl 1
		  10 Braços mecânicos
	 - PGl 2
		  4 Braços mecânicos
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Transnordestina

Com o objetivo de se tornar mais compe-
titivo e um dos motores do desenvol-
vimento do Ceará e, por que não dizer, 

da Região Nordeste, o Terminal Portuário 
do Pecém receberá investimento da ordem 
de R$ 1.140 bilhão até 2016. São obras que 
já estão em andamento. Localizado em São 
Gonçalo do Amarante, o porto vem se desta-
cando como um jovem e promissor vetor de 
bons negócios, inclusive para o País.

  Parte do aporte bilionário, R$ 236 mi-
lhões, é aplicação para uma nova ponte de 
acesso de 1,6 mil metros, paralela a que já 
existe. A previsão é de que esteja pronta em 
2013. Três outros berços também devem ser 
construídos e entregues até 2014. Serão dis-
ponibilizados R$ 240 milhões para a obra. 

Com R$ 80 milhões, serão realizados 
trabalhos de revestimento e tratamento do 
novo quebra-mar, também para 2014. O que-
bra-mar (2,7 mil metros) está orçado em R$ 
444 milhões. Mais dois berços para operação 
da Transnordestina Logística, no valor em 
R$ 140 milhões, também estão contempla-
dos nas aplicações.

Conforme o do presidente da Cearápor-
tos, empresa que administra o Porto do Pe-
cém, Erasmo da Silva Pitombeira, o Governo 
do Estado já está concluindo a primeira fase 
de ampliação com investimentos em torno 

Pecém tem muito para crescer
de R$ 595 milhões. “Está previsto para o pri-
meiro semestre deste ano o lançamento da 
licitação para a ampliação da segunda fase 
do Terminal com investimentos em torno 
de R$ 600 milhões. Com a conclusão dessas 
duas fases e a efetivação das demais am-
pliações, previstas para os próximos anos, o 
Porto do Pecém estará pronto para atender 
aos grandes projetos que serão instalados no 
complexo portuário”, afirma.

 Os novos recursos poderão vir de em-
préstimos por meio do Governo do Estado 
ou por via de Parcerias Público-Privadas 
(PPP). A modelagem da captação ainda está 
sendo conversada com o Banco Interameri-
cano de Desenvolvimento.

O Porto do Pecém iniciou as operações 
em 2002 e tende a crescer a passos largos 
nos próximos anos. O terminal é integrado 
ao Complexo Industrial e Portuário do Pe-
cém (CIPP), que nasceu para impulsionar o 
desenvolvimento econômico do Ceará, con-
tando com uma administração conjugada 
com as atividades da Secretaria da Receita 
Federal, Polícia Federal, Ibama, Capitania 
dos Portos, Secretaria Estadual da Fazenda, 
Secretaria de Agricultura e Uvagro/Pecém.

O Pecém é off-shore e abriga navios de 
até 175 mil tpb (toneladas de porte bruto), 
com calado máximo de 15,5 m. Suas insta-
lações de acostagem contam com dois píe-

res: um destinado a produtos siderúrgicos, 
cargas gerais e contêineres e outro destina-
do a granéis líquidos, derivados e petróleo 
e onde se encontra instalado o terminal de 
regaseificação da Petrobrás.

O acesso ao terminal se dá por uma ponte 
de 2.142 m de comprimento por 7,20 m de lar-
gura e faixa lateral de 1,30 m para pedestres, 
apresentando as mesmas características técni-
cas de uma rodovia federal. Para armazena-
gem, o Pecém conta com um pátio de 380 mil 
m², 2 armazéns cobertos, cerca de 1000 toma-
das para ligação de contêineres refrigerados, 
câmaras frigoríficas e 4 balanças rodoviárias. 

Mesmo jovem, o terminal do Pecém é o 
terminal líder no Brasil na exportação de fru-
tas, pescados e calçados. Atualmente estão 
instaladas e em operação no CIPP a Tortuga 
(fábrica de rações), Votorantim e Cimento 
Apodi (cimenteiras), Petrobrás (planta de 
regaseificação), Termoceará, Termofortale-
za, MPX (usinas termoelétricas), Wobben 
(aerogeradores), Jotadois (indústria de pré-
moldados) e Hidrostec (tubos de aço). 

Dois grandes projetos âncoras estão em 
desenvolvimento por lá. A Refinaria Pre-
mium II, da Petrobras, e a Companhia Side-
rúrgica do Pecém (CSP). Empreendimentos 
sonhados a décadas pelo estado começam a 
se desenrolar. A Refinaria está em fase de fi-
nalização dos trabalhos de sondagem no ter-
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Pátio de estocagem de contêineres no porto de 
Pecém (CE)
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Movimentação anual de mercadorias

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010

Em toneladas 386.990 695.256 941.843 1.075.425 1.874.625 2.042.656 1.448.413 1.919.622 3.155.064

Em teu's 30.020 67.155 83.384 104.097 118.014 143.835 151.776 138.129 167.224

Em navios 167 289 259 399 395 411 379 458 529

Fonte: Cearáportos

reno. O Governo do Estado estima entregar 
o terreno para o início das obras de terraple-
nagem ainda este ano. A CSP, por sua vez, já 
está em fase de terraplenagem.

ZPE
Tudo indica que a operação da primei-

ra Zona de Processamento de Exportação 
(ZPE) do País via se dar em abril de 2012. 
A área, dentro do CIPP, é de 4.271 hectares 
para a instalação das indústrias interessadas 
em direcionar a maior parte da sua produ-
ção para o exterior, como rege o princípio de 
uma ZPE. A área é livre de impostos e câm-
bio. A ZPE é uma alternativa para reduzir 
custos às empresas.O terminal de Pecém é um dos que mais vem movimentando a exportação de frutas, pescado e calçados no País
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Crescimento precisa  
reduzir hiato social

A economia pernambucana cresceu, está mais moderna e diversificada, mas, 
nas próximas décadas precisará reduzir a desigualdade social

Marisa Marega 
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O 
Estado de Pernambuco, que está 
com altas taxas de investimento, 
de crescimento econômico e de 
emprego formal, reduziu o nível 
de pobreza absoluta. No entan-
to, os analistas acreditam que o 
desnível em relação à parte de-

senvolvida do País precisa diminuir.
A professora da Universidade Federal 

de Pernambuco, ex-secretária do Planeja-
mento do Estado e do município do Reci-
fe, Tânia Bacelar, espera tempos melhores: 
“O Nordeste, nos últimos 50 anos, não 
foi bem. Não recebeu investimentos na 
maior parte do período e ficou para trás. 
Embora represente 27% da população do 
País, participa com apenas 13% do PIB na-
cional. Qualquer indicador social mostra 
uma grande diferença em relação ao Sul e 
Sudeste do Brasil. 

Sobre os próximos 50 anos, ela diz: “ O 
nosso maior desafio é que o Estado consi-
ga se posicionar melhor no cenário econô-
mico e, com isso, reduza seu hiato social. 

No começo deste século, os anos iniciais 
foram favoráveis. A política e economia 
nacionais ajudaram na mudança do perfil 
da elite política também. O discurso das 
elites mudou. Prevalece agora uma mensa-
gem mais verdadeira. A região é portadora 
de grande potencial. O que falta é apostar 
nele. Nossa infraestrutura de acessibilida-

de ainda é muito falha. É preciso cuidar 
das estradas, ferrovias. Estamos engati-
nhando porque as grandes obras demora-
ram a chegar. As ferrovias são estratégicas 
no Nordeste. Elas precisam fazer toda a 
ligação com o potencial graneleiro da re-
gião central do Brasil”.

Especialista com 20 anos de experiência 
vividos na extinta Sudene, Tânia direciona 
o raciocínio para um foco. “Espero que o 
Brasil veja o Nordeste de forma diferente. 
Não queremos ser uma região problema, vi-
são construída pela antiga elite que usava a 
imagem do “problema” para se beneficiar. 
É importante na próxima década que haja 
uma revisitação do Nordeste. Não somos 
região problema, temos grandes potencia-
lidades. Fará bem ao País essa releitura das 
potencialidades da região“.

A primeira aposta em mudar a ima-
gem veio do poder público. Nos últimos 
quatro anos, os investimentos do Estado 
cresceram 2,5 vezes. Entre 2003 e 2006, 
o governo local investiu, em média, R$ 

Tânia Bacelar, professora da Universidade 
Federal de Pernambuco, ex-secretária do 
Planejamento do Estado e do município do Recife
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	2006	 2007	 2008	 2009	 2010

Crime violento letal e intencional

Fontes:IBGE/Agência Condepe. Governo de Pernambuco e mercado, INEP (Instituto Nacional de Estado e Pesquisa 
Educacionais Anísio Teixeira)

4.638 4.592 4.523

4.016

Ciclo de crescimento econômico coincide  
com queda da violência no estado

3.495

	2007	 2008	 2009	 2010

Evolução do PIB Pernambuco* em R$ bilhões

*Valor nominal, não declarado

Fontes:IBGE/Agência Condepe. Governo de Pernambuco e mercado, INEP (Instituto Nacional de Estado e Pesquisa 
Educacionais Anísio Teixeira)

62,22

	70,44

75,29

87,17

2002	 2003	 2004	 2005	 2006	 2007	 2008*

Renda per capita em R$

*Último dado disponível

Fontes:IBGE/Agência Condepe. Governo de Pernambuco e mercado, INEP (Instituto Nacional de Estado e Pesquisa 
Educacionais Anísio Teixeira)

62,22
	70,44

75,29
87,17

	70,44

75,29

87,17

62,22 	70,44
75,29

87,17 	70,44
87,17

62,22 	70,44 75,29
87,17 	70,44

75,29
87,17

Brasil

Permanbuco
Noedeste

75,29

2005	 2007	 2009	 2005	 2007	 2009	 2005	 2007	 2009

Educação

Fontes:IBGE/Agência Condepe. Governo de Pernambuco e mercado, INEP (Instituto Nacional de Estado e Pesquisa 
Educacionais Anísio Teixeira)

Pernambuco melhora desempenho no IDEB
(Índice de Desenvolvimemto da Educação Básica)

Brasil
Permanbuco

3,8
4,2

4,6

3,2
3,6

4,1

3,5
3,8

4,0

2,7 2,9

3,4

3,4 3,5 3,6

3,0 3,0
3,3

5º ano do
fundamental

3º ano do
ensino médio

9º ano do
fundamental
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680 milhões em obras de infraestrutura. 
No período de 2007 a 2010, ele conseguiu 
elevar esses aportes à média de R$ 1,7 bi-
lhão de investimentos ao ano. Só no ano 
passado, foram autorizados gastos de R$ 
2,7 bilhões. 

A economia pernambucana recebeu 
uma injeção de R$ 46 bilhões em investi-
mentos públicos e privados a serem apli-
cados até 2014. O Produto Interno Bruto 
(PIB) do Estado cresceu 16% em 2010, 
quase o dobro da média de outros esta-
dos. Hoje, a receita total de Pernambuco 
é de R$ 14 bilhões, impulsionada pela ar-
recadação de ICMS que cresceu 18,2% ano 
passado.

Déficit em infraestrutura
Tânia Bacelar, especialista em desen-

volvimento econômico, analisa: “Do pon-
to de vista da indústria, o Nordeste vem 
ganhando espaço, principalmente, no 
litoral de Bahia, Sergipe, e aqui em Per-
nambuco, que é onde se concentram as 

novas indústrias. Há uma melhoria lenta, 
mas consistente na base industrial, inclu-
sive por conta da boa localização estra-
tégica face aos mercados da América do 
Norte e Europa, o que tem impulsionado 
a melhoria da infraestrutura portuária de 
Itaqui, Pecém, Suape, Aratu, etc “.

No entanto, ela alerta para as dificul-
dades que o Nordeste terá pela frente. “ 
Estamos investindo nos déficits de infra-
estrutura. Antes, por muitas décadas, a 
convergência em infraestrutura era vol-
tada para o Sudeste que concentrava o 
crescimento econômico. Por essa razão, 
a infraestrutura, como a de transporte, 
ainda é frágil em regiões que têm grande 
potencial. São porções do Nordeste pouco 
ocupadas demográfica e economicamen-
te, como o cerrado do Oeste do Maranhão, 
o Sul do Piauí e Oeste da Bahia. 

Outro problema é a água. No Nor-
deste oriental há um déficit hídrico que 
será parcialmente coberto com as obras 
em andamento. Essa desvantagem então, 
será amenizada. A transposição do São 

Francisco vai perenizar rios que eram 
intermitentes. A partir daí, com o solo 
fértil, poderá surgir uma nova fase pro-
dutiva na região. Petrolina, no Vale do 
São Francisco, é um exemplo de como o 
solo irrigado produz mais até que outras 
regiões do País. No Piauí, o sul tem uma 
das maiores ofertas de água do Brasil.  A 
área tem grande potencial, terra boa, mas, 
falta ainda o investimento principalmen-
te em infraestrutura”.

Incentivo à produção do saber
Tânia Bacelar destaca que: O século 21 

será o século do conhecimento, quando a 
produção de saber fará parte da economia 
criativa. Ela lembra que o segmento cultural 
nordestino tem uma riqueza diversificada 
que ainda não foi valorizada. “ Precisamos 
de infraestrutura aí também. Apoio aos pro-
dutores culturais de bens imateriais. Na área 
de turismo, por exemplo, o modelo só valori-
za as praias, e ao longo do tempo desprezou 
a produção cultural, o patrimônio do saber 
popular. Se o modelo não muda, haverá ape-

O investimento em infraestrutura, sobretudo na 
modernização dos portos, é garantia de maior 
desenvolvimento
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nas valorização da natureza em detrimento 
do vasto patrimônio cultural que a socieda-
de produziu. Então, é preciso mudar “.

 
Mobilidade urbana e meio ambiente

Outras áreas levantam outras questões 
ligadas ao crescimento acelerado no Esta-
do. “ A mobilidade urbana é o aspecto mais 
visível dos problemas ligados à infraestru-
tura de Pernambuco diante da ocorrência 
de enormes engarrafamentos nas maiores 

cidades do Estado. Já estão sendo empre-
gados investimentos para resolver o trans-
torno”, aponta o professor Luís Henrique 
Campos, coordenador de estudos econô-
micos da Fundação Joaquim Nabuco.

Ele destaca a falta de discussão sobre 
o descompasso entre a localização da po-
pulação sem emprego e a dos novos polos 
produtivos, o que gera pressão por fluxos 
migratórios definitivos ou pendulares. 
Essa realidade acaba por asfixiar a infra-

estrutura de áreas como saúde, educação 
e saneamento que não podem ser enfren-
tados apenas pelo poder local.

“No tocante à educação”, afirma ele, 
“ o poder público está fazendo grande es-
forço para aumentar a oferta de educação 
técnica e superior no interior do estado, 
bem como na qualificação profissional. 
Nesse ponto, os desafios estão em fazer 
com que os conteúdos dos cursos foquem 
necessidades locais, mas, mais ainda, 
em fixar o corpo docente e gerar pesqui-
sa aplicada que possa ser rapidamente 
transferida ao setor privado”.

Um segundo ponto que o professor 
Luís Campos aborda é a questão am-
biental que, segundo ele, não está sendo 
levada em conta como deveria. “Foram 
reduzidas áreas de preservação e reali-
zados investimentos que estão longe de 
ter consenso entre os cientistas. Com isso, 
estamos repetindo os erros cometidos no 
passado, de buscar o crescimento a qual-
quer custo. Os bons números da econo-
mia devem gerar otimismo, mas não des-
viar a atenção das contradições inerentes 
ao crescimento. Somente debatendo e 
criando saídas para essas contradições é 
que se conseguirá o desenvolvimento, ou, 
quem sabe, com grandes mudanças nas 
políticas públicas, um desenvolvimento 
sustentável.“

O aeroporto de Petrolina é o segundo do Nordeste. È a principal via de exportação de frutas do vale do São Francisco para Europa e Estados Unidos

Linha de montagem de turbinas eólicas, em Suape (PE)
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Em 1955 o Padre Lebret em seu estudo 
sobre ações para a industrialização de 
Pernambuco já destacava a importância 

estratégica da localidade para a construção 
do porto e complexo industrial. Passados 
tantos anos, Suape ganhou uma importân-
cia para a economia estadual tal que sua di-
nâmica é determinante para o desempenho 
econômico.

O início do século XXI foi marcado por 
forte política de atração de grandes empre-
endimentos, tais como a M&G, a Bunge, os 
estaleiros, a refinaria e a petroquímica. Em 
estudos realizados pela equipe da Coorde-
nação Geral de Estudos Econômicos e Popu-
lacionais (CGEP) da Fundaj, estimou-se que 
somente o estímulo da construção destas 
indústrias faria a economia Pernambucana 
crescer em torno de 2 pontos percentuais 
acima do crescimento nacional.

Contudo, estes estudos não capturam 
o principal efeito destes empreendimentos 
para a economia regional, isto porque não 
tratam da profunda transformação na ofer-
ta que se seguirá à operação das empresas.. 
Conseguiu-se atrair empresas que são capa-
zes de arrastar um grande conjunto de for-
necedores (os chamados efeitos à montante) 
e, com isto, a RMR terá uma estrutura eco-
nômica muito mais completa e complexa até 
o final da década corrente.

Uma economia com a complexidade que 
se desenha é capaz de romper com o ciclo 
vicioso de que somente se atraem investi-
mentos com pesados incentivos. Em outros 
termos espera-se que a partir da próxima 
década a dinâmica econômica do estado 
possa ser mais vigorosa e menos dependen-
te de ações do governo.

Os desafios então já são outros. Apro-
fundar a qualificação profissional e elevar 
a inovação tecnológica ampliando a inte-
gração universidades empresas são ações 
que já estão em curso, mas que precisam ser 

O futuro nos próximos 50 anos
Luis Henrique Campos*

ampliadas. Ao mesmo tempo é preciso des-
centralizar os investimentos privados para 
evitar estrangulamentos ainda maiores na 
infra-estrutura e movimentos migratórios 
indesejáveis. Isto também vem sendo trata-
do, apesar de muito timidamente.

Finalmente, o desafio que menos se tem 

tratado é a necessidade de que estabeleçam 
ligações de suprimento das empresas en-
trantes com as já existentes no estado. No 
passado foram atraídas empresas que se 
tornaram enclaves na economia estadual, o 
que reduz drasticamente os efeitos positivos 
esperados de uma nova empresa.

Com alterações tão grandes na estru-
tura produtiva é difícil fazer prognósticos 
confiáveis de crescimento do PIB. Os dados 
mostram que se pode esperar os seguintes 
indicadores: i) o estado aumenta a participa-
ção no PIB nordestino e brasileiro, principal-
mente entre 2015 a 2025; ii) a formalização 
do emprego aumenta a padrões similares ao 
do sudeste; e iii) o setor de serviços torna-
se mais baseado em atividades de alto valor 
agregado.

*Luis Henrique Campos é coordenador-geral de estudos econômicos 
e populacionais da Fundação Joaquim Nabuco.              
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Luis Henrique Campos

Trabalhadores operam em vários turnos na montagem de navio na Estaleiro Atlântico Sul, em Suape
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O Brasil sempre foi visto como uma nação 
exótica de terceiro mundo e muito distante 
das atividades da elite dos países desenvol-

vidos. Seus principais produtos de exportação 
se concentravam em café, açúcar, carne bovina 
e imagens de Carnaval, natureza nativa e po-
breza (do Sertão Nordestino às favelas do Rio 
de Janeiro). E essa exportação sempre foi mais 
baseada na quantidade, baixos preços, que na 
qualidade. A fraqueza era também refletida 
por instituições democráticas ainda não con-
solidadas, o que em parte explica, aos olhos do 
mundo desenvolvido, termos mergulhado vin-
te anos sob o comando dos militares para nos 
livrarmos de movimentos da esquerda, mun-
dialmente ligados ao comunismo. 

Após esse período, vários presidentes esco-
lhidos democraticamente tentaram, com planos 
miraculosos, nos livrar das dificuldades econô-

A educação é o maior desafio
Valmar Corrêa de Andrade*

micas que ainda tínhamos até pouco mais de 
uma década: superinflação, dívida externa alta, 
alta concentração de renda, entre outros. Du-
rante as últimas duas décadas as gestões dos 
governos federais investiram nos ajustes que 

o país precisa para sair da condição de “País 
do futuro” (dito por Stefan Zweig, 1941) para 
o “País do presente” (dito por Barack Obama, 
2011)! 

A visão internacional sobre o Brasil muda 
depois das mais novas gestões federais, espe-
cialmente com fatos sem precedentes em nossa 
história depois do último governo: as empresas 
brasileiras saem da condição de meras fabri-
cantes periféricas para empresas internacionais 
e passam a comprar empresas noutros países, 
incluindo os desenvolvidos; pagamos a parte 
da dívida externa mais importante e famosa, 
com o Grupo de Paris, aquela que “jamais 
pagaríamos”; tornamo-nos autossuficientes 
na produção de petróleo, pelo menos em 
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Valmar Corrêa de Andrade

Laboratórios da Universidade Federal Rural 
de Pernambuco interligados às universidades 
brasileiras
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quantidade; aumentamos enormemente o 
nosso volume e pauta de exportação; fomos 
protagonistas diretos, porque que não um 
dos líderes, da nova ordem econômica mun-
dial, com a criação, por exemplo, do G-20; 
recebemos reconhecimentos, além de selos 
técnicos como o investment grade, pela con-
fiança de que o País está pronto para sediar 
os principais eventos esportivos do mundo, 
a Copa do Mundo de Futebol de 2014 e a 
Olimpíada de 2016, mesmo disputando com 
potências mundiais como os Estados Unidos 
da América. Mas o mais importante dessas 
conquistas, que segue uma lista um pouco 
maior que a citada, foi a de tirar milhões de 
brasileiros da pobreza e até da miséria extre-
ma. Avançamos também em Educação com, 
por exemplo, a expansão sem precedentes 
do Ensino Superior para o interior do Bra-
sil. 

E Pernambuco? Como está nesse ce-
nário? Simplesmente figura entre os mais 
prósperos estados do Brasil em termos de 
crescimento econômico. Não por acaso, 
Pernambuco tem uma história marcada por 
lutas desenvolvimentistas, muitas vezes 
reprimidas por forças mais conservadoras, 
seja do Império ou da República. O estado, 
que já dividiu o posto de mais desenvolvido 
do Brasil com o Rio de Janeiro, na época a 

capital do País, teve o sentido de desenvol-
vimento adormecido por quase um século, 
mas como uma semente dormente que ain-
da guarda o gene do progresso e germina 
ao menor sinal consistente de crescimento, 
abraçou as novas oportunidades genuina-
mente promissoras. 

Desde os estudos e discussões com téc-
nicos nacionais e internacionais, em iniciati-
vas como a da Embrapa, de produzir vinho e 
frutas tipo exportação no alto sertão nordes-
tino, no Vale do São Francisco, tendo Petroli-
na como principal referência, passando pela 
mão-de-obra que produz confecções para 
todo o Brasil no agreste central, até os novos 
desenvolvimentos próximos ao litoral. Ali, 
Pernambuco já tinha conquistado belezas 
naturais como Fernando de Noronha e pro-
movido um importante “porto” turístico, o 
Porto de Galinhas. A natureza deu ao estado 
outro porto, ainda mais importante, quando 
colocou no litoral pernambucano uma ra-
ridade, o Porto de Suape. A capacidade de 
receber os maiores navios que chegam ao 
Brasil só é comparada a do Porto de Santos. 
Sendo Pernambuco muito mais próximo de 
portos da Europa e Estados Unidos, além da 
África, o seu apelo econômico para receber a 
grande parcela de navios do mercado inter-
nacional para o Brasil só não é maior porque 
o mercado consumidor e exportador mais 

intenso do país está na região sudeste, onde 
fica o Porto de Santos.

No entanto, a descoberta real, por parte 
de empresas nacionais e internacionais, des-
sas condições do Porto de Suape, já rende-
ram a atração de várias empresas de gran-
de porte e mais de cem empresas de porte 
médio apenas para esse local. É importante 
enfatizar que entre as empresas de grande 
porte temos algumas que atraem outras de 
sua cadeia de produção, mais empresas e 
até novos polos, como a refinaria de petró-
leo Abreu e Lima, o moinho da Bunge e o 
estaleiro Atlântico Sul. Que podem resultar 
em desdobramentos extensos como um polo 
petroquímico na região. 

No rastro do desenvolvimento do inte-
rior, como o polo de confecções já mencio-
nado e um aumento do poder econômico 
da população que vive lá, temos empreen-
dimentos particulares importantes na Zona 
da Mata central, como as fábricas da Sadia e 
da Kraft Foods, em Vitória de Santo Antão. 
Vale ressaltar também a instalação da Perdi-
gão em Bom Conselho. O que deve alavan-
car ainda mais atividades envolvendo agro-
negócios no interior. Falamos, até agora nas 
conquistas que já estão em funcionamento, 
ou quase instaladas, no estado. 

No entanto, maior progresso ainda deve 
vir dos novos projetos que foram destinados 

A indústria que produz as turbinas eólicas se 
instalou no Nordeste

Crescimento do Nordeste | PernambucoPernambuco
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ao estado numa parceria entre os governos 
estadual e federal. Um desses é o polo de 
hemoderivados a ser implantado na Zona 
da Mata norte, antes região só de cana-de-
açúcar, que receberá fábricas como a estatal 
Hemobras e internacionais como a poderosa 
Novartis. Mas o epicentro da bola da vez no 
estado deve se concentrar nas proximidades 
da cidade de Salgueiro, devido a mais uma 
vantagem natural ainda não explorada. Sal-
gueiro foi calculada como o centro geologís-
tico do nordeste do Brasil, equidistante de 
aproximadamente 560 km dos maiores cen-
tros produtores e consumidores da região. 
Por ali passarão dois importantes empre-
endimentos do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC): a ferrovia Transnordes-
tina e o Canal da Transposição do Rio São 
Francisco.

As mudanças nessa região já começaram 
a ser sentidas com o início das obras, apesar 
do crescimento do número de hotéis e res-
taurantes não se encontra facilmente vagas: 
de Custódia a Parnamirim. Quando prontas 
e em funcionamento, essas obras vão fazer 
do porto seco de Sagueiro polarizado com 
o Porto de Suape, o eixo de circulação de 
mercadorias mais importantes do Nordeste. 
Os canais de transposição do São Francisco 
permitirão uma maior perenidade e controle 
de águas no sertão, podendo potencializar o 
desenvolvimento de uma nova agricultura 
para a região, tão forte e maior que foi sen-
tido por Petrolina, num futuro mediano de 
mais vinte anos. A Embrapa junto com outras 
instituições regionais já estuda o desenvolvi-
mento de culturas não nativas de alto valor 
agregado para os agronegócios no sertão. Até 
o segmento industrial está aportando em Per-
nambuco: a indústria automobilística, com a 
instalação de uma fábrica da Fiat em Suape. 

Apesar de todas essas oportunidades, 
temos grandes desafios a enfrentar para 
não deixarmos nenhuma possibilidade de 
retorno ao subdesenvolvimento. Um deles é 
a Educação: como qualificar milhões de jo-
vens, e até mesmo de adultos, com as condi-
ções que tínhamos? Pelo longo período sem 
estrutura e sem cultura  educacional adequa-
das, especialmente no interior do Nordeste, 
e os saltos que a economia do estado está 
dando, precisamos qualificar milhões de jo-
vens com qualidade e em pouco tempo! Se 
for para poucos terá o efeito de alguns pin-

gos de chuva caindo na terra seca e quente 
do sertão: bate e evapora, não resolve.

   E as universidades, como estão dian-
te desses desafios? Estão empenhadas em 
resolvê-los. Antes, todas as universidades 
do estado estavam concentradas no Recife: 
duas federais, uma estadual e uma particu-
lar/confessional. Hoje, temos universidades 
do leste ao oeste do estado. E no meio do 
estado? Essa demanda foi atendida pelas 
duas universidades federais mais antigas 
de Pernambuco: a UFRPE e a UFPE, parte 
já era fornecida pela UPE. Ao menor sinal 
de necessidade no interior a UFRPE insta-
lou duas novas unidades acadêmicas: uma 
em Garanhuns e outra em Serra Talhada. A 
UFPE seguiu os mesmos passos instalando 
centros acadêmicos em Caruaru e Vitória de 
Santo Antão. Os Institutos Federais de Edu-
cação, liderados por um em Recife e outro 
em Petrolina, também procuraram atender 
a demanda com reforço e novas instalações 
no interior.

Como está a Ufrpe neste cenário? A Uni-
versidade Federal Rural de Pernambuco é a 
mais antiga universidade no estado, tem sua 
origem completando 100 anos em 2012. Atua 
no Ensino Médio e Técnico através do Colé-
gio Agrícola Dom Agostinho Ikas (Codae), 
no Ensino Superior e na Pós-graduação com 
a sede, no Campus Dois Irmãos em Recife, e 
as duas unidades acadêmicas já menciona-
das, a de Garanhuns e a de Serra Talhada. 
Outra unidade, a mais nova da Ufrpe, tam-
bém atuando em graduação e pós-gradua-
ção, é a Unidade Acadêmica de Educação a 
Distância e Tecnologia. Todo esse conjunto 

responde por mais de 20 mil estudantes em 
formação. 

Em apenas uma década, aproximada-
mente, a Ufrpe aumentou o número de estu-
dantes de aproximadamente sete mil para o 
patamar atual. A maior concentração de alu-
nos está na capital pernambucana, mas uma 
parcela considerável já está sendo formada 
no interior, com uma distribuição geral que 
vai do Recife a Afrânio (extremo oeste do es-
tado), parte em unidades e parte em polos 
de Educação a Distância. Os dois fatos no-
vos que mais ajudaram nessa ampliação do 
número de vagas foram: o Reuni (Programa 
do Governo Federal de apoio a Planos de 
Reestruturação e Expansão das universida-
des federais) e a Educação a Distância (com 
28 polos no interior do estado e do País). 

   Os cursos de graduação vão da área de 
agrárias, a vocação original da Universidade, 
até áreas tecnológicas, passando por várias 
outras de humanas, sociais aplicadas, bioló-
gicas e exatas. Procurando atender também a 
sociedade pela necessidade de novos profis-
sionais. A alta qualificação do quadro da UFR-
PE oferece um corpo de professores com 97% 
de mestre e doutores!Além dos avanços que a 
Ufrpe já realizou para resolver as questões de 
formação, pesquisa e extensão na sociedade 
pernambucana, continua a estudar e realizar 
planos de vencer os desafios atuais e os que 
estão por vir na região, contribuindo efetiva-
mente para o desenvolvimento da sociedade, 
educação, cultura e inovação tecnologia em 
Pernambuco e noutros estados do Brasil.

*Valmar Corrêa de Andrade é engenheiro, reitor da Universidade 
Federal Rural de Pernambuco.

Prédios da Universidade Federal Rural de Pernambuco voltados para a educação a distância e tecnologia 
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Capital centenária  
terá preservado 

apenas o  
Plano Piloto

A previsão é de que nos próximos anos  
as cidades satélites poderão abrigar até  

10 milhões de habitantess

Marisa Marega

Brasília 50 anos
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C
oncebida para ser um modelo de 
cidade preparada para abrigar a 
administração federal, Brasília 
sofreu graves distorções em sua 
proposta original, e o que se vê na 
prática é um crescimento desorde-
nado e explosivo,com problemas 

semelhantes aos das metrópoles do País
O arquiteto Carlos Magalhães, que  

chegou a Brasília convidado por Nie-
meyer, em 1959, é um dos precursores 
que lá permanece, e que até hoje repre-
senta o escritório do mestre. Ele aponta 
os desvios de rumo que têm desfigurado 
uma das mais modernas cidades planeja-
das do mundo,em entrevista à revista O 
Empreiteiro.” Quando Lucio a projetou 
era outro o contexto. O setor Sudoeste 
virou este mundo de ocupação. E o setor 
Noroeste a mesma coisa. O Lucio sempre 
disse que novas construções deviam ser 
feitas apenas quando fosse necessário. 
A ideia não era sair construindo por aí. 

Ele sempre disse que Brasília não foi fei-
ta para ser uma grande capital. O Lucio 
a concebeu voltada para orientar o cres-
cimento regional, estabelecer vetores de 

crescimento daqui para fora, e não ser a 
consequência do crescimento regional. 
Aí, está o equivoco”.

Um dos projetistas da Catedral de Bra-

Os trabalhadores migrantes ficaram conhecidos como candangos
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O plano piloto de Brasília foi projetado por Lucio Costa, ven-
cedor do concurso, em 1957, para o projeto urbanístico da Nova 

Capital. A forma idealizada foi inspirada pelo sinal da cruz, mas 
popularmente é comparada a um avião. No entanto, Lucio Costa, 

anos mais tarde, defendeu que a capital federal deveria ser pensada 
como uma borboleta. (ver desenho).

Uma história de 
desafios na construção 

da nova cidade
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Belém - Brasília em obras; Palácio do Alvorada; Itamarati
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sília (10 anos para ficar pronta), ex-secre-
tário de Obras Públicas do DF na gestão 
José Aparecido de Oliveira ( 1985 a 1988), 
quando terminou a Praça dos Três Pode-
res e fez o Panteão da Pátria, Carlos Ma-

galhães iniciou o processo de despoluição 
do lago Paranoá, mandou destruir muros 
para construir a ciclovia de 30 km de pas-
seio no lago Sul, notificou 140 processos 
de loteamentos irregulares, denunciou 

empreiteiros e invasões. Passou 50 anos 
combatendo as invasões de áreas públicas, 
grilagens de terra e a especulação imobi-
liária. Agora, está indignado com o rumo 
que a cidade tomou. 

Aniversário de Brasília
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“ Brasília foi o maior canteiro de 
obras que o País já viu. Israel Pinheiro, 
engenheiro civil e primeiro presidente 
da Companhia Urbanizadora da Nova 
Capital-Novacap, gerenciou as obras pro-
jetadas por  Oscar Niemeyer e Joaquim 
Cardozo. Aqui também estiveram Athos 
Bulcão (artista plástico que uniu a arte 
com a arquitetura) e Burle Max (paisagis-
mo). Todos comprometidos com a nova 
capital.  

Desolado com a desfiguração do pro-
jeto inicial, Magalhães afirma: “Sou des-
crente sobre o controle desse crescimento 
exacerbado. A continuar como foram as 
décadas passadas, de tudo o que foi con-
cebido ficarão apenas duas coisas: o eixo 
monumental da rodoviária até o Congres-
so Nacional, que é a alma da cidade, e a 
unidade das superquadras. No segundo 
caso, porque a população que mora ali  
vai defender as edificações e não vai que-
rer a construção de espigões em sua vizi-
nhança. Temos atualmente distorções nas 
superquadras que surgem em novos bair-
ros, como Sudoeste e Noroeste. O Setor 
Comercial Norte que nada mais é que um 
setor Comercial Sul tremendamente em-
pobrecido e de péssima qualidade e, isso 
tudo contribui para enfraquecer a identi-
dade do Plano Piloto e das superquadras 
em seu contexto original. 

Então, fora desses dois pontos, tudo 
pode acontecer. Estão inventando, por 
exemplo, a expansão de setor Noroeste. 
Esta empulhação que destruirá o cerra-
do,   e prejudicará a qualidade da água, 
e da vida na região. Estão dizendo que a 
região pode ter mais 40 mil habitantes e 
que cabe ainda mais. Querem chegar até a 
cem mil. O que estão fazendo com Brasí-
lia é um absurdo!”.

A invasão de espaços públicos  
degrada a cidade 

O arquiteto,urbanista e doutor em 
História da Arquitetura, Andrey Rosen-
thal, aprofunda o retrato atual de Brasí-
lia: “ Como reconheceu a própria Unesco, 
é uma cidade nova e viva do século XX, 
onde podem ser encontrados todos os 
problemas do mundo contemporâneo e 
das grandes metrópoles internacionais. A 
poluição, a pilhagem, as guerras e o turis-

mo descontrolado que tem comprometido 
a preservação de boa parte dos cerca de 
cento e setenta bens patrimoniais da hu-
manidade”.

Tombada por aquele órgão da ONU, 
em 07 de dezembro de 1987 como Patri-
mônio Histórico e Cultural da Humani-
dade, a cidade teve seu plano original 
subvertido por uma série de irregularida-
des como aponta Andrey: “ Em Brasília, 
o que grassa – e realmente compromete 
as suas qualidades excepcionais – é a bar-
bárie da terra de ninguém, caracterizada 
pela apropriação indevida dos espaços 
públicos; pela ocupação ilegal da cidade 
e de seu entorno; pela grilagem deslava-
da de terras federais; pelo planejamento 
(quando existe) indigente e interesseiro; 
pela destruição e/ou desmonte das di-
ferentes redes de serviços públicos; pelo 
antidemocrático e clientelista sistema de 
administrações regionais; pela criação 
criminosa de miseráveis currais eleitorais 
e pela alimentação de um “sonho” de um 
salvador messiânico (que tudo pode ou 
poderá resolver). Frente a este quadro, a 
luta pela preservação da Brasília, deve ser 
renovada a cada dia nas próximas déca-
das. Mas há que se ter clareza de que a ci-
dade patrimônio da humanidade só será, 
efetivamente, preservada, quando uma 
nova cultura institucional e democrática 
for instalada”.

As ilegalidades cometidas em Brasília 
já foram assunto de um relatório feito por 

especialistas ligados à Unesco que visita-
ram a região em 2001. O urbanista holan-
dês Herman Hooff e o arquiteto argentino 
Alfredo Conti produziram uma lista de re-
comendações para tentar preservar o Pla-
no Piloto. No entanto, pouca coisa mudou 
na última década e a maioria das observa-
ções foi ignorada.

Alerta sobre a desfiguração  
do projeto original

O relatório de Conti e Hooff adverte: 
“As mudanças que ocorreram na cidade 
e em suas vizinhanças alteraram parte 
do seu conceito original, mas, até hoje, 
não a ponto de deixá-la inelegível para 
o status de patrimônio mundial”, diz um 
trecho do documento. “Entretanto, algu-
mas mudanças já tiveram impactos ne-
gativos e, se mais intervenções indesejá-
veis ocorrerem, o resultado poderia ser a 
perda das características marcantes que 
fazem de Brasília uma cidade única.”

As “intervenções indesejáveis” den-
tro da área tombada seguem firmes. Uma 
das orientações do relatório dizia respei-
to à melhoria do sistema de transporte 
público para “desencorajar o acesso de 
carros à área governamental e ao centro 
da cidade”. Hoje, a Esplanada dos Minis-
térios e a região central são os locais que 
sofrem com constantes engarrafamen-
tos. Estacionar ali é uma loteria nos dias 
úteis. As promessas de construção de va-
gas subterrâneas não saíram do papel.

Ponte JK
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Moradores aproveitam o verde do Parque da Cidade para fazer exercíciosParque Sara Kubstchek

Na área habitacional, os especialistas 
recomendaram que “os conjuntos resi-
denciais permanentes à beira do lago fos-

sem banidos”. Mas eles crescem a olhos 
vistos e ninguém aparece para resolver 
a ilegalidade. Apesar desses problemas, 

a avaliação de especialistas é de que não 
há risco de a cidade perder o título de 
Patrimônio Mundial.
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A visão dos construtores 
De outro lado, apostando que os erros 

cometidos não se repetirão, está outro mo-
rador antigo da cidade, Luiz Carlos Fer-
reira, vice-presidente do Sinduscon - DF. 
Engenheiro civil, 53 anos em Brasília, ele 
justifica a situação à revista O Empreitei-
ro: “Quando cheguei aqui, a cidade tinha 
dois habitantes por km²,  na proximidade, 
havia três fazendas e mais nada. Só que a 
capital atraiu emprego de qualidade, teve 
um crescimento de alta intensidade e de-
sordenado. Houve o afluxo de pessoas do 
Brasil todo. O que antes era dirigido para 
São Paulo, agora vem para Brasília. Houve 
oferta de espaço de moradia grátis, ofer-
ta de emprego, o que gerou desordem em 
termos de quantidade e qualidade”.

Para ele, “ a cidade está adquirindo um 
ritmo. Há alguns anos 30% do que era pro-
duzido era para custeio e 70% procediam 
da União. Em 16 anos, a situação se inver-
teu. A economia local está gerando 70% de 
sua riqueza e apenas 30% vêm da União.

Ao contrário do que dizem os saudosis-
tas, a descaracterização não vai acontecer já 
que dentro do Plano Piloto as áreas foram 
tombadas, e ali não se pode mexer. Agora, 
os outros setores, próximos ao Plano Piloto, 

esses  foram legítima e corretamente ocupa-
dos, dentro de planificação correta”.

O engenheiro calcula que Brasília nos 
próximos 50 anos pode chegar a ter dez 
milhões de habitantes e pode fundir-se 
economicamente, com Goiânia, outra ca-
pital com crescimento vertiginoso nas 
duas últimas décadas e também uma ci-
dade planejada. Luiz Carlos faz a conta: “ 
O entorno da cidade tem hoje 1,5 milhão 
de habitantes, mais 2,5 milhões do Dis-
trito Federal. Só aí são quatro milhões de 
pessoas. Com o crescimento, pode chegar 
a dez milhões e ter uma integração com a 
economia de Goiânia. Em duas décadas, 
a região será o segundo maior polo con-
sumidor do País. A população vai descer 
do norte e nordeste e o deslocamento será 
sediado nas metrópoles da região central 
do Brasil. Haverá maior densidade demo-
gráfica como desdobramento dessa inte-
riorização”. 

O engenheiro não acredita que o futu-
ro trará mais problemas: “A descaracteri-
zação do Plano Piloto não vai acontecer. 
Existe o tombamento e leis que impedem a 
massificação. Já fora dessa área deve acon-
tecer. A tendência será a verticalização dos 
assentamentos até aqui horizontais com 
as casas espalhadas. E as cidades satéli-
tes vão desenvolver economias próprias. 

Hoje, por exemplo, muitas já não são cida-
des - dormitório como há duas décadas”.

 Segundo Luiz Carlos, o Sinduscon do 
Distrito Federal vem atuando para formu-
lar propostas com o foco na preservação 
e correção de iniciativas do passado. Na 
questão da mobilidade urbana ele cita: ” 
Quando se consegue fazer adequações, é 
possível corrigir o mau passado, algumas 
inconveniências e o desconforto. Corrigin-
do isso, será possível gerar melhores con-
dições para o futuro”.

Carlos Magalhães acredita que não é tão 
fácil assim, e aponta: ” A gente tem que fa-
zer o trabalho perto do trabalhador. Colocar 
a medicina e a escola perto da população. E 
não fazer metrô para trazer o pessoal para o 
centro da cidade. Tem que dar condições de 
vida perto de onde a pessoa mora. E isso não 
está nos planos dos especuladores. A organi-
zação urbana precisa ser convidativa para o 
cidadão e o futuro não promete isso”.

Ex-diretor da Faculdade de Arquitetu-
ra e Urbanismo da Universidade de Brasí-
lia (UNB), com seis livros publicados sobre 
a cidade, Andrey Rosenthal aprofunda a 
questão: “ Lucio Costa imaginou a cidade 
distinta de todas as demais.

Para ele, toda boa arquitetura é capaz 
de qualificar espaços urbanos. E boa ar-
quitetura tem caráter apropriado e com-

Vista da cidade satélite de Ceilândia (DF)
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posição correta. No projeto de Brasília a 
concepção dele foi  sempre fazer valer o 
critério da caracterização programática e 
da qualidade do espaço projetado e, numa 

determinada circunstância político-social 
e num contexto histórico preciso, tentar 
resolver a “contradição fundamental” dos 
desejos individuais frente aos coletivos. 

Só que com a industrialização promo-
vida por JK, o cenário começou a mudar. O 
emprego nas grandes cidades aumentou, 
as pessoas passaram a migrar e a econo-

Operação Integrada no Centro de Ceilândia
Cidade de Águas Claras, projetada pelo arquiteto Paulo Zimbres, apresenta 
problemas provocados pelo acelerado adensamento urbano
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mia cresceu. O crescimento veio acompa-
nhado de investimento governamental 
em estradas, visando à interiorização do 
“progresso” — o que envolvia a constru-
ção de Brasília. No fim dos séculos 19 e 20, 
o processo de urbanização começou com 
a construção e inauguração de Belo Hori-
zonte, em 1897. Em seguida, foi reforçado 
em 1937 pela construção de Goiânia. ” 

 
A criatura subverteu o criador

A história da construção de Brasília co-
meçou com uma antiga ideia do Marquês 
de Pombal, em meados do século XVIII, 
que foi retomada pelos Inconfidentes e 
reforçada após a chegada da corte portu-
guesa ao Rio de Janeiro em 1808, quando 
aquela cidade era a capital do Brasil.

   Um folheto anônimo de 1822 foi a 
primeira publicação. Setenta anos depois, 
a primeira Constituição da República, fi-
xou legalmente em 1891, a região onde de-
veria ser instalada a futura capital. Mas, só 
no século seguinte, com a eleição de Jusce-
lino Kubitschek, em 1956, é que foi inicia-
da a construção da cidade que ficou pronta 

em três anos e meio. O conjunto da obra 
foi construído pelos trabalhadores braçais, 
vindos principalmente do nordeste, que 
rapidamente passaram a ser conhecidos 
como “candangos”.

Lúcio Costa planejou Brasília para 
ser um polo irradiador a partir do qual 
o desenvolvimento fosse sendo direcio-
nado para a região central do País. Oscar 
Niemeyer e outros profissionais foram 
construindo a cidade de acordo com a con-
cepção proposta. Ao longo de vinte e três 
itens, Lucio Costa explicou sua invenção. 
O risco original, a adaptação topográfica,  
a técnica rodoviária, a disposição do pro-
grama, o cruzamento dos eixos, a platafor-
ma rodoviária, a rede geral de tráfego, a 
integração dos setores, o eixo monumen-
tal, o centro de diversões da cidade, a faixa 
rodoviária residencial, as superquadras e 
a cidade parque. Cada elemento de com-
posição, disse ele: “concebido segundo a 
natureza peculiar da respectiva função, re-
sultando daí a harmonia de exigências de 
aparência contraditória”.

O plano piloto foi planejado para ter 
no máximo 500 mil habitantes no ano 
2000. Só que deu errado. O projeto acabou 

Monumento aos Candangos, escultura elaborada pelo 
artista plástico Bruno Giorgi aos pioneiros de Brasília
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justamente quando a cidade começou a 
ser habitada por políticos, técnicos e fun-
cionários públicos, a partir de 21 de abril 
de 1960. A partir dali, Brasília tornou-se 
também ponto de atração dos desfavoreci-
dos da região centro-oeste, atraídos pelas 
promessas de políticos de que ali encon-
trariam terra grátis, trabalho fácil e pros-
peridade. Assim, Brasília chegou aos 51 
anos com mais de dois milhões e meio de 
habitantes, sem contar o entorno, as cha-
madas cidades satélites. (Ver box).

O arquiteto Oscar Niemeyer, ao com-
pletar 103 anos, em 15 de dezembro pas-
sado, não escondeu sua decepção com o 
rumo tomado por sua criatura quando 
falou com a imprensa. Ele lembrou: “Nós 
encontramos um local livre, vazio. Viví-
amos naquela época como uma grande 
família, sem preconceitos e desigualda-
des. Brasília surgiu como uma flor do de-
serto, dentro das áreas e escalas que seu 
urbanista criou, vestida com as fantasias 
de minha arquitetura. E o velho cerrado 
cobriu-se de prédios e de gente, de ruído, 
tristezas e alegrias. Porém, uma vez inau-
gurada vieram os homens do dinheiro, e 
tudo se modificou: a vaidade além do in-
dividualismo mais detestável se fizeram 
presentes. E fomos confrontados com a 
realidade. A cidade que construímos na-

quela época foi projetada para uma po-
pulação de 500 mil pessoas. Hoje, vivem 
nela 2,5 milhões de habitantes. Isso não 
significa que Brasília é um sonho arruina-
do. Entretanto, os sonhos devem dar lu-
gar à realidade mais cedo ou mais tarde. 
E os problemas que apareceram só podem 
ser resolvidos quando há esforço cotidia-
no dos planejadores urbanísticos e dos 
políticos para trabalhar e ir melhorando 
as coisas, passo a passo”.       

Brasília em 2050
Hoje, a cidade é desafiada pelo cres-

cimento populacional, tráfego caótico de 
carros e pelo contraste das cidades satéli-
tes que ficam fora de Brasília e abrigam a 
maior parte de seus trabalhadores.

Diante do problema a ser vencido, foi 
organizado pela Isocarp o Seminário In-
ternacional – Brasília Metropolitana 2050: 
Preservação e Desenvolvimento, com o 
objetivo de indicar soluções para o futuro.

A Isocarp é uma organização não-
governamental, reconhecida pela Orga-
nização das Nações Unidas (ONU), com 
um estatuto consultivo junto a UNESCO, 
que reúne  planejadores altamente quali-
ficados em uma rede internacional com 
membros em mais de 70 países. O objetivo 
do seminário foi gerar recomendações ur-
banísticas, para servir de base para o dese-
nho de estratégias para Brasília e sua área 
metropolitana.

A exemplo do que acontece em outras cidades 
brasileiras, o shopping center também é um ponto 
de encontro para os brasilienses
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 No seminário, como relator das apre-
sentações, Andrey Rosenthal concordou 
com as palestras que apontaram para 
as soluções desejadas para a cidade nos 
próximos 50 anos: “Do ponto de vista 
de gestão é fundamental considerar a 

integração entre os diferentes agentes, 
sobretudo, nos diferentes níveis de go-
verno, local, regional e nacional. O que 
passa pela definição clara de atribuições. 
Sendo assim, é fundamental fomentar o 
processo de gestão metropolitana,  ga-
rantindo ao processo legitimidade poli-
tica operacional e institucional. Por fim, 

referindo-se especificamente ao caso de 
Brasília é necessário equilibrar as con-
dições de vida em todo o território da 
aglomeração metropolitana. Dotar a pe-
riferia de espaços qualificados e serviços 
condizentes. Ou seja, levar a qualidade 
existente no Plano Piloto para toda a me-
trópole” .

Biblioteca Nacional
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Nos próximos 50 anos, 
estradas melhores e 

mais seguras
José Alberto Pereira Ribeiro*

Os 50 anos da revista O Empreiteiro são uma 
excelente oportunidade para  reflexão so-
bre o que foi esse período no segmento de 

construção de rodovias e como deverão ser os 
próximas 50 anos.  Ao longo das últimas cinco 
décadas construímos quase toda a malha ro-
doviária brasileira, que tem hoje 1,7 milhão de 
km. É a maior da América Latina, mas, daquele 
total, só estão asfaltados 185 mil km. Portanto, 
temos muito a fazer nos próximos 50 anos. Para 
se ter uma ideia melhor do problema, basta ci-
tar que a França e a Alemanha, com  territórios 
bem menores do que o nosso, têm mais de 800 
mil quilômetros de rodovias asfaltadas.

O Brasil tem uma frota de 59,8 milhões de 
veículos trafegando por nossas rodovias, que 
não para de crescer e a demandar por mais e 
melhores estradas. Também está a exigir mais 
segurança. A nossa frota, hoje, é igual à da Fran-
ça e da Alemanha. Além disso, transportamos 
por rodovias 65% de nossa carga e 95% de nos-
sos passageiros. Os dois países europeus que ci-
tamos, transportam apenas 30% de suas cargas 
por rodovias.

A nossa malha rodoviária está hoje avalia-
da em US$ 250 bilhões e representa um patri-
mônio importante para o País. Não podemos, 

portanto, deixar que ela se deteriore com o uso 
intenso e com a falta de conservação adequada. 
Na Constituição de 1988 foi extingo o Fundo 
Rodoviário Nacional (FRN), que permitiu a 
construção da maior parte dessa malha, a partir 
de 1946 e a conservação de tudo que foi cons-

Panorâmica da via Dutra, na serra das Araras, em 
Piraí, no Sul fluminense
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truído.  Durante mais de 20 anos houve total 
escassez de recursos para a conservação e a 
construção de novas rodovias.

A crise no segmento obrigou o governo e a 
iniciativa privada a buscarem novos caminhos. 
Surgiu com grande sucesso o sistema de con-
cessão de rodovias para garantir a manutenção 
com recursos dos usuários e criou-se a Cide-
Combustível, com um novo modelo, destinado 
a atender a todos os modais do setor de infra-
estrutura de transporte (rodovias, ferrovias e 
hidrovias). 

Este novo sistema nos permite ver o futuro 
do setor nos próximos 50 anos com muito mais 
clareza e otimismo. O segmento, agora, tem um 
órgão (o DNIT), que cuida de todos os modais 
e executa política do setor. Temos também a 
ANTT, que cuida e regula o setor de concessões. 
O segmento ferroviário foi privatizado e o go-
verno se dedica a construção de novas ferrovias, 
pois o País parou de construir novos empreendi-
mentos desde a metade do século passado.

Portanto, os próximos 50 anos poderão ser 

bem melhores porque temos recursos e uma 
estrutura administrativa adequada para fazer 
a gestão das obras e serviços necessários. Além 
disso, o País tomou consciência de que precisa 
investir com prioridade em infraestrutura de 
transporte.  O Brasil todo sabe, hoje, que não é 
possível crescer com altas taxas sem uma estru-
tura adequada para escoar a produção a fim de 
atender ao mercado interno e a exportação. O 
Brasil virou um grande exportador, com uma 
receita superior a US$ 200 bilhões/ano.

As perspectivas do setor exportador são ex-
cepcionais e o País precisa expandir os diversos 
modais de forma harmônica  e planejada. O mo-
mento que o Brasil vive é impar.  O País é hoje 
é uma grande atração econômica no mundo e o 
segundo polo de investimentos depois da Chi-
na. Portanto, temos uma oportunidade rara de 
construir uma sociedade mais rica, mais justa e 
uma infraestrutura de transporte de grande di-
mensão para poder atender a uma Nação que é 
um continente.

*José Alberto Pereira Ribeiro é presidente da Associação Nacional das 
Empresas de Obras Rodoviárias (Aneor)

A BR-101-NE, em fase de restauração e 
duplicação, atravessa os estados do Rio Grande 
do Norte, Paraíba e Pernambuco
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PontesPontes

As pontes  
para o futuro

Projetar e construir pontes é muito mais 
do que interligar duas regiões: é  garantir 
crescimento  econômico, aperfeiçoar  
técnicas de execução de obras de arte 
e desenvolver a engenharia rodoviária. 
Assim, pensa o engenheiro calculista 
Catão Francisco Ribeiro que, nesta 
matéria, sugere a construção de outras 
pontes na Amazônia, Santa Catarina, 
Bahia, Maranhão e em outras regiões 

do País
 

Joás Ferreira (São Paulo – SP)
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A ponte sobre o Rio Negro, perto de Manaus 
(AM), favorece o crescimento dos municípios de 
Iranduba, Manacapuru e Novo Airão, região em 
que será construído um distrito industrial
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C
atão Francisco Ribeiro se insere no 
conjunto de profissionais da enge-
nharia que têm ajudado, do ponto 
de vista de projeto de estruturas,  
na construção  de obras exempla-
res em diversas regiões brasileiras 
e também no exterior.

Responsável pelo projeto da Ponte Estaiada 
Octávio Frias de Oliveira, que liga a Avenida Jor-
nalista Roberto Marinho, no Brooklin, à pista ci-
dade-bairro da Marginal do Rio Pinheiros, trans-
pondo as pistas e o canal do rio e dando acesso 
direto ao bairro do Morumbi, em São Paulo, 
Catão costuma afirmar que é favorável a gran-
des obras. “Eu acho que o Brasil e, em especial, o 
Estado de São Paulo devem pensar grande. Têm 
que imaginar como deve ser o País no futuro e o 
que tem de ser feito para se chegar lá”. 

No exercício de imaginar o seu plano de 
obras de pontes para o País, Catão considera im-
portantíssima a implantação de mais uma ponte 
na região amazônica, sobre o rio Solimões, que 
faria a ligação da rodovia AM-070 com a BR-319, 

que chega até Porto Velho. “Dessa maneira, se-
ria estabelecida finalmente uma ligação terrestre 
entre Manaus e as regiões do Centro-Oeste, Su-
deste e Sul”, avalia o engenheiro. 

Essa nova interligação complementaria, em 
parte, os benefícios da ponte sobre o Rio Negro 
– segunda maior no mundo, no gênero, e tam-
bém projetada por Catão –, que favorece direta-
mente o crescimento do município de Irandu-

ba, onde será construído um distrito industrial, 
e as localidades de Manacapuru e Novo Airão, 
dentre outras.

Outro cartão postal para Florianópolis
Em Florianópolis (SC), há outro exemplo 

de obra que exige uma tomada de inciativa 
imediata por parte dos governantes. Lá existem 
três pontes, ligando o continente à Ilha de Santa 
Catarina. Uma é a histórica e já tombada Ponte 
Hercílio Luz, da década de 1920, em vias de ser 
restaurada e de se consolidar apenas como uma 
via turística. As outras são pontes mais recen-
tes, mas que também já estão sobrecarregadas, 
que levam os nomes de governadores daquele 
estado, Colombo Machado Salles (construída 
na década de 1970, com estrutura de concreto) 
e Pedro Ivo Campos (década de 1990, com es-
trutura de ferro). As duas foram feitas para um 
movimento de 50 mil veículos/dia, mas já aten-
dem a um volume de 150 mil veículos/dia, o 
que provoca congestionamentos diários, tanto 
de um lado como do outro. 

Catão Ribeiro diz que o Brasil precisa pensar 
grande para resolver seus problemas
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Catão propõe a criação de outro cartão pos-
tal para a região, com a construção de uma nova 
interligação, que ficaria entre as que já existem 
(e mais altas) e se valeria da tecnologia de estais 
com tabuleiro suspenso, que representa a mais 
avançada técnica na construção de pontes da 
atualidade. Isso, segundo ele, resolveria o pro-
blema de acesso e locomoção dos moradores e 
visitantes da capital catarinense e promoveria 
uma verdadeira e salutar “competição” entre o 
que foi o estado da arte na construção de pontes 
no passado e o que é no presente. A nova pon-
te, nos planos do engenheiro, sairia do canteiro 
central de uma larga avenida que vem da BR 
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101 e passaria entre a histórica Hercílio Luz e as 
outras duas pontes, mais recentes.

Um axé para a Bahia
Outro estudo de obra de interligação, mui-

to interessante e necessária, é o que prevê a 
construção de uma ponte na Baía de Todos os 
Santos, em Salvador (BA), que ligaria a Ilha de 
Itaparica ao continente, onde se localiza a capi-
tal baiana. Essa ponte teria cerca de 14 km, já 
considerando as alças de ligação e, segundo o 
engenheiro Catão, “a urgência do empreendi-
mento se justifica plenamente, pois para sair 
de Salvador e acessar a BR 101, por exemplo, é 

Esta montagem mostra como deveria ser a ponte Santos-Guarujá.

Ponte Rio-Niterói, uma quarentona que  
dá sinais visíveis de sobrecarga

Obra construída nos anos 1970, não é de hoje que a Ponte Presidente Costa e Silva (mais 
conhecida como ponte Rio-Niterói) já está com o seu prazo de validade vencido, no que diz res-
peito a dar vazão aos mais de 150 mil veículos que transitam por ela, diariamente. Nos feriadões, 
esse número chega a duplicar, provocando congestionamentos imensos e muitos transtornos 
para os seus usuários. Sua capacidade projetada, lá no passado, era de 60 mil veículo/dia.

Os problemas sempre acontecem tanto no acesso como na saída da ponte. A alternativa, 
para evitar isso, seria fazer o trecho por via terrestre, passando pelos municípios de São Gon-
çalo, Magé, Duque de Caxias e São João do Meriti, o que pode aumentar a distância de 14 km 
(extensão da ponte) para quase 100 km. 

Se a necessidade de uma nova interligação, entre Rio de Janeiro e os municípios que ficam 
do outro lado da Baía de Guanabara, já é mais do que premente, a perspectiva de eventos como 
a Copa do Mundo de Futebol de 2014 e a Olimpíada de 2016, a tornam praticamente inadiável. 
Sem contar que o Complexo Petroquímico do Estado do Rio de Janeiro (Comperj) que, em muito 
breve, deverá iniciar suas operações, aumentando a demanda por vias de acesso, tanto para 
veículos (caminhões, ônibus e carro) como para trabalhadores. 
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Estudos indicam a 
necessidade de uma ponte 
entre Salvador e a Ilha de 
Itaparica, transpondo a 
Baía de Todos os Santos, na 
Bahia. Hoje, esse percurso 
ainda é feito por balsa

preciso dar uma volta de mais de 90 km ou en-
frentar congestionamento e fila, por quase duas 
horas, para acessar a balsa que faz a travessia”. 
Além de demorada, o engenheiro lembra que 
essa balsa cobra preços muito altos, tanto para 
pedestre (R$ 3,95) e ciclista (R$ 10,55) como 

para carros pequenos (R$ 33,30) e 
caminhões grandes (R$ 135,65). Aos 

sábados, domingos e feriados, esses 
valores são bem maiores.

“Essa é uma obra que já tem consulta 
pública e, realmente, precisa e deve sair do 

papel. Os seus benefícios são muitos, pois pos-
sibilitará um grande crescimento da Ilha de Ira-
parica e favorecerá a população de Salvador”, 
profetiza Catão Ribeiro.

Em busca do progresso,  
com preservação

O engenheiro vê a necessidade de se cons-
truir uma ponte em São Luís do Maranhão. As 
pontes existentes na região, do Rio Anil, cons-
truídas há, pelo menos, 30 ou 40 anos, também 
estão sobrecarregadas e terminam em algumas 
partes da cidade onde existem muitas edifica-
ções e áreas tombadas pelo patrimônio históri-
co, com rua estreitas e avenidas que não dão a 
devida vazão para o intenso tráfego local.

“Neste caso, a ideia é construir uma ponte, 

pelo lado do mar, com maior extensão e com um 
padrão estético bonito, que corresponda ao que 
se vê na paisagem do seu entorno, que reflete 
uma cidade histórica, inaugurada pelos france-
ses, continuada pelos holandeses e, finalmente, 
colonizada por portugueses”, explica Catão.

Ele sonha mais ainda, quando fala dessa 
ponte e projeta inclusive a possibilidade da 
inclusão de um mirante, como o da ponte que 
já construiu em Teresina (PI), que tem dois ele-
vadores panorâmicos. Na capital piauiense, a 
Ponte Estaiada Mestre João Isidoro França, so-
bre o rio Poti, acabou por se tornar um ponto 
turístico da cidade. Com quase 400 m de ex-
tensão e cerca de 30 m de largura, a ponte de 
Teresina, que pode servir de exemplo para a 
de São Luís, tem seis pistas de rolamento, com 
capacidade para até 45 mil veículos/dia, duas 
ciclovias e um mirante que fica a 95 m de altura, 
com capacidade para até 100 pessoas.

Ponte estaiada de São Paulo
A Ponte Estaiada Octávio Frias de Oliveira 
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Histórico especial das pontes que
a engenharia brasileira construiu

O histórico de estruturas de pontes e viadu-
tos é amplo no Brasil e se enriquece ao longo 
dos anos com as concepções criativas dos pro-
jetistas, aplicadas na arte de construir, aperfeiço-
ada pelas empresas de engenharia. O histórico 
relaciona desde obras de grande porte, até pe-
quenas pontes metálicas construídas na fase do 
Império, que ainda podem ser encontradas em 
algumas cidades brasileiras. São exemplares das 
obras construídas com estruturas metálicas, uma 
herança da tecnologia dos ingleses no Brasil, a 
ponte Hercílio Luz, em Florianópolis-SC e o via-
duto Santa Ifigênia, em São Paulo.

A evolução, que passou a caracterizar cada 
vez, nessas obras, uma identidade nacional, 
acelerou-se com o advento das pesquisas e aplicação do concreto armado, levadas adiante por  
Emílio Baumgart, o mestre que construiu a ponte Maurício de Nassau, no Recife(PE), e a ponte 
do Herval, em Sana Catarina, sobre o rio do Peixe, lastimavelmente destruída pelas enchentes de 
1983, naquele Estado.

Outra fase fundamental dessa evolução teve a marca do pioneiro do concreto protendido 
no País, o engenheiro Roberto Rossi Zuccolo,  cuja engenhosidade  está fixada em diversas 
obras, incluindo o conjunto de sete viadutos em Brasília. Contudo, a primeira obra construída 
em concreto protendido no Brasil foi a ponte do Galeão, que utilizou aço, ancoragens e projeto 
importados da França. 

O histórico de obras de arte viárias ou rodoviárias especiais foi escrito por mestres calcu-
listas, equipes de escritórios de projeto e por construtoras que absorveram e foram colocando 
em práticas as tecnologias especificadas. Hoje, estas tecnologias se encontram disseminadas, 
desde as obras convencionais, até as pontes e viadutos que vencem grandes vãos e têm se des-
tacado até pelas características de “cartão postal”.   

Dentre as numerosas obras historicamente consideradas referências significativas se in-
cluem o “Cebolão” (Consórcio Etel Estudos Técnicos e Proenge Engenharia de Projetos); 
a ponte Rio-Niterói (Noronha Engenharia); ponte Propriá-Colégio, entre Alagoas e Sergipe 
(Roberto Rossi Zuccolo);  Terceira Ponte de Vitória (Figueiredo Ferraz Consultoria e Engenharia 
de Projeto);  ponte sobre o rio Orinoco, Venezuela (Figueiredo Ferraz, com destaque para o 
trabalho do engenheiro calculista Roberto de Oliveira Alves); terceira ponte de Brasília sobre 
o lago Paranoá (engenheiros calculistas Mário Vila Verde, Filemon Botto de Barros e arqui-
teto Alexandre Chan); ponte rodoferroviária de 3.700 m sobre o rio Paraná ligando SP e MS 
(construída pela Constran) e, dentre outras obras, o conjunto de pontes e viadutos ao longo 
da rodovia Castello Branco, onde se destacam aquelas construídas pela Construtora Tardelli, 
uma  das empresas pioneiras na construção desta auto-estrada. Ela é responsável, também, 
pela construção da ponte sobre o Mar Pequeno, com 512 m de extensão, ligando  Iguape à 
Ilha Comprida-SP). 

Hoje, estamos na etapa das pontes estaiadas, a primeira das quais (projeto da Noronha 
Engenharia) foi construída sobre o rio Paranaíba. Mas, mesmo antes da conclusão  dessa obra, 
em 2003, os engenheiros Minoru Onishi e Alex Barros de Sá, fundadores da Protende, com o 
engenheiro Pedro Almeida, inaugurariam o Laboratório de Sistema Estrutural (LSE), que se ca-
pacitou para a execução completa dos ensaios dos estais utilizados nessas obras, eliminando a 
necessidade de se recorrer a serviços externos com esse fim. 

O histórico da maior parte das obras aqui mencionadas se encontra em algumas fontes da 
memória da engenharia nacional, em particular no livro “Aço e Concreto que parecem voar”, 
publicado pela Eolis Produções Culturais cujo lançamento ocorreu no ano passado. (NCO).  
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Estaiada, em São Paulo, pode ser considerada um 
exemplo do que há de mais no estado da arte de 
construção de pontes. Ela recebe, porém, algumas 
críticas, às quais o engenheiro Catão responde 
dizendo que “ela é apenas um elemento de um 
projeto que precisa ter continuidade”.

O projeto total a que ele se refere inclui a 
complementação da Avenida Jornalista Rober-
to Marinho (antiga Água Espraiada) até atingir 
a Rodovia dos Imigrantes, facilitando o acesso 

à Baixada Santista e desafogando a Avenida 
dos Bandeirantes. Esse, segundo ele, também 
é um empreendimento muito importante que 
deve figurar nos planos dos governos paulista 
e paulistano: “Só que essa é uma iniciativa que 
não pode esperar 50 anos. Já está atrasada e só 
depende de uma decisão judicial, em função da 
ação movida por apenas um morador que não 
aceita a desapropriação da sua casa e, com isso, 
impede que o progresso avance e resolva o pro-
blema de milhões de pessoas”.

E conclui: “Um projeto sempre tem de co-

meçar por algum lugar. Se começou pela ponte, 
em minha opinião, começou pelo lugar certo. 
Pois, aquela obra definiu uma referência arqui-
tetônica que vai balizar todo o restante do pro-
jeto e que fará com que os governantes estejam 
presos a esse padrão inicial”. 

Baixada Santista
Muito próxima da Região Metropolitana 

de São Paulo, a Baixada Santista é uma área 
muito importante para o Estado e tem um 
significativo exemplo de obra que precisa ser 
feita, “com urgência”. Trata-se da ligação entre 
Santos e Guarujá, permitindo a passagem de 
carros, ônibus e caminhões, além de eliminar a 
famigerada balsa – “um sistema ultrapassado 
e perigoso de locomoção, que ainda é utiliza-
do intensamente para fazer a travessia daque-
le canal, mas que não permite a passagem de 
grandes veículos”. Catão explica que essa é 
uma obra que não exigiria um volume muito 
grande de investimento e que traria benefícios 
incalculáveis para a região.

A ponte Hercílio Luz, em Florianópolis (SC), é 
um exemplo significativo de obra construída em 
estrutura metálica   
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Sociedade, governo e 
iniciativa privada

se mobilizam pelas  
mudanças necessárias

Há esperança de que o Rio, em 50 anos, seja uma cidade mais justa,  
com infraestrutura compatível com a sua modernidade e a necessidade de 

melhorar a qualidade de vida

Rosane Santiago-Rio de Janeiro (RJ)
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É 
provável que nos próximos anos a 
cidade do Rio de Janeiro consiga re-
solver seus problemas mais graves 
do ponto de vista de urbanização, 
transporte, saneamento, habitação, 
qualidade de vida e educação. 

Nessa primeira década do sé-
culo 21, a cidade passou a ser considerada 
a grande anfitriã de eventos internacionais. 
Há muito tempo não acontecia uma inte-
ração tão produtiva entre os governos mu-
nicipal, estadual e federal com relação a 
investimentos. Para os Jogos Olímpicos, a 
cidade espera recursos da ordem de US$ 17 
bilhões de dólares, quantia que, com a Copa 
de 2014, terá um acréscimo de US$ 7 bilhões, 
de acordo com estimativas do governo e de 
empresários. Esse dinheiro será investido, 
principalmente, em obras de infraestrutura, 
de melhoria das vias e serviços de transpor-
te público, além de segurança.

“Quando a cidade foi escolhida para 
sediar a Olimpíada 2016 foi feito um plano 

estratégico para o pós 2016. Projetos estru-
turantes para o Rio de Janeiro sempre exis-
tiram, mas o impulso da Olimpíada deter-
minou que estes fossem executados com 
cronograma previamente fixado. A primeira 
ação da prefeitura foi centralizar um escri-
tório de projetos que coordena todos os se-
tores, olhando-os sistemicamente”, segundo 

Antônio Carlos Dias, diretor Comercial da 
Agência Rio Negócios.

Ele diz que “as mudanças, que agora 
serão feitas, marcarão o Rio para os próxi-
mos 50 anos. Uma das obras previstas é o 
Porto Maravilha, projeto orçado em US$ 1,8 
bilhão”. Situado no centro da cidade, envol-
vendo parte da região portuária, numa área 
correspondente aos bairros de Ipanema e 
Leblon, o projeto foi feito para criar infraes-
trutura urbana e resgatar um território que 
estava comprometido economicamente. 

O secretário municipal de Habitação, 
Jorge Bittar, cita a revitalização da área por-
tuária como uma das pérolas do projeto 

Projetos apresentados para a vila e estádios a 
serem contruídos para as Olimpíadas 2016
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questão do transporte se liga, sobretudo, à 
irracionalidade que se criou ao fazer com 
que as pessoas trabalhem a dezenas de qui-
lômetros da sua moradia. Uma cidade do 
futuro deverá comportar pessoas residindo 
próximas ao trabalho, utilizando uma rede 
de transportes públicos interligados e ade-
quados a esta população. Isso significa uma 
inversão total, muito radical, de uma postu-
ra errada que foi um dia o incentivo à indús-
tria automobilística e ao automóvel como 
sonho de consumo”.

Delmo Pinho, subsecretário de Transpor-
tes do Estado do Rio, concorda com Brito: 
”Atualmente temos carros demais, engar-
rafamentos demais e nosso trabalho é criar 
perspectivas de poder trazer uma solução 
adequada ao transporte individual. Temos 
que dar à população a possibilidade de um 
bom transporte coletivo. Em cinquenta anos 
seguramente a condição do transporte será 
outra, mas isso depende do que estamos 
fazendo agora. Esperamos uma melhoria 
bastante significativa no transporte do Rio 

de Janeiro já para 2016. Tem sido concedida 
maior atenção aos corredores de ônibus de-
vidamente estruturados, metrô, bondinhos 
de Santa Tereza, trens do subúrbio, barcas, 
ligações rodoviárias, BRTs (em desenvolvi-
mento e construção) e os BRSs, que já estão 
sendo utilizados”. 

Projetos que há anos estavam engave-
tados começam a sair do papel: a Linha 4 
do Metrô, além da construção dos grandes 
corredores de transportes públicos de mas-
sa, como os quatro grandes BRTs (Bus Ra-
pid Transit) que compreendem a Transoeste, 
Transcarioca, Transbrasil e a Transolímpica. 
Está havendo também o reaparelhamento 
do sistema de transporte ferroviário de pas-
sageiros.

Pinho acredita que é importante, para 
visualizar o futuro, falar de outros dois 
projetos: “Um deles é para o transporte de 
carga. Estamos elaborando o mapeamento 
logístico do Rio de Janeiro e o estudo das 
demandas das cargas a serem transportadas 
em 2040 – pretendemos estar trinta anos a 

Delmo Pinho, subsecretário de Transportes do 
Estado do Rio

Alfredo Britto, defensor do patrimônio histórico 
do RJ

Carioca segue a rotina em meio às obras da cidade

olímpico: “É uma Parceria Público-Privada 
de R$ 7,5 bilhões que vai renovar toda a 
infraestrutura e o sistema de transporte da 
área portuária, com a implantação de um 
Veículo Leve sobre Trilhos (VLT), abran-
gendo não só a Zona Portuária, mas outras 
áreas da região central da cidade, inclusive 
com acesso ao Aeroporto Santos Dumont. 
Destaco com essa revitalização a construção 
de edificações comerciais e residenciais, in-
clusive grande parte das edificações residen-
ciais, que servirão aos Jogos Olímpicos que 
serão realizados naquela região  ficará  como  
legado de residências para os moradores da 
cidade após o evento. Outro ponto: os inves-
timentos maciços em atividades culturais, 
de gastronomia, de lazer e entretenimento 
que vão tornar a área portuária  uma região 
de especial qualidade urbanística, social e 
cultural.  Além disso, há em curso investi-
mentos maciços no sistema educacional da 
cidade, no sistema de saúde pública, o que 
nos leva à expectativa de que a cidade venha 
a passar por um processo de transformações 
urbanísticas e sociais só comparado talvez 
ao que a cidade de Barcelona viveu por oca-
sião dos jogos olímpicos, no início da década 
de 90 naquela cidade” . 

Alfredo Britto, arquiteto reconhecido 
por seus trabalhos em favor da preservação 
do patrimônio histórico, se empolga quando 
sabe do tema da entrevista: “Desejo mesmo 
que daqui a 50 anos o carioca tenha em sua 
vida cotidiana uma qualidade e uma digni-
dade que ainda não possui”. Ele diz que nos 
próximos 50 anos terão que estar resolvidas 
questões como transportes e qualidade dos 
espaços públicos, habitação e educação. “A 
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profundas, e emprego de elementos pré-
moldados de concreto protendido solidari-
zados através de produto epoxídico. 

Para o projeto do túnel, a empresa previu 
uma tecnologia do século 21, com o emprego 
do Mix Shield, um tatuzão de terceira gera-
ção que age na escavação nas mais diversas 
condições geológicas, equilibrando pressões 
do terreno, em profundidades superiores a 
70 m, abaixo do nível do mar. 

 O diretor técnico da Noronha Engenha-
ria, Bernardo Golebiowski, assim define a 
Linha 3: “Um sistema metroviário de alta 
confiabilidade, com total segurança, que re-
duzirá a duração de viagens. O translado da 
Estação Carioca até Alcântara, por exemplo, 
que hoje se faz, no mínimo, em 1,30 hora, le-
varia, com o novo modal, somente 20 minu-
tos. Além disso, há que se considerar outros 
fatores que, aliados ao conforto, trarão be-
nefício ao meio ambiente, reduzindo signi-
ficativamente a emissão de gases poluentes, 
com a diminuição da quantidade de ônibus 
em circulação”.

Maravilhosa e ecológica
Em todo Brasil e no mundo se fala muito 

dos eventos que acontecerão no Rio de Ja-
neiro, mas o primeiro deles, o menos divul-
gado, é a Conferência Rio +20, que aconte-
ce já em 2012. A Rio+20 será a continuação 
das já tradicionais reuniões da ONU sobre 
o tema, entre as quais as Conferências de 
1972 em Estocolmo( Suécia), a de 2002, em 
Joanesburgo( África do Sul) e a mais badala-
da delas, a Conferência das Nações Unidas 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
Rio-92 (ou Eco 92). 

Segundo Alfredo Britto, a cidade já era 
chamada de cidade maravilhosa desde o 
século XIX. “O Rio tem um panorama que é 
uma coisa muito rara. Durante muito tempo, 
ela continuou com este equilíbrio, na escala 
entre as belezas naturais e edificadas. A ques-
tão maior foi quando nos anos 50 aconteceu 
uma necessidade de desenvolvimento e nós 
estávamos atrelados à economia americana”. 

O presidente do Instituto Pereira Pas-
sos, Ricardo Henriques, pontua algumas 
das atividades que considera mais im-
portantes nesta área: “Proteger as áreas 

BRTs planejados para o Rio

Corredores Estratégicos Áreas beneficiadas

BRT TransCarioca Aeroporto Internacional - Penha - Madureira  - Jacarepaguá - Barra

BRT TransOeste Santa Cruz - Campo Grande - Guaratiba - Recreio - Barra

BRT TransOlímpica Recreio - Barra - Jacarepaguá - Deodoro

BRT Av. Brasil Centro - Manguinhos - Missões - Margaridas - Zona Oeste

Sistema em forte expansão

Inauguração Cidade Capacidade

1972 Curitiba (Brasil) 562.000 
passageiros/dia

1993 Paris (França) 45.000 
passageiros/dia

1995 Quito (Equador) 246.000 
passageiros/dia

2001 Bogotá 
(Colômbia)

1.450.000 
passageiros/dia

2004 Pequim (China) 120.000 
passageiros/dia

2004 Jacarta 
(Indonésia)

140.000 
passageiros/dia

2005 Cidade do 
México 
(México)

260.000 
passageiros/dia

2007 Istambul 
(Turquia)

130.000 
passageiros/dia

2008 Guadalajara 
(México)

100.000 
passageiros/dia

Obras de reconstrução das cidades serranas estão 
atrasadas

frente das necessidades. Isso não é só fun-
damental para a cidade ou o estado, é para 
o bem do país. É uma atuação a fim de pro-
mover transportes de carga eficientes, sem 
esquecer que ainda por muito tempo eles 
vão acontecer por via rodoviária, pois para 
podermos transportar bens o caminhão ain-
da é o que prevalece”.

“A outra ação e, cada vez mais acredi-
tamos no êxito desta, é a popularização do 
transporte por bicicletas”. O secretário ex-
plica que esse programa se estende a outras 
áreas do Estado. “O nome do programa é 
Rio Estado de Bicicleta e um dos pilares dele 
é o financiamento do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID) para fazer um 
estudo de algumas redes de inserção metro-
politana”. 

Outra obra esperada é a ligação metro-
viária Rio-Niterói-São Gonçalo – a Linha 
3 do Metrô do Rio de Janeiro –, para aten-
der ao Rio e Niterói, sob a baía de Guana-
bara, chegando até São Gonçalo, com um 
movimento previsto superior a 400 mil 
passageiros/dia. A Noronha Engenharia, 
responsável pelo projeto da obra da pon-
te Rio-Niterói (nos anos 1970), inovou na 
construção desta obra, prevendo a utili-
zação de técnicas avançadas para a época, 
tais como as perfurações mecanizadas em 
rocha, a bentonita, execução de fundações Fo
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de risco fazendo contenções e retomar as 
florestas, identificar o que são pontos de 
risco, o que acontece nestas áreas, oferecer 
garantias para os moradores que estão lá, 
assim  como beneficiar as moradias para o 
entorno. Uma Cidade linda e sustentável 
passa também pelo tratamento dos resí-
duos sólidos, pelo uso da água, da energia 
solar, pelo uso das florestas e das encostas. 
Acho que a gente está disputando este pro-
jeto no mundo, o de mostrar efetivamente, 
de maneira consistente, uma estratégia de 
cidade assentada em uma economia sus-
tentável”.

O poder público parece começar a 
se mobilizar com relação à Baía da Gua-
nabara. O secretário de Habitação, Jorge 
Bittar, ressalta as iniciativas da prefeitura 
e do governo do estado com investimen-
tos maciços na área de saneamento básico. 
“A meta é reduzir drasticamente o déficit 
de coleta em tratamento de esgotos na ci-
dade do Rio de Janeiro. A prefeitura está 

atuando de maneira maciça na região de 
planejamento chamada AP5, zona Oeste 
da cidade, e o governo do estado inves-
tindo nas demais áreas, com desenvolvi-
mento da ampliação das estações de trata-
mento de esgoto, por exemplo. São ações 

que vão  melhorar muito a qualidade de 
vida na cidade e em toda a baía de Gua-
nabara, na qual a cidade do Rio de Janeiro 
é participante. Eu destaco, além disso, os 
investimentos na área de resíduos sólidos. 
O Rio de Janeiro está implantando em Se-
ropédica um moderníssimo centro de tra-

Projeto da Vila do Panamericano  cujas vendas 
empacaram após a realização dos jogos
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tamento de resíduos sólidos que resolverá 
o problema da situação do lixão de Caxias, o 
lixão de Gramacho,  que deverá ser fechado  
até o próximo ano”.

Bittar continua: “Temos investido tam-
bém em reflorestamento na cidade do Rio 
de janeiro, que  tem a maior floresta urbana 
do mundo e deverá ser ampliada. A Secre-
taria Municipal de Habitação ao reassentar 
populações em áreas de risco também traba-
lha com investimentos pesados em reflores-
tamento”.

Ricardo Henriques, presidente do IPP, 
avalia: “A cidade cresce num cenário inter-
nacional, portanto deve ser sustentável e 
isso tem impacto do ponto de vista da eco-
nomia e da qualidade de vida. Uma opção 
consistente e racional para pensar todo o 
resto a longo prazo”.

Espaço público e patrimônio
“A relação com o espaço público é isso: 

uma cidade precisa ser bonita! Nós estamos 
vendo aí uma série de obras públicas que são 
feias e grosseiras. Não é questão de dinheiro, 
com o dinheiro que se tem, ou menos, pode-
se fazer melhor”, diz o arquiteto Alfredo 
Britto. “Um dos exemplos que gosto de citar 
neste caso que é uma coisa lamentável – é a 
cidade do samba. A cidade do samba era a 
oportunidade de fazer uma obra que só o Rio 
de Janeiro pode ter, não dá pra fazer a cidade 

do samba em Amsterdan ou Viena. Era para 
ser uma obra exemplar, era para ser uma obra 
para o turista descer no Rio de Janeiro e dizer  
‘eu quero conhecer a cidade do samba’ . Mas 
é uma coisa grosseira como concepção, como 
execução, como tudo. É nestas horas que se 
perde a oportunidade de tornar a cidade me-
lhor. Nós queremos que daqui há 50 anos, 
esta política de fazer qualquer coisa mude 
para fazer o melhor que se pode fazer”.

A cidade começa a receber obras que se-
rão um patrimônio importante daqui a cin-
quenta anos. O Museu do Amanhã, o Museu 
da Imagem e do Som, Parque Bossa Nova, 
no Leblon,  o Porto Maravilha,o  Parque 
Olímpico e outras que serão em breve mar-
cos da cidade. Além disso, as que existem es-
tão com a promessa de que serão mantidas 
e preservadas. Mas o Rio de Janeiro, por en-
quanto, é um canteiro de obras a céu aberto. 

Em entrevista recente o subsecretário de 
Patrimônio Cultural da Prefeitura do Rio, 
Washington Fajardo, disse que a designa-
ção da ‘Cidade Maravilhosa’ para ser a sede 
destes eventos esportivos desencadeou uma 
‘euforia da construção’ que representa uma 
‘ameaça’ ao acervo histórico, explicou. Fa-
jardo reconhece: “Há um certo descontrole 
no processo de construção”, mas citou um 
decreto do dia 5 de abril deste ano no qual 
o prefeito Eduardo Paes estabelece a revisão 
de novos projetos para que não afetem a pai-
sagem da cidade.

Museu do Amanhã
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Mais um entrave para a conservação do 
Centro Histórico do Rio  é a falta de segu-
rança.Além de descasos como o que se vê no 
Museu Histórico da Cidade, onde as infiltra-
ções são aparentes ou em construções anti-
gas e danificadas como a sede do Instituto 
de Filosofia e Ciências Sociais da Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro.

 A Prefeitura prometeu investir somas 
milionárias para revitalizar os espaços pú-
blicos, em um plano relacionado também à 
recente candidatura do Rio de Janeiro para 
tornar-se Patrimônio Mundial da Unesco na 
categoria paisagem cultural. Mas ainda não 
apresentou detalhes desses planos.

Segundo Britto, a situação não será de-

sesperadora em 50 anos, mas isso depende 
do carioca. “A sociedade evoluiu muito nes-
te sentido. Temos uma população que está 
voltando a preservar seus valores, não só 
os valores naturais, a mata, árvores, mon-
tanhas, lagoas, como o patrimônio cultural 
edificado. Hoje não se derruba impunemen-
te um prédio de patrimônio público como 
se fazia há 20 anos. As pessoas sabem que 
certas obras como, por exemplo, o mostei-
ro de Santo Antônio ou o Mosteiro de São 
Bento, que chegaram no século XVIII e XVII 
e ainda estão aí, vão continuar daqui há 50 
anos. Neste ponto o patrimônio só vai se en-
riquecer, não será perdido. Principalmente 
porque hoje a mentalidade é de mudança, 
de transformação para melhor. Até pouco 
tempo preservar significava na mentalidade 

Museu da Imagem e do Som

Projeto da Cidade da Música ainda inacabado
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zadas em várias destas áreas, tais como o Tú-
nel da Grota Funda que vai mudar comple-
tamente a ligação da cidade com Sepetiba. 
Outras ligações estão sendo feitas com uma 
articulação nova e contando com que a rela-
ção governo e áreas menos expostas possam 
ser mudadas, principalmente com o enfoque 
das Olimpíadas.

A percepção geral é que em cinquenta 
anos o Rio de Janeiro estará mais integrado 
e estruturado como cidade. Mas o problema 
é sempre o mesmo. Os investimentos a se-
rem feitos terão que mudar de parâmetro. A 
construção de uma via de BRT por exemplo, 
é um tipo de obra que não deve ser pensada 
como uma canaleta do ônibus. Ela é respon-
sável por todo impacto que acontece na área, 
então é necessário tratar do entorno e quali-
ficar essas áreas para produzir dignidade. 

Alfredo Britto esclarece: “Há dinheiro 
para isso, há dinheiro para o trem bala e di-
nheiro para fazer a malha ferroviária do Rio, 
uma coisa não vai em detrimento da outra. 
Então quando se pensar no futuro tem-se 
que cuidar disso tudo e essa é uma ques-
tão que me preocupa, que não tenham esse 

olhar. A cidade vem sendo olhada com uma 
visão do século XX, econômica, custa tanto 
e vale tanto – o raciocínio da sociedade que 
foi levada a isso é vinculado a uma questão 
de números mas não de custo- benefício. 
Pode-se botar 20 bilhões numa obra, mas se 
tivermos um resultado que traga um benefí-
cio para a sociedade em geral, os 20 bilhões 
são para isso e estão bem empregados. O 
que não pode é botar 1 bilhão em uma obra 
que afinal só destrua o que tem valor. Esse é 
o problema”.

O Rio é uma cidade peculiar, única e ex-
traordinária que convive com realidade da 
pobreza como todo o Brasil, mas esta cida-
de já foi chamada de maravilhosa e poderia 
voltar a ser. 

“Não pode fazer obra feia no Rio, não 
pode estragar a cidade. Isso é um princípio, 
não se pode fazer coisas que sejam indignas 
para o carioca e esta atitude tem de ser pre-
dominante nos dirigentes, nos construtores, 
nos empreiteiros. É preciso ter respeito pelo 
espaço público”, conclui Britto.

Polo de inteligência 
Antônio Carlos Dias, da Agência Rio 

Negócios se orgulha em mostrar que, pa-
ralelamente às Olimpíadas, outros fatores 
estão mobilizando a cidade para um futuro 
promissor: “A descoberta do Pré-Sal e os in-
vestimentos em Óleo e Gás – onde o Brasil 
vai receber 378 bilhões em investimentos de 
2011 a 2014. Parte significativa virá para o 
Rio de Janeiro”, diz o diretor comercial.

Há então uma demanda por novas tecno-
logias e inteligência. A partir disso, diversas 
empresas estão abrindo centros de pesqui-
sas no Rio de Janeiro. “Mais de uma dezena 
de multinacionais estão se estabelecendo no 
Fundão (prédios da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro), para realizar pesquisas 
em conjunto com a academia local, num in-
vestimento em torno de US$ 600 milhões, 
dos quais US$ 450 milhões vão diretamente 
para o Centro de Pesquisa e Tecnologia” se-
gundo Antônio Carlos Dias.

 Inaugurado em 2003, o Parque Tecno-
lógico da UFRJ é hoje referência de excelên-
cia no mundo acadêmico e empresarial. As 
dezenas de empresas, de incubadoras até 
grandes, localizadas na área (que ocupa 8% 
de toda a superfície da Ilha do Fundão, no 
Rio de Janeiro) lançam talentos e novos pro-

dominante desta sociedade criar um obstá-
culo ao progresso. Pensava-se no patrimô-
nio como velharia. Hoje não se derruba um 
patrimônio arquitetônico para colocar um 
edifício, porque há uma resistência, uma 
reação e isso só vai aumentar porque atual-
mente se percebe que o patrimônio tem va-
lor, ele agrega valor ao investimento”. Britto 
comenta: “O Bairro de Santa Tereza correu o 
risco de desaparecer há 40 anos e hoje isso 
seria impossível”.

A preservação de patrimônio se intensifi-
ca no mundo inteiro. Investidores procuram 
prédios tombados para colocarem determi-
nado investimento, apostando que ali terão 
um  retorno melhor pelo apelo institucional, 
mas parte da população do Rio de Janeiro 
ainda olha com preconceito e descaso alguns 
pontos de preservação da própria cidade. 

Atualmente parte do subúrbio carioca 
está sendo preservado e outra não. Nas ul-
timas administrações e nas atuais há uma 
certa percepção com relação à necessidade 
de reestruturar melhor o Rio. Estão sendo 
feitos investimentos na zona norte e na zona 
oeste. Obras importantes estão sendo reali-
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dutos a todo momento no mercado e já são 
responsáveis por milhares de empregos. 

Desde 2007, o Centro de Pesquisa da 
Petrobras ocupa quatro prédios do Parque e 
outros grandes grupos do setor de energia 
estão se instalando. Uma nova infraestrutu-
ra começa a aparecer ligada aos jogos olím-
picos, em uma parceria município/governo, 
com a construção de um novo aterro sanitá-
rio motivado pelos jogos.

Segundo a Agência Rio Negócios, o Par-
que Tecnológico da UFRJ já é considerado 
o quarto maior do mundo em extensão e 
tem instaladas em seu espaço importantes 
empresas estrangeiras como a FMC Tech-
nology, a Baker Hughes, a Schumberger e 
a Halliburton. Outra gigante que está cons-
truindo o seu centro de pesquisa na área é a 
General Eletric. 

Dados divulgados pelo diretor-executivo 
do Parque Tecnológico, Maurício Guedes, 
dão conta que até 2014, o local deverá abrigar 
220 empresas, de incubadoras até grandes 
multinacionais com foco em energia e meio 
ambiente além de gerar mais de mil novos 
postos de trabalho (o que elevaria o número 
de funcionários empregados nas companhias 
sediadas na região para cinco mil). 

“Estima-se um número de 1.000 PHDs 
trabalhando nestes centros de pesquisa. Mas 
não basta isso, o município se aliou ao Es-
tado com um projeto de reforço curricular 
para toda rede municipal, com matérias di-
ferenciadas como terceiro idioma, para que 
tenhamos base para que cada vez mais ca-
riocas ingressem na universidade”, comple-
ta Antônio Carlos Dias.

Em 50 anos, bairros onde  
existem favelas

Uma das ações mais importantes e que 
geram mais esperança atualmente é um 
concurso chamado Morar Carioca que a 
prefeitura fez convocando 40 escritórios de 
arquitetos para fazer a urbanização total das 
favelas. Compromisso que não deve ficar 
pronto até 2016, mas que a prefeitura afirma 
que faz até 2020. Daí, se conclui que daqui 
há 50 anos a cidade terá uma estrutura de 
bairros onde hoje existem favelas.

Segundo Jorge Bittar, o programa pre-
tende no prazo de 10 anos urbanizar inte-
gralmente todas as favelas da cidade do Rio 
de Janeiro. “Para isso estamos contando com 
recursos da própria prefeitura, do governo 
federal e do financiamento do Banco Intera-
mericano de Desenvolvimento (BID). Tam-
bém construímos uma parceria com o Insti-
tuto de Arquitetos do Brasil (IAB-RJ) para a 
contratação de escritórios de arquitetura que 
estão desenvolvendo simultaneamente pro-
jetos de urbanização em comunidades para 
40 regiões da cidade”, informa.

“Neste momento temos uma frente de 
obras de urbanização muito intensa com in-
vestimento superiores a R$ 2 bilhões atenden-
do a favelas situadas praticamente em todas 
as áreas da cidade. Entre estas localidades te-
mos, por exempl,o a Colônia Juliano Moreira, 
em Jacarepaguá, os complexos do Alemão, de 
Manguinhos e do Turano, situados  em Bon-
sucesso, Manguinhos e  Tijuca,  o Morro da 
Providência, na Gamboa, Babilônia e Chapéu 
Mangueira, no Leme” diz o secretário.

O Morar Carioca, além das obras de ur-

Após a pacificação, o Morro do Alemão vira ponto turístico
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banização, prevê investimentos sociais pro-
fundos nas comunidades com a implantação 
de creches, escolas, unidades de cultura, de 
inclusão digital e de saúde.

“Então nós estamos falando de uma pro-
vidência fundamental para a cidade, que é 
tornar funcionais, dignos e com qualidade, 
os espaços que foram ocupados espontane-
amente e desregradamente e que hoje são 
seiscentas e tantas favelas na cidade do Rio. 
O programa Morar Carioca é exatamente a 
flecha que direciona para onde a gente vai, 
para esta cidade do futuro e com qualidade. 
O que é fundamental na questão da habita-
ção é que ela tem como ser resolvida”, diz o 
arquiteto Alfredo Britto.

“Há um clima muito positivo”, diz o se-
cretário Jorge Bittar. “Depois de cerca de três 
décadas de estagnação, de retrocesso econô-
mico e social na cidade do Rio de Janeiro, 
nós vivemos um momento mágico de gran-
de incremento na atividade econômica em 
todas as áreas, inclusive nas de serviço e de 
turismo. Nossa rede hoteleira está com a ca-
pacidade absolutamente preenchida para os 
próximos meses e anos. Há um crescimento 
muito grande na atividade turística no Rio 
de Janeiro, no turismo de negócios. A cidade 
é um importante centro da indústria de pe-
tróleo e gás no país, seguramente o mais im-
portante centro desta atividade. O setor da 
construção imobiliária vive um momento de 
grande atividade, inclusive os investimen-
tos em habitação popular, que nós estamos 
coordenando através do Programa Minha 

Bonsucesso, tradicional bairro carioca, onde há 
uma das maiores populações de idosos da cidade

 Estação Deodoro (RJ). O transporte público não 
tem infraestrutura para suportar o número de 
usuários
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Casa Minha Vida que pretende até o final 
do ano que vem ter 50 mil unidades habi-
tacionais desenvolvidas para a cidade. Tudo 
leva a crer que este processo de crescimento 
econômico e sustentável de geração de no-
vos empregos, de melhoria da qualidade de 
vida e de melhoria das condições sociais da 
população mais pobre da cidade deverá se 
desenvolver de maneira sustentável para os 
próximos anos”.

 O arquiteto Britto analisa: “Ter ruas dig-
nas, bem iluminadas, bem finalizadas, bem 
tratadas, é o que importa. Infelizmente hoje 
ainda está tudo um desamparo completo. 
Então, para ter  qualidade é necessário ele-
var o grau de cidadania. A responsabilidade 
das pessoas com a cidade é elevada a partir 
de quando a cidade é tratada com dignida-
de. Muita gente diz que ‘o metrô ninguém 
detona, estragam o trem da Central, mas não 
o metrô’, mas este tratou o cidadão com dig-
nidade. Tratando o cidadão com dignidade 
recebe-se dele respeito, agora tratando-o 
com grosseria, com agressão, recebe o que se 
pediu – violência.

As Unidades de Polícia Pacificadora 
(UPPs) não existem somente para combater 
a violência. Um dos principais desafios da 
UPP Social, segundo Ricardo Henriques do 
IPP, é articular os diversos trabalhos sociais 
desenvolvidos nas comunidades, tanto por 
órgãos dos três níveis de governo como por 
ONGs. “Só em relação aos três níveis de go-
verno, há 237 programas em favelas, que 
são subdivididos em mais de mil ações. Al-
gumas dessas ações são semelhantes e pre-
cisam ser coordenadas. Mais um desafio da 

UPP Social é o de educar e recuperar para a 
vida produtiva dos jovens que trabalhavam 
para traficantes, antes de as favelas onde 
moram serem pacificadas” comenta o presi-
dente do IPP.

Região carioca que abrange 70 mil mo-
radores, era considerada um quartel general 
do tráfico até sua desocupação há cinco me-
ses. Ainda tomado pelo exército, o Comple-
xo de Favelas do Alemão, na Zona Norte do 
Rio de Janeiro é um exemplo disso. Além da 
redução da violência e do domínio dos tra-
ficantes, o conjunto recebe mudanças subs-
tanciais para a melhoria do lugar. 

O início das operações do teleférico do 
Complexo do Alemão, na zona norte do Rio, 
está previsto para a última semana de maio, 
o que incluirá o conjunto de comunidades 
no roteiro turístico da cidade. 

Segundo o governo do Estado do Rio, 
responsável pelas obras, o teleférico vai re-
duzir de uma hora para pouco menos de 20 
minutos o tempo gasto para percorrer os ex-
tremos do complexo. O Estado vem testando 
a obra e experimentando as facilidades e po-
tenciais turístico e de transporte do sistema 
como na visita do secretário de Estado do 
Comércio Exterior da França, Pierre Lellou-
che, e o vice-presidente da POMA (empresa 
francesa responsável por sistemas de ele-
vadores a cabo em vários países), Christian 
Bouvier. 

A população simples que enfrentava 
quilômetros de escadas para chegar em suas 
casas está contente. Com 3,4 quilômetros de 
extensão e seis estações nas 16 favelas da re-
gião, o sistema é modelar e revela o infeliz 
contraste carioca entre a miséria e a beleza.

Teleférico do Complexo do Alemão
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Baixada Santista

Um teleférico de carga  
para ligar o planalto  
ao porto de Santos 

Essa é uma das soluções sugeridas pelo engenheiro e consultor Luiz Célio 
Bottura, ex-Dersa, que foi, recentemente, guindado à condição de ombudsman 

dos pedestres da cidade de São Paulo. O teleférico serviria para aliviar os 
outros modais já saturados para o transporte de cargas em direção ao porto 
de Santos. Sua visão sobre o futuro inclui também a criação de um estado 
que englobaria a Região Metropolitana de São Paulo, São José dos Campo, 

Campinas, Sorocaba e  Baixada Santista

Joás Ferreira (São Paulo – SP)
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Baixada Santista
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A 
sugestão do teleférico surgiu duran-
te uma entrevista com o engenheiro 
Luiz Célio Bottura, concedida no Ins-
tituto de Engenharia, onde ele figura 
como conselheiro, e foi logo sucedida 
pela inevitável pergunta: “Há exem-
plos de teleféricos para transporte 

de cargas em outros países?”. A resposta do 
engenheiro: “Eu não tenho notícias de que 
existam jabuticabeiras em outros países e, 
no entanto, no Brasil elas frutificam que é 
uma beleza!”.

O recado, embutido na bem-humorada 
resposta, é que temos de encontrar soluções 
próprias para resolver os nossos graves pro-
blemas de transporte e de acesso tanto à 
Baixada Santista como ao Porto de São Se-
bastião, onde também, segundo ele, caberia 
uma ligação por teleférico para contêineres, 
partindo de São José dos Campos. Na sua 
mente, esse “inusitado” sistema poderia 
complementar os modais convencionais, 
entre os quais estão rodovias, ferrovias, ole-
odutos, etc.

Para o engenheiro, já que tem de au-
mentar a capacidade de acesso à Baixada 
Santista seria importante que fosse estuda-
da a implantação do teleférico de carga, que 
cobriria o percurso do Planalto a Santos. “A 
principal vantagem dessa alternativa é que 
ela contribuiria para aliviar as atuais rodo-
vias do excesso de tráfego de carga, levando 
cargas [contêineres] diretamente para o por-
to. Isso não dispensaria, entretanto, a neces-
sidade de se resolver muitos problemas no 
próprio porto, que se ressente de soluções 
para a intermodalidade, o retroporto, a aces-
sibilidade, o entrosamento das diversas fer-
rovias existentes e o problema da ocupação 
urbana”. 

Bottura, que de 1984 a 1987 atuou como 
presidente da empresa Desenvolvimento 
Rodoviário SA (Dersa), de São Paulo, duran-
te o governo de Franco Montoro, acredita 
que, tanto hoje como no futuro, próximo ou 
distante, qualquer solução – seja rodovia, 
ferrovia ou outro meio de transporte – não 
pode ser programada isoladamente, sem 

Sistema de cremalheira, localizado na Serra do Mar, entre São Paulo e Santos
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medir as consequências que podem decorrer 
da sua implantação. Além disso, “é preciso 
adequar cada modal com o tipo de carga que 
se pretende transportar, seja ela agrícola, 
industrial ou mineral, sem se esquecer das 
pessoas, que, num certo sentido, também 
podem ser consideradas como ‘carga’ a ser 
transportada”.

Para resolver essas questões, há que se 
ter em foco o fato de que as baixadas litorâ-
neas, a Grande São Paulo, Campinas e até 
Rio de Janeiro, incluindo o eixo no traçado 
do Trem de Alta Velocidade (TAV), pratica-
mente já se tornaram a megalópole prevista 
pelo arquiteto e urbanista grego Constan-
tino Doxiádis, durante a gestão do gover-
nador Carlos Lacerda, na primeira metade 
dos anos 1960. Isso só não aconteceu antes, 
segundo o engenheiro, em função das reite-
radas crises ocorridas entre 1978 a 1994.

Nesse sentido, as iniciativas não podem 
prescindir de uma visão ampla e abrangen-
te que privilegie realmente toda essa região. 
Pois, as consequências afetarão o meio am-
biente, o solo urbano e rural e a vida de mi-

lhões de pessoas, sem falar das empresas, 
indústrias e organizações que têm sua so-
brevivência dependente dos investimentos 
em infraestrutura.

Na avaliação de Bottura, as rodovias 
brasileiras são muito precárias. Poucas po-
dem ser consideradas como de média quali-
dade e nenhuma figura como exemplar. Se-
gundo ele, rodovia que tem acesso lindeiro 
descontrolado ou frequente, com problemas 
de pavimento e de geometria, está longe 
de ser estrada moderna, eficiente e segura. 
“A Rodovia dos Bandeirantes é a única que 

As cidades da Baixada Santista, como Praia 
Grande, sofrem com a falta de infraestrutura para 
atender às suas próprias necessidades e ficam 
caóticas em feriados e nas temporadas de férias

Luiz Célio Bottura
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se aproxima, em alguns trechos, do que se 
poderia chamar de exemplar. Ela ainda é a 
grande rodovia moderna que o Brasil cons-
truiu, embora o seu projeto seja de 1974, com 
construção iniciada em 1976 e a inaugura-
ção, em 1978.”

No caso da Rodovia dos Imigrantes, ele 
lembra que, embora não permita o tráfego 
de caminhões, tem o mérito de liberar a Via 
Anchieta para o transporte de cargas. “O seu 
projeto inicial, entretanto, não foi executado 
integralmente, porque não acolheu a ideia 
de dotar as pistas de áreas de escape que 
dariam segurança para a descida de gran-
des caminhões. Para justificar essa falha ou 
a proibição, chegou-se a dizer que a rodovia 
tinha 6% de nível de rampa, o que tornaria 
insegura a descida. É impossível, pois, se-
gundo os meus cálculos, se assim fosse, a es-
trada chegaria à Baixada cerca de 6 m abaixo 
do nível do mar.”

Em meados da década de 1940, o Estado 
de São Paulo tinha apenas 47 km de estra-
das pavimentadas, quando o Adhemar de 
Barros inaugurou a Via Anchieta e, logo em 
seguida, a Anhanguera. “Considerando-se, 
evidentemente, os conhecimentos da época, 
eu reputo que a Anchieta é a melhor estra-
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da que temos, com projeto e tecnologia na-
cionais. Na ligação com a Baixada Santista, 
aliás, nós temos o que há de melhor da his-
tória da engenharia brasileira aplicada ao 
transporte. Tudo o que se fez lá é uma escola 
para a engenharia nacional, desde as obras 
imperiais, o oleoduto, a ferrovia do século 
19 e a da Sorocabana (Mairinque-Santos, na 
vertende direita de Cubatão), a Via Anchieta 
e as pistas da Rodovia dos Imigrantes”.

Água de beber
Diante do panorama de crescimento 

acelerado que se prevê para o País, Bottu-
ra alerta para a questão fundamental do 
abastecimento de água potável: “A água é o 
único recurso natural que eu ainda não en-
contrei uma solução para o seu suprimento. 
Ela é finita e o que a tem tornado mais finita 
é, justamente, a ocupação humana. Ultima-
mente, nós só pensamos na água do desas-
tre e da enchente. Esquecemos, quase com-
pletamente, a água que mata a sede e que é 
básica para a sobrevivência dos seres vivos. 
Temos a falsa ideia de que o Brasil tem água 
em abundância. Mas, essa riqueza está con-
centrada lá na Amazônia. E eu nem falo dos 
aquíferos que temos no subsolo, porque ain-
da não se tem a dimensão exata do que pode 
acontecer se começarmos a retirar essa água 
subterrânea. Arrisco a dizer que o seu uso 
poderia alterar a sustentação geológica do 
território sob o qual ela se encontra”. 

A título de exemplo, ele cita o surgi-
mento de crateras na região de Cajamar, na 
Grande São Paulo, na década de 1980. Estu-
dado aquele fenômeno, uma das explicações 
encontradas indicava que a construção de 
poços artesianos acabou por retirar a susten-
tação do terreno, os tetos das cavernas, que 
foram, consequentemente, criadas, ruíram 
e casas e ruas foram engolidas. É preciso 
lembrar também que, no caso do petróleo 
offshore, completa-se com água do mar o 
espaço deixado pela retirada do óleo, para 
garantir a sustentação do local explorado.

Um olhar diferente
A Baixada Santista, na visão do engenhei-

ro Luiz Célio Bottura, se estende de Bertioga 
até Peruíbe ou Cananeia. A região tem uma 
definição geográfica, mas para efeito de de-
senvolvimento urbano e territorial ela tem 
outras influências. “Toda essa região já está 

praticamente retalhada, ou seja, loteada. Boa 
parte dela no péssimo padrão de loteamentos 
que se desenvolveram na década de 1950 ou 
1960, na Praia Grande e, posteriormente, em 
Cananeia. Por isso, ao aumentar o movimen-
to, principalmente de turismo, em direção à 
Baixada Santista, só fazendo mais estradas, 
sem se preocupar com as consequências, nós 
estaremos agredindo demais a região, que 
não tem infraestrutura, ao menos, para aten-
der à demanda local, quanto mais para en-
frentar o aumento de população temporária 
de fins de semana e feriados”.

Na questão urbana, Bottura cita o projeto 
de interligação, por túnel, ponte, viaduto ou 
passagem em nível, entre Santos e Guarujá, 
que hoje é feito, principalmente, por balsa. 
“Estão esquecendo as consequências que isso 
pode acarretar, com o desenvolvimento urba-
no e industrial decorrente. Em relação a uma 
travessia, eu não tenho preferência por túnel, 
ponte, viaduto ou em nível. Eu me preocu-
po com a necessidade de pistas de rolamento 
que deem capacidade de escoamento e de 
chegada de veículos, levando-se em conside-
ração o desenvolvimento e os congestiona-
mentos possíveis. O que precisa ser evitado 
são as grandes filas de caminhões, que se vê 
tanto em Santos como no Guarujá. Em sínte-
se, tudo isso tem de ser pensado, em porme-
nores, para privilegiar a qualidade de vida”.

A Baixada Santista demanda interven-
ções urbanas pesadas. Entre elas, deve-se 
cogitar uma analise das condições do ae-
roporto do Guarujá, da necessidade de um 
novo aeroporto na região de Samaritá, São 
Vicente e Praia Grande. A região precisa or-
ganizar o seu sistema ferroviário, que, para 
o engenheiro, deve ser de média velocidade. 
“É primordial que se façam investimentos 
em saneamento [esgotos e água potável], 
drenagem, em tratamento de lixo e resíduos, 
em viário urbano e até em cemitérios”, suge-
re o engenheiro Bottura.

Há que se levar em conta, ainda, aspectos 
sociológicos, como os referentes ao aumento 
da violência, na Praia Grande e no Guarujá, 
por exemplo. “São consequências, sem dúvi-
da, da falta de um macroplanejamento, que 
deve sempre anteceder os investimentos 
para o crescimento de uma região. Pode-se 
dizer, entretanto, que aquela região, fora das 
temporadas e dos feriadões, tem um nível 
de qualidade de vida bem aceitável”. 
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Terminais intermodais
Nesse processo, Bottura vê a necessidade 

de se implantar um sistema de terminais inter-
modais logísticos, que permitam fazer o alfan-
degamento de cargas. Esses terminais deve-
riam envolver aeroportos, ferrovias, hidrovias, 
rodovias, oleodutos, ferrodutos, teleférico, etc. 
Entre as regiões que poderiam receber esses 
terminais, ele cita Mailasqui, em São Roque; 
Campinas, numa área próxima a Viracopos; 
e Salto, onde deverá chegar brevemente a Hi-
drovia Tietê-Paraná, através da extensão que 
vem de Conchas, possibilitando consideravel-
mente a ampliação da capacidade de se buscar 
cargas de outras regiões do País. 

Mas todas essas inovações devem ser 
precedidas de investimentos e de ordena-
mentos, pois, “se o poder público não pre-
definir as diretrizes básicas de cada projeto, 
pode acontecer que a iniciativa privada se 
adiante e faça o que melhor lhe aprouver, 
visando apenas o lucro imediato”.

A iniciativa privada é muito benvinda, 
segundo ele, “mas, ela tem de arcar também 
com as consequências advindas de interfe-
rências desse tipo. No mínimo, tem de se 
comprometer com a realização de algumas 
ações que dotem a região de atributos condi-
zentes com o progresso que deverá enfrentar. 
Casos em que essas questões não foram bem 
resolvidas são o que não falta. Vejam-se os 
exemplos das Operações Urbanas, da Ave-
nida Faria Lima, da Avenida Jacu Pêssego, 
do Rodoanel, etc. Corremos um sério risco 
de cairmos nesse erro também no trem-bala, 
que está em cogitação. O segredo do desen-

volvimento territorial é saber como conciliar 
os interesses públicos e os privados”.

 
Sem medo de ser ousado

Já que é para falar de novas ideias, o 
engenheiro Luiz Célio Bottura extrapola e 
revela uma tese de usa autoria que, no mí-
nimo, é ousada e criativa. Ele propõe que 
se crie um novo estado brasileiro, que seria 
eminentemente urbano e englobaria a Re-
gião Metropolitana de São Paulo, a Baixada 
Santista e as regiões de Campinas, Sorocaba 
e São José dos Campos.

Essa macrorregião justificaria plena-
mente essa iniciativa, segundo Bottura, na 
medida em que responde por, aproximada-
mente, 25% do Produto Interno Bruto (PIB) 
brasileiro e detém cerca de 1/3 da população 
do País. “A criação desse estado propiciaria 
um melhor direcionamento para o emprego 
dos substanciais recursos gerados nessas re-
giões, que são caracterizadas predominante-
mente por um perfil urbano e industrial”. 

Ele já tem, inclusive, a sugestão de um 
nome para essa nova unidade da federação, 
que seria Estado de Anchieta, como forma 
de homenagear o padre jesuíta José de An-
chieta que, originário das Ilhas Canárias, 
veio para o Brasil com apenas 20 anos e aqui 
teve grande importância na fundação da ci-
dade de São Paulo.

O Estado de São Paulo continuaria exis-
tindo, com a escolha de uma nova capital, 
congregando as demais regiões que ficariam 
fora do quadrilátero traçado pelo engenhei-
ro para o Estado de Anchieta.

A Vila de Paranapiacaba, localizada na Grande São Paulo, foi construída pela São Paulo Railway em 1867. 
A partir de 2002, depois de um longo período de degradação, passou a pertencer à cidade de Santo André 
e, nessa época, foi iniciado um trabalho de preservação e recuperação do seu patrimônio histórico



148 | O Empreiteiro |Maio 2011

Porto de Santos

O futuro inclui o Ferroanel e 
a 3ª pista da Imigrantes

O movimento do Porto de Santos tem previsão de ser triplicado nos próximos 
13 anos, segundo dados da Codesp. Se, hoje, a situação já é extremamente 

crítica, como será então num futuro tão imediato como esse, se nada for feito 
para enfrentar as demandas advindas do crescimento?
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O 
questionamento é de Martin Aron, 
presidente da Associação Brasileira 
dos Terminais Retroportuários e 
das Transportadoras de Contêine-
res (ABTTC) e diretor de Assuntos 
Institucionais do Grupo Libra, ao 
fazer uma projeção de como serão 

os portos nos próximos 50 anos. “A rigor, na 
infraestrutura portuária no Brasil e, princi-
palmente, em Santos, que é o porto mais im-
portante do País, é possível perceber que, na 
verdade, as décadas constituem a verdadei-
ra unidade de medida de tempo e que meio 
século à frente, não é tanto tempo assim”, 
analisa.

Um exemplo disso, segundo ele, é que 
já têm quase 100 anos as primeiras reclama-
ções, de que se tem notícia, sobre falta de ca-
lado e profundidade suficiente para a ope-
ração de grandes navios em Santos e sobre 
os congestionamentos no acesso ao porto. O 
que mudou, ao longo do tempo, diz ele, “foi 
a dimensão das coisas, antes, se reivindicava 
um calado de 10 m, hoje, pede-se que seja 
de 15 m”.

Infelizmente, para Aron, “a nossa cultu-
ra é a de sempre andar atrasado com o aten-
dimento das necessidades e nunca buscar 
prevê-las, antecipando medidas e soluções. 
E, mesmo quando são previstas, nem sem-
pre são executadas no tempo certo e ade-
quado”.

O presidente da ABTTC acredita que se 
não forem feitas previsões para daqui a 50 
anos, certamente nos próximos 10 ou 15 anos 
o setor portuário já estará muito mais defa-

sado ainda. “Precisamos ter plena consciên-
cia disso, em especial, na atual fase em que 
nos encontramos carentes de investimentos 
em infraestrutura, notadamente com vistas 
a alguns eventos importantes programados 
para o Brasil, como a Copa de 2014 e a Olim-
píada de 2016”, alerta.

Em 13 anos, Santos será  
três vezes maior

O plano de expansão para o Porto de 
Santos, apresentado pela da Companhia Do-
cas do Estado de São Paulo (Codesp) e pela 
Secretaria de Portos, prevê que, em 2024, o 
movimento do porto deverá ser quase três 
vezes maior do que é hoje, quando respon-
de por cerca de 100 milhões de t/ano (nos 
últimos 12 meses, até março de 2011, a mo-
vimentação de carga, em Santos, atingiu o 
recorde de 97 milhões t/ano). Quase 30% do 
comércio exterior brasileiro (cerca de US$ 25 
bilhões) passam pelo Porto de Santos, o que 
dá uma ideia da sua importância, dentro do 
contexto nacional. A vocação atual do porto 
é para atender aos produtos industriais, mas 
as commodities ainda têm um grande peso 
dentro desse contexto. 

Diante desse panorama, é preciso que 
efetivamente sejam resolvidos, a curtíssimo 
prazo, os problemas de acessibilidade ao 
porto, seja por rodovia ou por ferrovia. Os 
associados da ABTTC, segundo o presiden-
te da entidade, têm graves limitações para 
exercer suas atividades, justamente porque 
elas se localizam na região de entrada do 
porto (chamada de retroárea ou retroporto), 



Porto de Santos
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Martin Aron, presidente da ABTTC

Faltam benefícios fiscais e investimentos
Empresas que atuam na área do retroporto – de Redex, de transporte e de terminais de 

contêineres vazios (Depots) – são, frequentemente, responsabilizadas pelos constantes conges-
tionamentos e pela renitente falta de eficiência da região portuária. De acordo com Martin Aron, 
da ABTTC, essa não é uma situação que reflete exatamente a realidade dos fatos.

Segundo ele, o regime especial representado pelo reporto privilegiou, basicamente, a zona 
portuária primária e também os portos secos, que ficam localizados a 200 km ou 300 km de 
Santos, considerando-os “portos” e garantindo-lhes a suspensão de impostos para aquisição de 
equipamentos, por exemplo. As grandes empresas de Santos que utilizaram o sistema de reporto 
tiveram uma economia superior a 40% sobre o custo de equipamentos importados, como por-
têineres, shiploders, etc. Só que, “por uma injustiça”, na opinião de Aron, “as retoráreas ficaram 
alijadas desse benefício, o que vem impedindo que façam os investimentos necessários para ter 
a mesma competitividade dos outros setores que já são beneficiados”.

Em consequência disso, o presidente da ABTTC explica: “Quando provocamos algum con-
gestionamento na região portuária somos acusados de não investir e de sermos ineficientes, 
quando, na verdade, isso é apenas o reflexo da não extensão do regime especial do reporto 
para os terminais portuários”. No aspecto tributário e de regime fiscal, essa é uma das grandes 
reivindicações do setor, tanto no curto como em longo prazo.

que receberam muito poucos investimentos, 
se comparado com o que foi investido nas 
áreas primárias. 

Em relação à acessibilidade, no que diz 
respeito ao governo do Estado de São Paulo, 
lembra Aron, “está sendo feito o Rodoanel, 
muitíssimo importante para o Porto de San-
tos e para toda a cadeia logística de exporta-
ção. Mas, essa providência está sendo toma-
da com, pelo menos, 40 anos de atraso. Além 
do Rodoanel, é muito importante também 
que se construa efetivamente o Ferroanel. O 
governo deve definir, com urgência, todas 

Manuseio de contêineres no porto de Santos (SP)
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as alternativas de planos para solucionar o 
problema de acessibilidade ao Porto de San-
tos, sob pena de continuar décadas atrasado 
nesse quesito fundamental para a economia 
do estado e do País”.

Há muitos anos, destaca o entrevistado, 
o único acesso que as transportadoras têm 
para o porto é a Via Anchieta, que já tem 60 
anos. “Ela tem um traçado muito sinuoso e 
não permite agilidade no tráfego de cargas. 
Velocidade com segurança é o mínimo que 
o setor pede e precisa”. Some-se a isso o que 
Aron chama de “absurdo”: a pista descen-
dente da Rodovia dos Imigrantes não foi 
feita para o transporte de cargas, ela é ex-
clusiva para veículos de passeio. Nesse sen-
tido, uma terceira pista já seria mais do que 
necessária, só que essa nova rodovia deveria 
contemplar a possibilidade de tráfego de ca-
minhões e de cargas.

Paralelamente, lembra Martin Aron, há 
projetos de melhoria do sistema de ferrovias 
que dão acesso ao Porto de Santos. Mas, se-
gundo ele, os próprios ferroviários reclamam 
que a passagem pela Região Metropolitana 
de São Paulo é muito complicada e morosa, 
pois, o trânsito de trens é prioritariamente 
reservado para o transporte de passageiros, 
sobrando horários muito reduzidos para os 
trens de cargas.

Longo prazo
O modelo de arrendamento de áreas 

portuárias, em Santos e no Brasil, como 
um todo, prevê períodos de até 50 anos (25 
anos prorrogáveis por mais 25 anos). Por 

isso, Aron acredita que qualquer projeto 
nesse segmento tem de ser pensado em 
longo prazo. É preciso, entretanto, que se 
corrijam erros de planejamento cometidos 
no passado, que integram o Plano de De-
senvolvimento e Zoneamento do Porto de 
Santos (PDZ), da Codesp. Na década de 
1960, gestões passadas do órgão coloca-
ram os terminais de soja bem na ponta da 
praia, que fica na região do final do por-
to, para quem vem pela rodovia. Os trens 
graneleiros, que vêm do Planalto Paulista, 
são obrigados a cruzar toda a cidade e o 
Porto de Santos para descarregar sua car-
ga. É por isso que só de 5% a 10% de todas 
as cargas (grãos, principalmente) chegam 
por transporte ferroviário. O transporte de 
contêineres é praticado, quase que exclusi-
vamente, por rodovia. Essa é uma herança 
que a Codesp quer corrigir, mas tem de re-
solver a questão dos contratos que ainda 
estão vigentes e que devem perdurar por 
mais 15 ou 20 anos.

Todos esses assuntos têm sido discuti-
dos no Conselho da Autoridade Portuária 
(CAP), que reúne representantes do poder 
público, dos operadores, dos trabalhado-
res e dos usuários dos serviços portuários. 
A ABTTC integra esse conselho, represen-
tando principalmente os Redex, que são 
recintos especiais para despacho aduanei-
ro de exportação, as transportadoras de 
contêineres e os terminais de contêineres 
vazios ou Depots. A entidade congrega 
cerca de 50 associados, número que repre-
senta a maior parte dos Redex de Santos, 
que movimentam 60% da carga de expor-
tação do porto.

Santos movimentou, de abril de 2010 a março de 
2011, o volume recorde de 97 milhões t/ano
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Tietê e Pinheiros

Uma colina situada entre os rios Tamandua-
teí e Anhangabaú foi o sítio escolhido para 
estabelecer a vila de São Paulo de Piratinin-

ga no século XVI. Poucos sabem que as águas 
do ribeirão Anhangabaú, cujas nascentes se lo-
calizam entre a Vila Mariana e o Paraíso, ainda 
correm escondidas debaixo do metrô e sob a  
avenida São João, desaguando no rio Taman-
duateí, perto da rua 25 de Março. 

Já o Tamanduateí, outrora importante 
eixo de navegação, que tinha 43 afluentes, 
está em grande parte comprimido dentro de 
galerias semi-abertas ladeadas pela avenida 
do Estado . O atual Mercado Municipal se 

Proposta resgata os rios  
para uso do paulistano

 E se, por exemplo, os rios, uma vez despoluídos, voltassem a abrigar as 
regatas, as competições de natação e parques de recreação para a população? 

E por que não piscinas flutuantes como aquelas das margens do Sena?

Maria Cecília Barbieri Gorski *

localiza às margens do Tamanduateí,  via de 
abastecimento do centro da cidade.

E o porquê do nome da ladeira Porto Ge-
ral?  Por mais eloqüente que seja o nome da 
ladeira, poucos a associam ao outrora porto 
do Rio Tamanduateí. 

A cidade foi se “modernizando” e nos-
sos rios e córregos foram sendo retificados, 
canalizados, passando o sistema viário a do-
minar o desenho urbano.

No final do século XX o cenário  da me-
trópole, originária da vila, já era de total 
desligamento da sua rede hidroviária em 
termos de paisagem ou de relação com a na-
tureza. Pode-se dizer que a sentença drástica 
de enclausuramento dos nossos principais 

rios se deu com a construção das marginais 
do Tietê e do Pinheiros no final da década de 
1960. Essa decisão absolutamente focada no 
sistema viário subestimou  a complexidade 
dos sistemas fluviais e empurrou para déca-
das a frente a possibilidade de recuperar as 
várzeas desse rios. 

Atualmente a  população paulistana cir-
cula no dia a dia sobre as pontes sem se dar 
conta de que está atravessando um ou mais 
rios e córregos  e de que eles já tiveram, um 
dia, uma condição saudável.

Esses corpos d’água passaram a  repre-
sentam para a maior parte dos paulistanos 
nada mais que entraves à circulação e fonte 
de mau cheiro.Figura 1 - Desenho artístico - Criação de áreas 

lindeiras ao rio para abrigar atividades culturais 
e de lazer
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Como será o futuro desta  
conflituosa relação?

A situação de colapso que se apresenta 
nas grandes cidades, particularmente com 
as inundações e a deterioração do tecido 
urbano, contribui decisivamente para uma 
reavaliação das decisões adotadas e para 
uma mudança de paradigmas e de menta-
lidades.

A incessante transformação das cidades 
e as intervenções sobre seu sítio original 
evidenciam a dinâmica desses processos. 
Dinâmica que nos possibilita acreditar em 
transformação do cenário atual, evoluindo 
para o resgate dos valores potenciais das 
áreas urbanizadas, de forma integrada com 
os fundos de vale e os cursos d’água.

Desde 2008 a população mundial que 
vive nas cidades é maior que a população 
que vive nas áreas rurais. Como esta situa-
ção parece irreversível, a qualidade de vida 
urbana torna-se então  uma questão central 
para a humanidade.

Metrópoles de  complexidade similar à 
urbe paulistana  já deram início à recupera-
ção de áreas degradadas e de seus principais 
corpos d’água.

 A cidade de Washington, por exemplo, 
a partir de 2000 passou a desenvolver um 
plano de recuperação para  o rio Anacostia, 
localizado na região leste da cidade, tendo 
como meta a balneabilidade do rio para 
2025.        

Também a cidade de Los Angeles cujo 

rio Los Angeles se transformara em canal 
de concreto isolado que mal se conseguia 
distinguir no tecido urbano começou a de-
senvolver seu plano de recuperação a partir 
de 2002.

Quais as metas de São Paulo  
nessa direção?

E se, por exemplo, começarmos imedia-
tamente a coletar e a tratar todo o esgoto 
doméstico, inclusive de empreendimentos 
altamente sofisticados, que é despejado dire-
tamente dentro do leito dos rios? A poluição 
e o  mau cheiro que afetam a população de 
todas as classes sociais teriam uma melhoria 
resultante da melhor qualidade da água.  

 E se, por exemplo, em vez de aumentar 
as pistas das marginais chegarmos ao ponto 
de ter que suprimi-las pela inviabilidade de 
se deslocar em transporte individual? Tere-
mos que forçosamente desenvolver outros 
sistemas de transporte coletivo com a chan-
ce de ir pouco a pouco retomando áreas de 
várzea para os rios.

E se, por exemplo, uma vez despoluídos, 
voltassem a abrigar as regatas, as competi-
ções de natação, e parques de recreação para 
a população? E por que não piscinas flutu-
anrtes como aquelas nas margens do Sena?

E se, por exemplo, o transporte fluvial se 
apresentar como uma solução intermodal no 
sistema de transporte coletivo e de transpor-
te de carga? Afinal os rios Tietê, Pinheiros e  
Tamanduateí já foram navegáveis (fig. 1).

Figura 2 - Ponte do Brooklin, Nova York
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Tietê e Pinheiros

E se a pesca esportiva fizesse parte das 
atividades de recreação ribeirinha?

E se as pontes se transformassem em 
ícones estruturais e arquitetônicos não se 
esquecendo dos veículos de transporte cole-
tivo, dos pedestres  e dos ciclistas. A ponte 
estaiada do rio Pinheiros não incluiu essas 
possibilidades de deslocamento no meio ur-
bano (fig. 2 e 3).

Figura 4 - Desenho artístico - Incentivo às atividades náuticas nos rios Tietê e Pinheiros
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E se os planos diretores de drenagem 
urbana determinarem que as APPs ( áre-
as de Preservação Permanente) dos rios 
terão que ser liberadas para proteção dos 
leitos fluviais como uma das medidas de 
prevenção de inundações? E se em vez de 
piscinões, que por funcionais que sejam, 
não contribuíram para a qualidade da pai-
sagem urbana, tivéssemos lagoas de deten-
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Figura 3 - Passarelas de pedestre em Amsterdam projeto West 8

ção integradas aos sistemas de parques?
E se o sistema de áreas verdes urbanas 

passar a planejar corredores verdes que se 
conectem com as margens dos rios?

E se com a recuperação das matas cilia-
res interconectadas aos corredores verdes, 
começarmos a ter uma quantidade tão sig-
nificativa de pássaros a ponto de atrair um 
público observador de pássaros?

E se os parques ribeirinhos passarem a 
abrigar atrações de interesse turístico?

E se os projetos de educação ambiental 
fossem mais atraentes e efetivos, de modo a 
conscientizar a população urbana, e também 
os técnicos,  gestores e políticos ? (fig. 4).

E se pudéssemos contar com grupos de 
parceiros e de voluntários tanto na imple-
mentação, como na gestão e no monitora-
mento dos planos de recuperação dos rios?

Parece uma utopia? Sim, pode parecer. 
Esses planos são de longo prazo, prevendo 
etapas que levarão décadas desde o início 
até a implementação total. Muita pressão 
social, vontade política, qualidade técnica, 
integração entre os diversos setores gover-
namentais, parcerias público-privadas entre 
outros fatores serão necessárias para vencer 
os desafios que se colocam para a recupe-
ração dos sistemas fluviais urbanos. Várias 
categorias de abordagem articuladas con-
correm para a definição dos objetivos, dire-
trizes e propostas a serem adotados (fig. 5). 

Algumas ações recentemente implanta-
das já prenunciam mudanças. As ciclovias 
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Figura 5  - As várias etapas de recuperação das várzeas e do acesso ao rio 
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ao longo de um trecho do Pinheiros estão levando a população para 
junto do rio. São,  às vezes, essas singelas ações de sensibilização e 
de conscientização da sociedade, de rápida aceitação, é  que abrirão 
caminho para aquelas de médio e longo prazo.  

A recuperação de nossos bens certamente será a nossa chance de 
reinventar uma cidade de melhor qualidade, em que todos os setores 
da sociedade se beneficiarão.

*Maria Cecília Barbieri Gorsk é arquiteta e autora do  livro Rios e cidades - ruptura e reconciliação (ver 
resenha na seção Dimensões, nesta edição)
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Rodovias | Serra do Cafezal

A polêmica arrasta-se há já mais de 10 anos e a duplicação da Rodovia 
Régis Bittencourt no trecho paulista da cabeceira da Serra do Mar, local-
mente sob a denominação de Serra do Cafezal, compreendido entre os 

km 336 e 367, ainda está a depender do resultado de complicadas decisões judiciais 
ou, em uma alternativa mais virtuosa e breve, do bom senso dos empreendedores.
De um lado, numerosas e aguerridas organizações ambientalistas e da sociedade civil 

lutando para preservar as condições e atributos ambientais da região serrana, em especial 
da bacia hidrográfica do Ribeirão do Caçador, para tanto defendendo técnicas rodoviárias que 

garantam a integridade desse valioso patrimônio natural; de outro, a concessionária Autopista 
Régis Bittencourt S/A, pertencente ao grupo OHL Brasil, defendendo opção de traçado e de técni-
cas rodoviárias que lhe parecem mais favoráveis em uma relação simples custo/benefício.

A necessidade logística, social e econômica da duplicação da Régis é indiscutível; é até in-
compreensível que essa elementar providência viária não tenha sido executada há muito mais 
tempo considerando que se trata de uma das principais rodovias do país. A freqüência de ter-
ríveis acidentes e de imensos congestionamentos argumenta por si própria sobre a urgência 

com que essa duplicação se faz necessária. 
Importante considerar que as técnicas rodoviárias adotadas ainda quando da aber-
tura dessa rodovia em seus trechos mais montanhosos, fundamentalmente basea-

das no encaixe da pista no terreno através de uma sequência de cortes e aterros, 
decorrência do estágio tecnológico da engenharia viária da época (anos 50 e 

60), são em grande parte responsáveis pelo enorme número de acidentes 
e paralisações de tráfego. O fato explica-se pela incompatibilidade 
dessa concepção de engenharia com as características geológicas e 

O atraso tecnológico da
BR-116 na Serra do Cafezal 

Álvaro Rodrigues dos Santos*
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geotécnicas da região, já naturalmente pro-
pensa a deslizamentos de solos e rochas. Os 
cortes e aterros cumprem assim o papel de 
induzir e potencializar os deslizamentos, 
especialmente em períodos de elevada plu-
viosidade.

Aliás, ainda nos tempos coloniais come-
çou-se a perceber que a Serra do Mar não 
apenas representava uma formidável bar-
reira topográfica. À medida que os meios 
de transporte exigiam estradas mais largas 
e com rampas menos acentuadas, foram 
inevitáveis obras, como cortes e aterros, que 
implicavam em problemáticas interferên-
cias no equilíbrio natural das encostas da 
serra. Apresentou-se então como problema 
adicional ao grande desnível topográfico e 
acentuadas declividades do terreno, a enor-
me suscetibilidade natural dessas encostas a 
escorregamentos de solos e rochas, os quais 
tornaram as obras, como o próprio uso das 
estradas, uma incrível odisséia técnica e fi-
nanceira para a sociedade paulista, muitas 

vezes com tons trágicos de perdas de inúme-
ras vidas humanas.

Mas, por fim, com a implantação da 
Rodovia dos Imigrantes, cuja concepção 
coube ao eminente e saudoso engenheiro 
José Carlos de Figueiredo Ferraz, a enge-
nharia viária brasileira, apoiada nos bri-
lhantes avanços do conhecimento geoló-
gico e geotécnico sobre o comportamento 
das encostas serranas proporcionado pelos 
técnicos nacionais, optou pelo uso exten-
sivo de túneis e viadutos como forma de 
evitar a interferência nas instáveis encos-
tas. O sucesso técnico dessa nova concep-
ção de projeto a define como o novo pata-
mar tecnológico a ser adotado por todas as 
novas estradas brasileiras que de alguma 
forma venham a se desenvolver sobre re-
giões serranas tropicais úmidas, como é 
nossa Serra do Mar.

Nesse sentido, são extremamente grati-
ficantes para a sociedade brasileira as de-
cisões por essa mais avançada concepção 

que já tomaram os responsáveis pela du-
plicação da Rodovia Presidente Dutra, no 
trecho carioca da Serra das Araras, da Ro-
dovia Rio – Teresópolis (RJ) e da Rodovia 
dos Tamoios (entre São José dos Campos e 
Caraguatatuba – SP). 

Apreciaria o meio técnico nacional e 
agradeceria muito a sociedade brasileira 
se os responsáveis pela duplicação da Ro-
dovia Régis Bittencourt em seu trecho de 
transposição da Serra do Cafezal, Grupo 
OHL, ANTT, DNIT, também aderissem a 
esse novo patamar tecnológico, resgatando 
a BR 116 para a modernidade e a racionali-
dade tecnológica representada pela opção 
por túneis e viadutos, hoje já motivo de 
orgulho da engenharia viária brasileira em 
todo o mundo..

O geólogo Álvaro Rodrigues dos Santos (santosalvaro@uol.com.br) 
foi diretor de Planejamento e Gestão do IPT e diretor da Divisão de 
Geologia. É autor dos livros “Geologia de Engenharia: Conceitos, 
Método e Prática”, “A Grande Barreira da Serra do Mar”, “Cuba-
tão” e “Diálogos Geológicos” e atua como  consultor em Geologia de 
Engenharia, Geotecnia e Meio Ambiente
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Falta trabalhador qualificado  
em 89% das construtoras 

A Sondagem Especial divulgada pela Confederação Nacional 
das Indústrias (CNI) no fim de abril, aponta que falta mão de obra 
especializada em 89% das construtoras. O problema resulta do forte 
crescimento setorial nos últimos anos. A escassez de profissionais 
qualificados não se limita às vagas mais específicas. Conforme o 
estudo,  entre os empresários que enfrentam  dificuldades com as 
contratações,  94%  não encontram nem trabalhadores de nível básico, 
como pedreiros e serventes. 

Na avaliação de 61% dos empresários, a baixa oferta de mão de 
obra qualificada reduz a produtividade do setor,compromete a quali-
dade das obras e levam ao descumprimento de prazos. “A perda de 
qualidade e o atraso nos prazos de entrega das obras resultam em per-
da de competitividade para o restante da economia brasileira”, destaca 
a pesquisa. Isso porque a construção civil está na base da economia 
brasileira e o desempenho do setor é importante para a expansão das 
demais atividades. 

Os empresários avaliaram a intensidade do impacto da falta de 
trabalhador qualificado em diferentes áreas das empresas, atribuindo 
notas entre um e quatro. As categorias profissionais em que a falta de 
qualificação traz maiores prejuízos ao funcionamento das empresas 
são aquelas  vinculadas diretamente à execução da obra. 

Para reduzir o problema, 64% dos donos de construtoras investem 
em capacitação de pessoal dentro da própria empresa. Além disso, 
45% adotam incentivos para retenção do trabalhador, como aumento 
de salários e outros benefícios. Outros 43% terceirizam serviços 
ou processos da produção. Mesmo assim, a iniciativa privada não 
consegue, sozinha, capacitar todos os trabalhadores necessários.  “O 
país precisa investir na qualidade da educação básica a longo prazo”, 
avalia a pesquisa. 

A Sondagem Especial Construção Civil, resultado de uma parceria 
entre a CNI e a Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), 
foi feita com 385 empresas, 191 delas de pequeno porte, 145 são 
médias e 49 grandes.   

Administrativa

Funcionários especializados ligados à obra 
(engenheiro, arquiteto, etc.)

Funcionários técnicos ligados à obra  
(encarregado ou mestre de obra, etc.)

Funcionários básicos ligados à obra  
(pedreiro, servente, etc.)

Vendas/Marketing

Pesquisa e Desenvolvimento

Gerencial 56

63

81

92

94

48

46

Empresas com falta de trabalhadores  
por área/categoria profissional

Percentual (%) das respostas sobre as empresas que possuem a área/categoria

Um caminhão versátil

A Volvo está apresentando o caminhão VM semipesado com motor de 
260cv e configuração de eixos, que pode ser utilizado com caçamba para 
desempenhar os mais diferentes trabalhos na construção. 

Com um consumo de combustível até10% inferior aos outros veículos 
existentes no mercado, o VM 6x4 é apontada como uma opção para o 
transportador brasileiro, pois, segundo o fabricante, na planilha de custos 
operacionais, o diesel pode representar até 50% do total. 

O VM 6x4 também pode ser usado como  betoneira. Tem uma tomada 
de força na parte traseira do motor, permitindo adequado acoplamento 
entre o caminhão e o implemento. 

S. A. Paulista chega aos 60 anos

A empresa S. A. Paulista está comemorando 60 anos de atividades em 
diversos segmentos da engenharia brasileira. Fundada em abril  de 1951, 
ela posicionou-se, desde o desenvolvimento das primeiras obras, dentre 
as “mais importantes empresas setoriais, combinando solidez de gestão e 
agilidade na prestação de serviços”, conforme assinala sua diretoria. 

Embora enraizada no Estado de São Paulo, suas atividades se esten-
dem por todo o território brasileiro. Atualmente alguns de seus projetos 
são os seguintes: 

- Transposição do Rio São Francisco – implementação do projeto 
com as bacias hidrográficas do Nordeste compreendendo vários municí-
pios dos Estados de Pernambuco, Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte. 

- Canal hídrico do Castanhão – CE. Implantação do trecho I, 
compreendendo a integração de bacias hídricas à Região Metropolitana 
de Fortaleza/CE, com a construção de 35 km de canais de concreto, 
implementação de 18 km de sifões em aço e adutoras, construção 
de estações de bombeamento etc. Trecho 2: construção de 35 km de 
canais de adução em concreto, implementação de 11 km de sifões com 
tubulação de 2,5 m de diâmetro além de fornecimento e montagem dos 
equipamentos.   

- Construção das PCHs Porto Franco (rio Palmeiras, em Dianópolis/
TO) e Sete Quedas no rio Ibó, município de Juscimeira/MT. 

- Obras rodoviárias.  Na SP-88 – Salesópolis-SP. Recuperação de 56 
km da rodovia Professor Alfredo Rolim de Moura, no trecho entre Mogi 
das Cruzes e a SP-99 (Rodovia dos Tamoios), incluindo a implantação 
de dispositivos de entroncamento e retorno. 

- SP- 294 – Trecho Bauru-Marília – Pavimentação e duplicação da 
segunda pista da Rodovia Comandante João Ribeiro de Barros (entre 
Bauru e Marília), num total de 31 km de extensão, incluindo a imple-
mentação de dispositivos de entroncamento e retorno. 

A S.A. Paulista tem obras também nos segmentos petróleo e gás, 
aeroportuários e em infraestrutura urbana. 
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Os temas que serão debatidos  
no 83º Enic

A 83ª edição do Encontro Nacional da Indústria da Cons-
trução (Enic), que acontecerá nos dias 10, 11 e 12 de agosto 
próximo no WTC, em São Paulo, pretende colocar em debate 
os programas de obras do governo federal, em especial 
o Minha casa, minha vida. De outro lado, quer analisar as 
perspectivas setoriais considerando os cortes orçamentários 
recentes e a disponibilidade de recursos por parte do Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômica e Social (BNDES), 
do  Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE) 
e de outras fontes. Em 30 anos, esta é a primeira vez que o 
Enic volta a acontecer em São Paulo, segundo informa a Câ-
mara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), promotora 
do evento.   

Paulo Simão, presidente da CBIC, prevê que cerca de 
1.500 empresários, gestores, profissionais e especialistas 
de vários segmentos da construção de todo o País, além de 
autoridades de várias instâncias participem dos três dias do 
evento. Representantes da  Presidência da República deverão 
estar presentes. 

Ele informa que os Enics têm permitido o debate de te-
mas que ajudam os empresários a na tomada de decisões ao 
longo de suas atividades. Dentre os assuntos propostos para 
o encontro se incluem as questões da habitação, infraestrutu-
ra, inovações tecnológicas, produtividade, competitividade e 
capacitação de profissionais, com destaque para o Programa 
Inovação Tecnológica (PIT), que pretende garantir o aumento 
da produtividade e da competitividade do setor; o Programa 
de Construção Sustentável (PCS), além do Programa Minha 
casa, minha vida e do Programa de Aceleração do Cresci-
mento. 

Sérgio Watanabe, presidente do Sinduscon-SP, entidade 
que sediará o evento, diz que a construção civil vive um 
momento de pleno emprego. Tanto assim, que em janeiro e 
fevereiro deste ano a construção brasileira, aquecida, recu-
perou quase todas as vagas que haviam sido fechadas em 
novembro e dezembro de 2010, época em que normalmente 
cai o nível de emprego no setor. 

Segundo ele, “o cenário econômico de pleno emprego 
que estamos vivendo requer o aumento da produtividade, 
para conseguirmos atender à demanda sem gerar inflação. 
Isso somente poderá ser feito com investimentos em tecnolo-
gia. A desoneração dos investimentos e os correspondentes 
financiamentos para viabilizá-los tornaram-se prementes para 
toda a cadeia produtiva da construção.” 

O evento contará com o apoio institucional de: Associa-
ção Paulista dos Empresários de Obras Públicas (Apeop); 
Associação das Construtoras do Vale do Paraíba (Aconvap); 
Associação das Empresas de Loteamento e Desenvolvimento 
Urbano (Aelo); Sindicato das Empresas de Compra e Venda, 
Locação e Administração de Imóveis Residenciais e Comer-
ciais de São Paulo (Secovi-SP); Serviço Social da Constru-
ção de São Paulo (Seconci-SP) e demais entidades da cadeia 
produtiva do setor.

Participe do Ranking da  
Engenharia Brasileira de 2011

O Empreiteiro
Edição Julho 2011
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Aperfeiçoamento nos processos 
de mineração e construção

A Metso acaba de adquirir o restante da cota de participação na joint 
venture Metso Cisa. Com isso, segundo a empresa, será possível reforçar 
o seu know-how em serviços de aperfeiçoamento de processos para as 
indústrias de mineração e construção. Metso e sua parceira no joint venture– 
a empresa francesa BRGM – assinaram um acordo sobre a aquisição em 
março deste ano. Agora, a Metso Cisa pertence 100% à Metso.

Com sede em Orléans, na França, a equipe da Metso CISA é composta 
de 21 pessoas especializadas em controle avançado de processo em siste-
mas de processamento de minerais, utilizando a plataforma do ‘Optimizing-
Control System’ (OCS - Sistema de Controle de Otimização) da Metso. 

No início dos anos 2000, a equipe lançou seu primeiro sistema de 
sensoriamento - o VisioFroth, que agora possui uma grande base instalada 
na mineração. A equipe também desenvolveu várias novas ferramentas de 
‘visualização’ por máquina (sistemas de visão computacional), tais como  
VisioRock, VisioTruck, VisioBall, e VisioPellet, bem como aplicações para 
a detecção de materiais sobredimensionados (oversize) e outros objetos/
corpos estranhos em correias transportadoras. 

A Cisa foi criada em 1990 como uma joint venture entre a Sergap, uma 
subsidiária da BRGM (49%), e a Armco (51%). O foco do negócio continua 
sendo o controle e sensoriamento avançados, bem como a flotação em 
coluna. A Metso adquiriu as cotas pertencentes à ARMCO em 1998 e, em 
2009, aumentou a sua participação para 67%.

Lançamentos na Conexpo 2011   

O grupo Schwing-Stetter apresentou na Conexpo 2011,em Las Vegas, 
as auto bombas para concreto com mastro para distribuição na classe 
de 30 a 40 metros, bombas rebocáveis para concreto, auto betoneiras e 
mastros separados para distribuição do concreto.

Segundo o fabricante, os equipamentos os modelos S32X, S36X 
(fabricados  no Brasil)  e S39SX, permitem alta produtividade e grande 
versatilidade, por serem montados em chassis convencionais de três eixos 
o que facilita a locomoção e estabilização do equipamento.

O grupo apresentou também a tradicional linha de auto betoneiras, 
versão americana, e a linha completa de bombas rebocáveis para concre-
to, onde o destaque principal foi o modelo SP 8800, com capacidade de 
bombeamento a longas distâncias e alturas. As bombas estão sendo utili-
zadas atualmente para bombeamento de concreto no projeto da Freedom 
Tower em Nova Iorque, que terá 541 m de altura e está sendo construída 
no lugar do antigo World Trade Center.

Empresa desenvolve produto  
com sustentabilidade

O Grupo Baram, especialista em oferecer equipamentos e soluções 
sustentáveis para a construção civil, lançou recentemente a máquina para 
acabamento de parede (com reboco) que apresenta, segundo a empresa, 
um rendimento mais de dez vezes maior do que o processo manual. 

Além disso, o novo equipamento garante qualidade contínua do re-
vestimento, reduz o esforço do profissional e dispensa o uso de andaimes 
tubulares. O modelo B7, por exemplo, aplica o reboco com espessuras de 
4 mm a 28 mm, com largura de 80 cm, altura de até 4 m e produtividade 
de 60 a 70 m2/h.

Graças à sua postura em relação à sustentabilidade, o grupo foi rela-
cionado, pela revista Isto É Dinheiro, entre as 50 Empresas do Bem. Além 
da nova máquina de reboco, destacam-se o balancim elétrico e manual, o 
duto para entulho, a minigrua e o tapume ecológico.

Novo andaime multidirecional 

A “ PTO Andaimes e Equipamentos Ltda.” empresa que atua na loca-
ção de andaimes, acaba de fechar parceria com um fabricante nacional do 
produto para produzir seu multidirecional, o Multi-Pto Flex,  já disponível 
para locação.

Desenvolvido especialmente com tubo Usicivil  300 galvanizado a 
fogo, de  48,3 ø e com espessura  de  3,05 mm, o produto visa atender  
todas as normas de segurança com qualidade. 

Segundo o fabricante, o produto apresenta vantagens exclusivas , 
como:rapidez na montagem, menor números de peças, trava automáti-
ca, piso antiderrapante, guarda corpo e rodapé metálicos, montagems 
suspensa em  balanço e áreas de interferência, desafios geométricos, 
montagens cilíndricas e esféricas com maior estabilidade.
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Carro de combate a incêndio  
com 85% de nacionalização

Durante a Airport Infra Expo 2011 a Lavrita lançou o Fenix, CCI-AP2 (Carro de 
Combate à Incêndio – Ataque Principal – Classe 2), tecnologia em parceria com 
Scania e Rosenbauer com 85% de nacionalização. As únicas peças importadas são a 
bomba de água e os canhões monitores. O lançamento atende às normas internacio-
nais de segurança.Segundo o diretor comercial da empresa, Roberto Molina, até então 
todos os caminhões de combate a incêndio eram importados.

Outro destaque da empresa no evento foi o Hidrovac Ultra, que faz a remoção de 
borracha e pintura de sinalizações das pistas de pousos e decolagens dos aeroportos. 
“Cada avião deixa até 700 gr de borracha na pista durante o pouso e o nosso produto 
faz a remoção por meio de hidrojateamento de alta pressão e vácuo”, explica Molina.

De acordo com o diretor, a Infraero já adquiriu 11 equipamentos como esse e a 
DAESP (Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo) é um cliente na prestação 
desse serviço no Aeroporto de Ribeiro Preto, que estava com restrição para pousos em 
dias de chuva por conta do excesso de resíduos. Em Ribeirão Preto foram removidas 
3,5 toneladas de borracha em oito dias.

Entidade vai lutar pela reciclagem 
de resíduos da construção 

Os resíduos de construção e 
demolição (RCD), popularmente 
conhecidos como entulho, gera-
dos em obras da construção civil 
ou na demolição de edificações, 
representam um grande volume 
de materiais sólidos e um dos 
principais problemas para as 
cidades.

Para lutar pelo reconheci-
mento da necessidade de se dar 
a destinação correta ao RCD, 

foi fundada em fevereiro último a Associação Brasileira para Reciclagem 
de Resíduos da Construção Civil e Demolição (Abrecon) que tem, entre 
os seus principais objetivos expandir a atividade com a regulamentação 
da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) e contribuir para a 
concretização da resolução Conama 307/2002, com grandes projetos em 
âmbito nacional, como o Minha Casa, Minha Vida, a Copa 2014, as Olim-
píadas 2016. A entidade também pretende se envolver com demandas 
em âmbito estadual de fomento ao desenvolvimento sustentável, além de 
auxiliar prefeituras no enfrentamento do descarte irregular de resíduos da 
construção civil.

Para a Abrecon, é necessário mostrar à sociedade a importância dessa 
atividade, conscientizando o mercado sobre os benefícios e vantagens de 
uso de agregados reciclados, como areia, pedrisco, bica corrida, rachão e 
britas em tamanhos diversos, para obras que atendam desde o setor pú-
blico, construtoras, empresas de pavimentação e pessoas físicas.Segundo 
Hewerton Bartoli, diretor comercial da Desmontec e vice-presidente da en-
tidade, o cenário é positivo: “Temos uma preocupação crescente do poder 
público com o descarte e o beneficiamento de resíduos inertes, porém, é 
necessário rever a carga tributária e os incentivos para tornar o segmento 
mais eficiente e financeiramente atrativo”, explica.

Outras informações: www.abrecon.org.br ou entulho@abrecon.com.br.

Empresários de obras rodoviárias 
propõem estatal de planejamento

 
O presidente da Associação Nacional das Empresas de Obras 

Rodoviárias (Aneor), José Alberto Pereira Ribeiro,  está propondo  a 
criação da Empresa Brasileira de Planejamento Logístico (EBPL), 
entidade estatal que seria responsável por grandes projetos na área de 
transportes. A proposta foi feita na reunião do Conselho de Infraestru-
tura (Coinfra) da Confederação Nacional da Indústria (CNI).

“O sistema logístico brasileiro se ressente de uma estrutura de 
planejamento de médio e longo prazos em nível governamental, o que 
limita drasticamente os horizontes também do setor privado em suas 
decisões de investimento em infraestrutura, diretamente ou em parce-
ria com o governo”, justificou Ribeiro. Lembrou que o extinto Geipot, 
estatal de planejamento de transportes, “permitiu avanço considerável 
no desenvolvimento da infraestrutura logística”.

 O presidente da Aneor negou que sua sugestão represente o re-
torno da estatização na economia. “São críticas de fundo estritamente 
ideológico. Diante da escala e do nível de complexidade da nossa 
economia, o planejamento de investimento em infraestrutura a partir 
de uma empresa de projetos é vital, sendo sua ausência um entrave 
direto ao desenvolvimento”, assinalou.

Segundo ele, a EBPL é uma necessidade para a economia. “A 
função que irá exercer exige um ente público, pois seu trabalho 
pressupõe investimentos a fundo perdido, que só o setor público 
pode fazer”, acrescentou. Ribeiro citou como um bom precedente a 
criação da EPE, a Empresa de Pesquisa Energética, sem a qual, na sua 
opinião, não ocorreria a retomada dos grandes projetos hidrelétricos, 
como as usinas  de Jirau, Santo Antônio e Belo Monte.

“O modelo da EPE, que pode ser melhorado, se aplica ao campo 
da infraestrutura de transportes. Nos dois setores, a característica 
central são os projetos de grande escala, longo prazo de maturação, 
ampla interferência com o meio ambiente e alto risco. Dificilmente 
o setor privado correria o risco da elaboração dos projetos nesses 
setores pelas incertezas de retorno”, concluiu o presidente da Aneor.
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Uma solução para as favelas:
a idéia é construir uma casa com qualidade por US$ 300

O blog Harvard Business Review lançou um desafio em 2010 às melhores 
mentes do mundo dos negócios: descobrir uma forma de construir casas para 
os pobres a partir de materiais duráveis e produzidos em massa. Além disso, 
as residências deviam ser equipadas com filtros de água e painéis solares, 
com a opção de serem melhoradas e adaptadas conforme a necessidade de 
cada família. E não poderiam custar mais de US$ 300.

Os responsáveis por esse desafio foram o professor da universidade Dar-
thmouth, Vijay Govindarajan, e o especialista em Marketing, Christian Sarkar. 
A idéia de colocar um valor máximo de US$ 300 foi para chamar a atenção, 
mas tem lógica. É mais fácil chegar a um bom resultado quando se tem um 
parâmetro mais definido do que simplesmente o de uma casa barata.

O blog foi inundado de sugestões e então foi criado o website 
www.300house.com que atraiu mais de 900 colaboradores e patrocinadores 
de todo o mundo. Em abril, o desafio tornou-se uma competição com prêmio 
de US$ 25 mil que termina em 26 de maio. Algumas idéias já enviadas são 
interessantes. 

Uma das propostas aposta em um material que é a mistura de terra e con-
creto, com paredes que durariam mais de 50 anos e telhado feito de materiais 
locais como metal, telha de palha ou madeira. Outro protótipo são os decado-
mes, casas construídas com painéis de conexão idênticos, feitos de madeira, 
plástico, palha, juta, casca de arroz e resina. A utilização de contêineres 
descartados é outra opção, mas o autor acredita que pode custar mais do que 
US$ 300. Outro projeto utiliza tijolos feitos de materiais naturais como água, 
terra e esterco e o autor garante que seria extremamente durável e térmico.

Ideias brasileiras
Até onde foi apurado o site não recebeu nenhum projeto brasileiro, mas 

existem iniciativas parecidas por aqui. Há alguns meses o eletricista da cidade de 
Espírito Santo (RN), Antonio Duarte, foi notícia ao construir uma casa que tinha 
paredes de garrafas PET. Ele contou com o apoio técnico dos pesquisadores da 
Universidade Federal do Rio Grande do Norte, que desenvolveram um sistema 
em que as paredes são moldadas em formas feitas com madeira e chapas de 
aço, em que são colocadas as garrafas entre uma massa de cimento e areia. 

Testes feitos no laboratório da universidade mostraram que as paredes 

feitas com as garrafas plásti-
cas são mais fortes que a de 
tijolos, além ter isolamento 
contra o calor e som. Segun-
do o eletricista a casa - que 
tem 46 metros quadrados 
com dois dormitórios, sala, 
cozinha, banheiro e varanda 
– usou 2.700 garrafas PET 
e custou  R$ 8 mil, metade 
do valor que seria gasto se 
usasse o método tradicional.

O Laboratório de Sistemas Construtivos da Universidade Federal de Santa 
Catarina tem um projeto parecido com o do eletricista. As garrafas são incorpora-
das no interior de painéis modulares que são utilizados para construir uma casa 
pré-fabricada. A promessa é de que a montagem demore apenas 48 horas. 

A equipe do laboratório ainda garante que o uso das garrafas plásticas 
faz com que as paredes apresentem um melhor desempenho térmico, maior 
espessura, rigidez e menor peso. A casa da UFSC possui dois dormitórios, 
um banheiro, cozinha e sala integradas, que totalizam 39 m2. Há também 
espaço reservado para varanda e área de serviço, que serão apenas cobertas. 
O protótipo deve custar, em média, R$ 15.500. 

O modelo usado recentemente na reconstrução de São Luiz do Paraitinga 
traz alguns benefícios além da redução do valor da obra. O Sistema Construtivo 
Concreto PVC, Associação Brasileira de Cimento Portland (ABCP), é formado 
por perfis leves de PVC e permite o encaixe dos módulos, preenchidos com 
concreto e aço estrutural. Os painéis de PVC atuam como fôrma para o concreto 
e conferem excelente acabamento interno e externo às paredes, não sendo 
necessária a pintura. Outras vantagens do sistema são a alta produtividade 
com equipes reduzidas, obra limpa, sem entulho e sem desperdício, controle 
dos materiais e custos, durabilidade dos materiais e facilidade de limpeza e 
manutenção no pós-uso. A casa construída nesse sistema tem alta durabilidade 
e baixa manutenção. O preço fica em cerca de R$ 800 o m2. Em São Paulo, o 
valor médio da construção no sistema tradicional é de R$ 909,09 por m2. 

Paredes de casa construída com 
aproveitamento de garrafa pet

Guindastes rodoviários serão montados no Brasil

A Sany do Brasil, subsidiária do Grupo Sany, vai iniciar a montagem de guindastes 
rodoviários  em São José dos Campos SP). Os equipamentos, do tipo Truck Crane (guin-
dastes sobre caminhão), são o STC75, de 75 toneladas de capacidade de içamento, e o 
QY50C, tem capacidade para içamento de até 55 toneladas. 

O STC75 possui lança de liga de aço de alta resistência produzida no Japão, com 
alcance máximo de 45 metros e pode içar cargas a até 61 metros de elevação. 

O QY50C incorpora o sistema direcional da ZF e a transmissão da Eaton, com eixo 
duplo de nove marchas (câmbio sincronizado) e eixo flexível duplo. Já o sistema hidráulico 
dos dois guindastes é equipado com componentes das marcas Parker, Bosch Rexroth e 
Kawasaki. 

Segundo o fabricante, o sistema de fluxo variável regula a vazão da bomba hidráulica auto-
maticamente, o que reduz o consumo de lubrificante e otimiza a força do sistema hidráulico.

Guindastes sobre esteiras
Além da montagem de guindastes sobre caminhão, a Sany do Brasil também disponibiliza 

os equipamentos sobre esteiras. São guindastes com capacidade de içamento entre 100 e 400 
toneladas para operações em construção civil, siderurgia, mineração e petróleo e gás, etc. 
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Pavimento do trecho de Itatiba da SP-065 
será recuperado

No fechamento desta edição, já estavam em andamento na região de 
Itatiba (SP), as obras de recuperação especial do pavimento na rodovia Dom 
Pedro I (SP-065). Os trabalhos, realizados pela Concessionária Rota das 
Bandeiras, aconteceram na pista norte, sentido Campinas, entre os km 92 e 
94, divisa da cidade com Jarinu.

Uma equipe cuidou da drenagem do pavimento naquele trecho e outra 
frente de trabalho executou o serviço de fresagem no trecho do quilômetro 86 
ao 88, em Atibaia. “A recuperação especial do pavimento foi composta por 
três etapas, sendo drenagem, fresagem e colocação do micro revestimento. 
Em seguida, segue-se a implantação da sinalização horizontal”, explica Fábio 
Ferreira, engenheiro da Concessionária.

Principal intervenção de melhoria do pavimento da rodovia Dom Pedro I 
desde o início da concessão, em abril de 2009, a recuperação especial foi ini-
ciada em janeiro deste ano. A primeira etapa das obras aconteceu nas regiões 
de Atibaia e Itatiba, beneficiando um trecho total de 48 km, nos dois sentidos 
da pista. Até 2015, a Rota das Bandeiras irá realizar a recuperação especial 
dos 297 km de pavimento, das pistas norte e sul, do Corredor Dom Pedro.

“Com a realização deste trabalho, estamos eliminando as imperfeições 
existentes na pista, além de prevenir o aparecimento de novos buracos. Desta 
forma, podemos oferecer uma viagem mais segura e confortável a todos os 
motoristas que circulam pela Dom Pedro I”, ressalta Ferreira.

As intervenções fazem parte do programa de investimentos da Rota das 
Bandeiras, que prevê a utilização de R$ 1,2 bilhão até 2015, em obras de ma-
nutenção, conservação e modernização das rodovias do Corredor Dom Pedro.

Centro Operacional em Guarulhos, em uma área com cerca de 20 mil m², 
onde armazena e faz a manutenção de suas máquinas e equipamentos. Lá 
também acontecem o treinamento e aperfeiçoamento da equipe técnica e 
operacional.

A empresa detém as principais certificações requeridas para o seu 
setor e junto com suas coligadas tem recebido prêmios e menções inter-
nacionais pela relevância e qualidade de suas obras, hoje presentes em 
países da América Latina, Europa e África.

A nova logomarca incorpora modernidade e dinamismo à experiência 
e know-how acumulados em sua trajetória de sucesso, estabelecendo o 
início de uma nova fase de desafios a serem vencidos.

No ano em que comemora seu 35º aniversário, a Brasfond Fundações 
Especiais S/A apresenta sua nova logomarca, agora alinhada com a perso-
nalidade e postura da empresa, cuja importância nos mercados em que 
atua é patente após mais de três décadas de atuação.

A Brasfond é uma empresa brasileira especializada em tecnologias 
de engenharia de subsolos, com ênfase em obras de infra-estrutura, 
fundações (inclusive de obras marítimas e fluviais) e perfuração para o 
mercado de óleo e gás. 

Constituída em outubro de 1976, foi pioneira no uso de uma extensa 
gama de serviços, deu origem ao Grupo Brasfond e ultrapassou duas mil 
obras realizadas tendo como parceiros e clientes as maiores construtoras 
do Brasil. 

Com sede própria na capital de São Paulo, a Brasfond possui um 

Maior túnel do mundo terá  
sistema especial de ventilação

A ABB, empresa sueco-suíça que tem fábricas no Brasil em Guaru-
lhos, Osasco e Blumenau – onde inaugurou este ano uma nova unidade 
de produção de transformadores –, vai fornecer o sistema de ventilação do 
Túnel Gotthard Base na Suíça, que está sendo construído para permitir o 
transporte ferroviário por baixo dos Alpes. Com 56 km, este é o maior túnel 
ferroviário do mundo e integra um projeto de 151 km no total, incluindo 
túneis, poços e passagens.

O fornecimento da ABB, que será entregue este ano no valor de US$ 
$21 milhões, está sendo feito para a companhia AlpTransit Gotthard AG 
(ATG), responsável pela construção do túnel, que só deve entrar em opera-
ção em 2017, quando está prevista a circulação de  200 a 250 trens diários.

Em conjunto com a TLT Turbo GmbH (Alemanha), a ABB representa um 
consórcio que venceu a licitação do projeto, no valor aproximado de $45 
milhões. O consórcio será responsável pelo projeto, produção e instalação 
daquele que será o maior sistema de ventilação de túneis jamais constru-
ído, fornecendo ar fresco para toda a malha de túneis. As tecnologias da 
ABB irão assegurar que esse sistema funcione com os mais altos níveis de 
confiabilidade e eficiência energética. 

O escopo de fornecimento da ABB inclui conjuntos de manobra de 
média e baixa tensão, outros equipamentos elétricos, sistemas de controle 
800xA, sensores e outros dispositivos digitais de campo para medir a vazão 
de ar e a temperatura; sistemas de acionamento e outros equipamentos de 
automação. A ABB também será responsável pelo projeto e entrega dos 
cabos, bem como pela instalação, montagem e comissionamento dos 
outros componentes.
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35 Anos e uma nova logomarca
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Airport Infra Expo divulga novas tecnologias

Para discutir os rumos do segmento aeroportuário e levantar possibilidades 
de melhoria para a infraestrutura, foi realizada a Airport Infra Expo entre os dias 
26 e 28 de abril. O evento concentrou em São Paulo 100 marcas de 18 países e 
contou com mais de 5 mil visitantes. 

Em uma área de 15 mil m² de exposição 
indoor e outdoor, o evento reuniu produtos e 
serviços dos principais ramos da indústria, como 
equipamentos para controle de tráfego aéreo, 
comunicação, navegação, meteorologia, ground 
support, construção, design, operações, meio 
ambiente, segurança, tecnologia da informação, 
entre outros. A participação de representantes de 
18 países mostrou que empresas estrangeiras 
também vivem a expectativa de que o Brasil seja 
um novo foco para bons investimentos. 

A Airport Infra Expo teve um evento paralelo, 
o 1º Seminário Internacional de Infraestrutura 
Aeroportuária da América Latina, que reuniu, em 
16 painéis de debates, 80 palestrantes, sendo 
20 internacionais, para discutir a abertura dos 
aeroportos nacionais aos investimentos privados.  

Prof. Leal, expositor
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Aposta no mercado brasileiro de construção
Antes mesmo da visita da presidente Dilma Rousseff à China, os investi-

mentos chineses no Brasil  saltaram de US$ 82 milhões , em 2009, para US$ 
13,7 bilhões em 2010, segundo dados do Banco Central e da Federação da 
Indústria do Estado de São Paulo.Um crescimento de 14.000%. Cada vez mais 
as empresas chinesas focam o mercado brasileiro como o mercado da vez. A 
Lonking é um bom exemplo.

Representada no Brasil pela 
Meggadig, do Grupo Megga, dedicado 
ao segmento de máquinas para cons-
trução, a empresa inaugurou nova filial 
na cidade do Rio de Janeiro em abril 
último, menos de um ano após o início 
da operação no Brasil e apenas quatro 
meses depois da abertura da primeira 
filial, no Recife.

A Lonking é uma das três maiores 
fabricantes chinesas de máquinas para 
construção, com quatro plantas próximas 
a Shangai e 15.000 funcionários. Agora, 
se une á empresa do Grupo Megga 
que é o maior importador de máquinas 
industriais do País e completa 20 anos 
de atividades em 2011, com previsão 
de faturamento de US$ 200 milhões. A 
Meggadig tem 60 funcionários e com 
a expansão prevista para esse ano deve 
chegar a 120 empregados. 

  Em sua primeira fase de trabalho, 
a Meggadig comercializou 140 máquinas, entre pás carregadeiras, escavadeiras 
e rolos compactadores, somente no período de junho a dezembro de 2010. No 
primeiro trimestre deste ano, outras 80 foram vendidas, e só na noite de lança-

mento no Rio de Janeiro, em uma churrascaria da cidade, a empresa vendeu 21 
máquinas, enquanto os convidados confraternizavam. Se o movimento continuar 
nesse ritmo, os dirigentes acreditam que conseguirão bater a meta de vendas 
acordada com os chineses sem dificuldade. 

Thomas Lee , CEO do Grupo Megga , diz que o mercado de 2010 da linha 
amarela no Brasil foi de 20 mil máquinas.“Trabalhamos com um delta de segu-
rança muito grande porque a escala é muito grande e o parque brasileiro não dá 
conta da demanda. Na realidade a importação não está prejudicando a fabricação 
nacional que já está em plena capacidade”. 

Os responsáveis pela Lonking, os chineses Wan Yueqin e Richard Wan, 
apostam no crescimento: “A Lonking faturou ano passado 2 bilhões de dólares e 
vendeu 60 mil máquinas. O mercado brasileiro todo, entre a produção nacional 
e importados foi de 25 mil máquinas. Em pá carregadeira a empresa é o maior 
produtor do planeta com participação de 15% da produção mundial”. 

A  Meggadig explica a velocidade de expansão pela necessidade do produto 
já que o setor de construção tem que atender o calendário de obras para a 
realização da Copa do Mundo em 2014 e Olimpíada em 2016. 

   O diferencial do produto, além de 30 a 40% mais barato, segundo Eliezer 
Araújo,da Yangs Construções Ltda, que comprou uma máquina na noite do 
lançamento é: “Esta máquina que estamos comprando por exemplo, um modelo 
CDM-6225, é um daqueles equipamentos que hoje, mesmo pagando a vista, a 
gente tem que aguentar lista de espera. E nesse momento, não dá para esperar“. 

Os responsáveis pela Lonking, os chineses Wan Yueqin, Richard Wan 
e Thomas Lee , foram recebidos pelo CEO do Grupo Megga durante a 
inauguração de nova filial no Rio de Janeiro

Michel Sanders, palestrante 

A união da cadeia produtiva e a consolidação 
de uma promissora rede de negócios foi a tônica 
dos três dias de feira. Especialistas como CW Lee, 
CEO do Incheon Airport de Seul (Coréia do Sul), 
que há seis anos vem sendo considerado o melhor 
do mundo pelo Airport Service Quality Awards, e 
o diretor executivo do Branson Aiport, Jeff Bourk, 
o único complexo totalmente privado dos Estados 
Unidos, foram alguns dos destaques. 

Uma das oportunidades para melhorar o 
serviço prestado nos aeroportos foi apresentada 
pelo Country Manager da IATA, Filipe Reis, no 
último painel do seminário. A proposta diz respeito 
a uma série de serviços de auto atendimento  que 
poderia melhorar a experiência de viagem dos passageiros e reduzir os custos 
das empresas aéreas.

Tanto na área de exposições quanto no seminário a conclusão foi a de que 
o paradigma dos aeroportos em todo o mundo está mudando. Mais do que um 
modal de transporte, hoje esses complexos devem ser multifuncionais, envol-
vendo várias áreas de negócios e prestação de serviços dentro de um mesmo 
lugar.
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Muitos empresários que no dia 9 de abril último viram as luzes se 
apagar no encerramento da 15ª edição do Salão Internacional de Máquinas 
para Obras Públicas, Construção e Mineração, em 300 mil m² de área no 
centro de exposição de Saragoça, consideram que a feira, ali encerrada, foi 
apenas um capítulo de um trabalho que vai se desenvolver nos próximos 
meses e até ao longo do ano que vem, e que tem em conta mostrar que a 
Espanha está preparada para um novo salto importante no mundo: ampliar a 
capacidade de internacionalização de suas empresas. 

Não foi por outro motivo, dizem os organizadores, que a capital 
aragonesa se converteu, de novo,  “no centro da mais alta tecnologia de 
máquinas e equipamentos, tanto para as obras essenciais aos países em 
desenvolvimento – rodovias, ferrovias, barragens, saneamento -  quanto 
para aquelas que atualmente ocorrem nas nações mais desenvolvidas e que 
estão se capacitando na aplicação de tecnologia de ponta para a construção 
de edifícios de grande altura”. Ganharam destaque, no encontro, as missões 

Saragoça sinaliza novo salto espanhol para o mundo
A recente feira de máquinas e equipamentos para obras públicas, realizada na capital aragonesa,  
aponta as regiões para as quais fabricantes, empreendedores e construtores espanhóis planejam 

se voltar com prioridade: Estados Unidos, Rússia,  Ásia, Norte da África, Brasil e México

Nildo Carlos Oliveira

comerciais procedentes de diversas regiões, incluindo a Arábia Saudita, 
Emirados Árabes Unidos, Argélia, Turquia e outros países. 

A realização da feira coincidiu com um fato que provocou impacto econô-
mico e político imediato na Europa: a crise que afetou Portugal e que bateu, no 
começo do mês passado, às portas da Espanha. Francisco Carrillo, presidente 
do comitê organizador, evitou dizer, naquelas circunstâncias, que o Smopyc 
se apresentava como evento contra a situação econômica na Europa. Preferiu 
acentuar, pragmaticamente, que ela se revelava “a favor do desenvolvimento 
da construção, com prioridade no cenário europeu e com uma nítida capacida-
de de unificar a vocação internacional dos clientes espanhóis”.  E disse mais à 
revista O Empreiteiro: “A nossa feira, como está e como continuará a ser, pode 
ajudar, de modo eficaz, a integrar as empresas nos distintos segmentos da 
Engenharia e da Construção da América Latina, com a economia européia”.

Natalia Faig, executiva da JCB, acha que a crise é fugaz. Tanto assim, 
que outros mercados, dentre eles o da Alemanha e da França, estão se 
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recuperando. Ela considera necessário, porém,  que se olhe com maior 
atenção para países como o Brasil, onde a empresa está montando uma 
segunda fábrica. A unidade, com 32 mil m², está em adiantada fase de 
construção em Sorocaba (SP), perto das linhas de produção que o grupo 
britânico já mantinha. Ela vem produzindo retroescavadeiras no Brasil 
desde 2001 e, escavadeiras, desde o ano passado. 

Outros executivos, dentre eles José Garcia (Liebher Ibérica), Oscar 
Oliveira e João Santos (Barloworld CAT), acham que a feira refletiu o 
momento de crise, sim. E comentaram que a ausência de alguns grandes 
fabricantes não pode ser considerada meramente estratégica, mas como 
decorrência das condições econômicas em alguns países europeus. Daí, 
entender a quase convocação das empresas locais para que se “interna-
cionalizem”. 

Sob esse aspecto, foram diversas as jornadas técnicas, com a pre-
sença até de representantes do governo espanhol, nas quais as entidades 
setoriais se manifestaram em favor da maior internacionalização. Deixaram 
claro que a  Espanha já construiu muito ao longo dos séculos. Acumu-
lou experiências em obras notáveis. Basta ver os exemplos recentes em 
Barcelona, Saragoça e Madri, onde é visível a modernização aeroportuária,  
viária e ferroviária.

A experiência em obras notáveis 
Quem viaja de Madrid a Barcelona, passando por Saragoça, depois 

de desembarcar no moderno terminal de Barrajas e chega à impecável 
estação “La Tocha”, tem diante dos olhos um modelo prático do que a 
arquitetura, aliada à engenharia, é capaz de fazer em favor do transporte, 
com a valorização da estética e da funcionalidade.  O trecho Madri Sara-
goça, equivalente a São Paulo-Ribeirão Preto, é percorrido em cerca de 
uma hora e meia, a uma velocidade da ordem de 300 km/h. 

Trilhando o caminho da internacionalização, muitas empresas já estão 
instalando filiais e sucursais ou estabelecendo parcerias estratégicas em 
outros países. Por outro lado, são diversos os países que estão na expec-
tativa de estabelecerem parcerias com empresas da Espanha e de outras 
nações, para garantir a execução de obras de infraestrutura com qualida-
de, prazo e dentro dos limites dos funcionamentos que poderão obter.   

Paralelamente ao esforço em favor da internacionalização, a concep-
ção das novas máquinas  e equipamentos colocados no mercado da Euro-
pa e de outras regiões do mundo vem ao encontro das normas ambientais 
dos países para os quais os espanhóis dizem que estão se voltando: 
máquinas que apresentam plenas condições de segurança, produtividade 
e ecoeficiência, dentro da expectativa da sustentabilidade ambiental. 

Alguns fabricantes consideraram que estão, com esses parâmetros, 
modelos como os dumpers da Ausa, oferecidos em diversos tamanhos e 
formatos, incluindo os articulados, que podem operar em vias férreas e 
em canteiros exíguos, com muita eficiência.   

Outros modelos foram apresentados no pavilhão da Barloworld 
Finanzauto, uma área de 6 mil m² reservado à exposição de cerca de 50 
máquinas Caterpillar. Constituíram  novidades o trator de esteiras D7E, 
que é um trator com motor diesel que alimenta um gerador.Esse gerador, 
por sua vez, alimenta dois motores elétricos que transmitem energia para 
as transmisões finais.Além do trator atraíram a atenção a pá carregadeira 
988H,  a escavadeira 336E, com tecnologia Tier III B, o dumper articulado 
735B e a miniescavadeira 300.9, a menor já lançada pela empresa. 

A Case se apresentou com as máquinas CX250C, CX300C, CX 350C 
e CX 370C. Segundo o fabricante, elas operam com sistema hidráulico 
inteligente e proporcionam rendimento de escavação superior, com menor 
emissão de gases e consumo reduzido de combustível. 

A New Holland se apresentou, dentre outros, com os dois primeiros 
modelos de sua nova série C de escavadeiras de esteiras: E2645C e 

E305C. Elas possuem 
peculiaridades que 
aumentam a produtividade 
e o rendimento e seguem, 
dentro das normas Tier 4. 

Dentre outros 
equipamentos, a Liebher 
apresentou uma nova 
grua móvel compacta 
com capacidade de carga 
máxima de 45 t : a LTC 

1045-3.1, além da grua FlatTop 85EC-B 5 FR. Tronic, apta para operar em 
áreas urbanas, em espaços extremamente limitados. 

Porto Sudeste
À margem do evento, houve destaque para a divulgação de uma 

conquista do Grupo Taim Weser, espanhol, selecionado pela LLX, empresa 
logística do grupo brasileiro EBX, do empresário Eike Batista. A Taim 
Weser vai  elaborar o projeto, fabricar, fornecer e colocar em operação 
o sistema de correias transportadoras do Porto Sudeste, o novo terminal 
portuário em construção, em Itaguaí, no litoral do Rio de Janeiro. 

Esse terminal privado será de uso misto, embora venha a ser utilizado 
principalmente para exportação do minério de ferro que a MMX explora 
em Minas Gerais em conjunto com a Anglo American Brasil. Ele situa-se 
a apenas 2 km da rede ferroviária da empresa de logística MRS, o que per-
mitirá a recepção direta do  minério de ferro  proveniente da MMX ou de 
outros produtores que  operam no Quadrilátero Ferrífero de Minas Gerais. 

O Porto Sudeste ocupará área de 52 hectares e terá capacidade para 
armazenar 2,5 milhões de t de minério. Inicialmente ele poderá deslocar 
50 milhões de t de minério/ano, com possibilidade de alcançar até os 100 
milhões de t/ano. A obra, orçada em R$ 1,8 bilhões, correspondente a 
811 milhões de euros, deverá funcionar ainda este ano. 

O fornecimento do Grupo Taim Weser inclui todos os equipamentos 
necessários para  as operações de transporte, armazenamento e reco-
lhimento de minério de ferro. É composto por um sistema completo de 
correias transportadoras, quatro máquinas empilhadeiras-retomadoras tipo 
rotopala e será fornecido pela filial do grupo no Brasil, a Taim Cade Brasil, 
conforme se noticiou, durante a feira.
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Eu o conheci alguns anos depois que, com a primeira letra do seu 
nome - M - ajudou a constituir, em 1961, a Themag Engenharia, uma das 
mais conceituadas empresas de consultoria de engenharia do País. À épo-
ca, analisava anteprojeto, recebido da Itália (Societá Edison, Milão), que 
propunha a construção de duas usinas hidrelétricas para aproveitamento 
das quedas de Urubupungá, no rio Paraná: Jupiá e Ilha Ssolteira. 

A partir do exame daquele anteprojeto, Milton Vargas defendeu uma 
variante para as obras civis, o que não só garantiu tecnicamente o desen-
volvimento dos serviços, como proporcionou vantagens sobre a proposta 
original. A variante, elaborada pela Themag como projeto executivo, redu-
ziu o prazo da construção da usina hidrelétrica de Jupiá e ajudou a acelerar 
o cronograma da outra hidrelétrica, Ilha Solteira. Com essas obras, a 
engenharia brasileira passou a ser vista como detentora do pleno domínio 
da arte de construir barragens. 

A nova versão da oferta Totvs Obras e Projetos da empresa oferece para seus 
clientes o módulo de Análise de Valor Agregado  

Uma das maiores dificuldades na execução de uma obra ou projeto de 
construção é o controle dos resultados alcançados em cada etapa. A medição 
entre o prazo definido e a etapa real em que se encontra, dos custos estipulados 
e os custos reais, entre outros itens, pode ser um fator decisório no sucesso de 
uma obra ou não.

Pensando em entregar uma solução cada vez mais eficiente aos seus 
clientes, a Totvs, empresa líder na atividade de desenvolvimento e comerciali-
zação de software de gestão empresarial integrada e na prestação de serviços 
relacionados, disponibiliza ao mercado o Totvs Obras e Projetos. A oferta, uma 
das soluções do segmento de Construção e Projetos da companhia, tem como 
objetivo gerenciar e controlar o desenvolvimento de uma obra. O produto é des-
tinado a empreiteiras, construtoras, incorporadoras ou prestadoras de serviços 
especiais.  

Uma das novidades da última versão (11.40) do Totvs Obras e Projetos é 
a ferramenta Análise de Valor Agregado. Muito usado em projetos nos Estados 
Unidos, o modelo ainda é pouco utilizado no Brasil. Foi criado a partir de 
estudos de entusiastas da área com o objetivo de relacionar o status atual de um 
projeto (físico) com a quantidade de dinheiro consumida até o momento.   

O Valor Agregado é uma ferramenta de mensuração do projeto e permite ao 
gestor avaliar se o capital que está consumindo para realizar uma parte da obra 
está dentro do planejado e, se não estiver, se esse dinheiro está sendo gasto 
por alguma razão específica, como adiantamento do projeto. O sistema gera 
indicadores que permitem avaliar a obra, gerando informações confiáveis para 

tomada de decisão do gestor. 
O Valor Agregado é definido por 

meio da avaliação entre o que foi obtido 
fisicamente com o que foi realmente 
gasto em relação ao que se planejava 
gastar. 

A ferramenta também permite que 
sejam projetados os custos e prazo final 
da construção do projeto, o que facilita a 
medição das despesas com relação ao 

Milton Vargas (1914-2011) Depois dessa etapa do projeto de Urubupungá mantive com ele vários 
contatos, todas as vezes para me inteirar de aspectos da evolução da 
engenharia brasileira. As conversas derivavam para o conhecimento dos 
artigos que ele publicava. Ele enriqueceu, com sua colaboração, o livro 
organizado por Shozo Motoyama, Tecnologia e industrialização no Brasil, 
publicado pela Editora Unesp, que é um apanhado, o mais amplo possível 
na época, sobre a industrialização no Brasil e as obras de infraestrutura 
construídas para dar suporte àquele processo. 

Milton Vargas, mestre da especialidade mecânica de solos, primeiro 
presidente da Associação Brasileira de Mecânica dos Solos (ABMS), 
trabalhou também nos projetos de obras da Chesf e em vários outros 
empreendimentos importantes para a construção do Brasil moderno. 
Nascido em 1914, em Niterói, era um pensador que agregava os estudos 
da engenharia a uma ampla cultura humana. Ele morreu dia 12 último, em 
São Paulo-SP, aos 97 anos de uma vida dedicada ao ensino, à engenharia 
e à filosofia. (NCO)

cronograma de execução. A visão entre o valor agregado e o planejado permite 
um controle maior de todo o programa. 

Para executar essas relações, são calculados três valores-chave para cada 
atividade: PV, Planned Value (custo planejado do trabalho); EV, Earned Value 
(valor agregado pelo trabalho realizado); e AC, Actual Cost (custo real do 
trabalho realizado).

O sistema oferecido pela Totvs permite ao gestor da obra a avaliação dos índices do 
projeto, possibilitando o acompanhamento com histórico e tendências.

*Gilsinei Hansen, diretor de estratégia de software e segmentos da Totvs

Totvs disponibiliza ferramenta para controle de gastos e de execução de projeto

*Gilsinei Hansen
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Newsletter Global

China reconhece graves problemas em Três Gargantas
Relatório do governo chinês reconhece que sérios problemas não 

resolvidos neste projeto hidrelétrico que é considerado o maior do 
mundo, como poluição, recolocação dos moradores e gerenciamento de  
ocorrência de desastres.  O relatório propõe medidas para solucionar 
esses problemas que se agravam em Três Gargantas, um trecho cênico 
do rio Yangtse fechado pela barragem para criar um reservatório de 660 
km de extensão.  A navegação fluvial está paralisada por causa da seca, 
a jusante e montante da barragem, cujo custo atingiu US$ 23 bilhões.

AMEC britânica assume controle da Mactec americana
Visando a ampliar sua atuação nos EUA, o grupo global AMEC 

fechou a aquisição da Mactec, sediada em Atlanta, especializada em 
engenharia ambiental, por US$280 milhões. Os 2600 funcionarios e 
70 escritórios da Mactec serão incorporados à divisão ambiental da 
AMEC, elevando seus quadros para 14 mil nesse país. A empresa 
britânica emprega 23 mil pessoas em 40 países, e está classificada 
em sexta posição no ranking da revista ENR sobre as 500 maiores 
empresas de consultoria, com receita total de US$ 5 bilhões em 2010, 
sendo US$ 2,45 bilhões gerados fora da Inglaterra. 

ASCE envia missões ao Japão para resgatar dados do tsunami
A Sociedade Americana de Engenheiros Civis está enviando uma 

série de sete missões compostos por especialistas para colher evidên-
cias perecíveis do tsunami de 11 de março passado, através de visitas 
in loco na região de Sendai.  O objetivo é colher materiais danificados 
pelo impacto das ondas e calcular suas gigantescas cargas – até agora 
apenas estimadas – em laboratório. Esses dados servirão para projetar 
as defesas de regiões costeiras no Japão, Havaí e noroeste dos EUA, 
onde já ocorreram tsunamis.

ACS espanhola a um passo de controlar a Hochtief
Aproveitando-se de brechas na legislação alemã sobre aquisições 

corporativas hostis e falta de reação do próprio governo, a empresa es-
panhola Actividades de Construccion Y Servicios AS está a um passo 
de adquirir o controle majoritário da Hochtief, a maior empresa de en-
genharia da Alemanha com atividades também em concessões de infra-
estrutura. ACS tornou-se a maior acionista da Hochtief em 2007, ao ad-
quirir 25% do seu capital por US$1,26 bilhões; em abril passado, elevou 
sua participação para 42,6% comprando ações na bolsa.  Os ativos da 
Hochtief nos EUA incluem a Turner Construction, Flatiron e E.E.Cruz.  

Mercado global
mantém-se conectado via 

ENRNewsAlert
Uma amostra do que a ENR cobriu nos  

últimos 30 dias, que os assinantes da revista recebem via e-mail

ACS informou que seus lucros líquidos em 2010 caíram 32% com re-
lação ao ano anterior, enquanto que o grupo alemão registrou 50% de 
aumento em seu lucro líquido e 34% de alta em carteira de contratos.

TEPCO prepara fechamento da usina de Fukushima
O newsletter ENR Insider, cuja edição brasileira é editada em con-

junto com a revista O Empreiteiro, informou no final de abril que a em-
presa de energia TEPCO divulgou um plano para o fechamento “a frio” 
da usina nuclear de Fukushima, visando a reduzir emissões radioativas 
e o retorno dos habitantes evacuados na emergência. O programa de 
nove meses prevê a construção de novos sistemas de resfriamento e 
estruturas de contenção permanente dos quatro reatores danificados, 
que embora tenham sido resfriados com água não conseguiu evitar as 
emissões radiativas pela evaporação da própria água contaminada  e 
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Assinatura inclui revista+newsletters 
eletrônicos+acesso ao site

 
Uma assinatura anual da  revista semanal 

ENR-Engineering News Record custa US$ 82,00 
e inclui 36 edições impressas, alertas diários por 
e-mail sobre notícias importantes, e newsletters 
semanais Insider  cobrindo os fatos mais impor-
tantes do mercado de construção e infra-estrutura 
dos EUA e os quatro continentes, acesso total ao 
conteúdo do site ENR.com, que inclui edições 
passadas, informações sobre eventos e cursos 
organizados pela McGraw-Hill Construction.

A assinatura paga  inclui ainda as edições 
especiais da ENR sobre 500 Maiores Projetis-
tas; 400 Construtoras; Projetistas Internacionais; 
Construtoras Verdes; Global Sourcebook, que traz o perfil das principais em-
presas de engenharia no mundo.  

A revista O Empreiteiro está autorizada a captar novas assinaturas da revis-
ta ENR no País, vender espaço de publicidade nas edições impressas, eletrô-
nicas e no site ENR.com. Para maiores  informações  acesse o site ENR.com, 
ou ligue para (11) 3731-5488 c/ Bruna, ou envie e-mail para circulacao@
revistaoempreiteiro.com.br

Empresas de engenharia brasileiras  interessadas em divulgar editorial-
mente  os seus projetos/obras na revista ENR; empresas públicas ou privadas 
que desejam veicular editais de concorrência internacional; fabricantes brasi-
leiros que desejam promover os seus produtos no exterior, podem contactar 
josephyoung@revistaoempreiteiro.com.br     

dos vazamentos. Um dos riscos mais graves é o nível de radioatividade 
de 57 milisieverts por hora, quando a legislação japonesa limita a expo-
sição anual dos trabalhadores a 100 milisieverts por ano.

Chernobyl inicia finalmente a contenção definitiva do reator
25 anos depois que o quarto reator explodiu e contaminou toda 

a Europa, as autoridades da Ucrânia finalmente começaram a cons-
truir a estrutura definitiva de contenção, metálica, pesando 29 mil t 
e ao custo de US$1,4 bilhões, com recursos globais levantados pelo 
Banco Europeu de Reconstrução e Desenvolvimento. Dificuldades 
técnicas atrasaram os estudos que foram concluídos em 2003 e o pro-
jeto da contenção deverá estar pronto em fins deste ano, com a mon-
tagem terminada possivelmente em 2015.  A estrutura em arco vence 
vão de 257 m, com 150 m de extensão e 105 m de altura máxima, de 
forma a envelopar todo edifício do reator nuclear.

Projeto HidroAysén de 2750 MW aguarda licença ambiental no Chile
O projeto é coordenado pelo consórcio entre  a estatal Empresa 

Nacional de Electricidad  SA  e Colbun SA, que solicitaram a apro-
vação das agências ambientais em abril, cujo prazo de estudo vai 
até o final de maio.  São cinco usinas de força a serem implantadas 
nos rios Baker e Pascua, na região de Aysén, cuja energia será trans-
mitida por 2.300 km de linhas que partem da Patagônia em direção 
aos centros urbanos.  Esse componente é o que está gerando maior 
oposição dos ambientalistas chilenos.  O custo das obras atinge US$ 
3,2 bilhões para as usinas e US$ 2 bilhões para as linhas de transmis-
são. Se a Construção for iniciada em fins de 2014, será concluída em 
cinco anos.

Chad vai construir a primeira ferrovia do país
A empresa chinesa China Civil Engineering Construction Corp. 

assinou contrato com o governo do Chad para construir uma  ferrovia 
de 1.344 km, ligando esse país sem litoral aos seus vizinhos Camarões  
ao oeste e Sudão ao leste,  abrindo o acesso aos mercados externos.  O 
financiamento de US$ 7 bilhões vem da China e seu pagamento pode-
rá envolver dinheiro, minerais e petróleo, que o Chad produz.

Fomento de Construcciones ganha 2ª obra ferroviária na Argélia
A construtora espanhola, ranqueada em 13º lugar entre as cons-

trutoras globais pela revista ENR, foi contratada pela agência arge-
lina ANESRIF , em consórcio com a empresa local ETRHB Haddad, 
para construir uma linha ferroviária eletrificada ligando a cidade de 
Tlemcen, o terminal ocidental da rede ferroviária do país, a Akkid 
Abbas na fronteira com Marrocos. Ao custo de US$ 1,72 bilhões, a 
obra começara em 2011 e será finalizada em 2016,  mobilizando cer-
ca de mil trabalhadores.  A primeira obra ferroviária vencida pela 
Fomento foi em 2010, na linha Relizane-Tiaret-Tissemsilt, na região 
central da Argélia, ao custo de US$ 1,3 bilhões.
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